67ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional do Meio ambiente - CONAMA   

Brasília/DF – 09 de outubro de 2002

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente de Meio Ambiente

Bom dia a todos, vamos começar por gentileza.  Havendo quorum, registrá-lo. Eu gostaria de declarar aberta a nossa 67ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional do Meio Ambiente para tratar dos assuntos cujos temas estão relacionados na pauta que foi previamente distribuída aos Srs. conselheiros. Seguindo os termos e os itens da pauta distribuída nós gostaríamos, feita a abertura, de declarar empossados os seguintes novos conselheiros do CONAMA: Marcier Trombiere Moreira da Secretaria de Comunicação da Presidência da República, titular.  Lígia Maria Arraes secretária da Secretaria de Comunicação da Presidência da República, suplente.  Coronel de Infantaria Luiz Alberto Martins, do comando do Exército, titular. João Carlos de Carvalho Rocha-Ministério Público Federal, titular.  José Adércio Leite Sampaio-Ministério Público Federal, suplente.  Homélia Penteado Guimarães-Ministério do Desenvolvimento Agrário, titular. Roberto Israel Eisemberg Saruê-Ministério da Cultura, titular. Romina Faur Capparelli-Ministério da Cultura, suplente. Suzana Maria Cordeiro Trebien-Governo de Santa Catarina, suplente. Liszt Vieira-Governo-Federal do Rio de Janeiro, titular. Gerhard Sardo  de Vasconcellos-representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste, titular. José Augusto de Castro Tosato-representante das Entidades Ambientalistas da Região Norte, suplente. Ao declarar empossados os novos conselheiros nós gostaríamos de dar as boas vindas e desejar que eles possam, como os demais têm feito ao longo de seus mandatos, nos dar uma contribuição efetiva, que possa melhorar cada vez mais o desempenho de nosso Conselho. Item 3, apresentação e discussão preliminar da ata da 66ª Reunião Ordinária, realizada em cinco de julho de dois mil e dois; está em discussão. Se algum conselheiro desejar fazer qualquer retificação no texto da ata distribuído estamos aguardando os comentários.  Não havendo quem queira se manifestar, estamos entendendo que o texto está de acordo e será submetido à votação na próxima reunião. Agora, item 4, votação da ata da 65ª Reunião Ordinária, realizada em vinte e um do três de dois mil e dois; em discussão.  Não havendo quem queira se manifestar em votação os conselheiros que estejam de acordo queiram se manifestar exibindo os seus cartões.  Os que estejam contrário. Abstenção. Aprovado com uma abstenção.  Em seguida, vamos apresentar aos senhores e senhora conselheiros e conselheiras três informes relativos à Rio+10, aos resultados da fiscalização realizada pelo IBAMA  nos estados do nordeste, aos empreendimentos irregulares de carcinicultura, e resultado de grupos de trabalhos instituídos pela resolução 298/02 com vistas à deliberação relativa a prorrogação de prazos e vencimento da deliberação mencionada. Eu gostaria pessoalmente de iniciar o informe relativo à Johannesburgo, à Rio+10, para fazer um rápido sumário do que foi essa reunião, particularmente em razão da presença e das atividades desenvolvidas pela delegação brasileira. Esse assunto naturalmente é do conhecimento geral de todos aqueles que compartilham conosco a gestão do CONAMA, mas ainda assim eu queria fazer alguns  comentários, que acho pertinente em razão dos termos que foram tratados na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável na África do Sul. Em primeiro lugar, queria  registrar a extraordinária participação da delegação brasileira, tivemos em Johannesburgo uma delegação composta por mais de duzentos membros, representando os mais diferentes seguimentos da sociedade brasileira. Isso é muito importante porque o pluralismo da sociedade brasileira estava devidamente representado na delegação brasileira que foi a Johannesburgo, seja do lado do governo,  incluindo o Governo Federal, os Governos Estaduais, Governos Municipais. A sociedade civil, através das organizações não governamentais tiveram uma ativa participação em Johannesburgo, também tivemos em Johannesburgo as entidades de classe do setor produtivo, da mesma maneira participando intensamente dos debates e das discussões, também tivemos em Johannesburgo integrando a delegação brasileira representantes das confederações de trabalhadores, de todos, fazendo com que realmente a nossa delegação fosse uma delegação, não apenas numericamente elevada, mas sobretudo, grande do ponto de vista da qualidade da representação que nós conseguimos reunir em Johannesburgo. Com relação aos temas que foram tratados estamos conscientes de que tivemos um retrocesso em relação àquilo que nós imaginávamos possível, não conseguimos avançar em relação aos principais temas, mas, também não podemos deixar de reconhecer que não houve um retrocesso em relação aquilo que pretendiam as nações desenvolvidas, desde a realização das reuniões preparatórias, principalmente da reunião preparatória de Bali realizada na Indonésia. Ainda em Bali, na última reunião preparatória, havia uma forte pressão das nações desenvolvidas, lideradas pelos Estados Unidos, de rever pontos fundamentais daquilo que já havia sido estabelecido no Rio de Janeiro, principalmente a responsabilidade comum mas diferenciada dos Estados e o princípio da precaução. Infelizmente, essas questões acabaram sendo superadas em Johannesburgo e foram mantidas no documento final da cúpula ao mesmo tempo em que essas duas questões cruciais foram transferidas para o plano de implementação. Eu tenho uma opinião conhecida sobre essas questões, sinceramente nunca achei que de fato os países desenvolvidos queriam rever esses princípios, como de fato não foram revistos, mas sempre entendi que essa foi uma tática de negociação adotada pelos desenvolvidos. Essa questão foi colocada para fazer com que boa parte das energias que nós devíamos utilizar para estabelecer um plano de implementação enfim, para ir adiante, acabou sendo utilizada para evitar um retrocesso e nesse contexto sinceramente não deixou de ser uma tática bem sucedida das nações desenvolvidas porque em razão dela nós nos ocupamos muito para evitar que pudéssemos andar para traz quando podíamos estar usando o nosso tempo  para andar para frente. Mas, ainda assim, ainda que muito timidamente tivemos um plano de implementação discutido, o Brasil, como sabem, defendeu desde a aprovação no âmbito do Fórum dos Ministros de Meio Ambiente da América Latina e Caribe, defendeu a meta da energia renovável, que recebeu um apoio extraordinário com exceção dos países do JUSCAN que é um grupo de países composto pelo Japão, Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia, e estes países tiveram um papel preponderante juntamente com os países da OPEP para evitar que a meta energia renovável pudesse ser estabelecida Johannesburgo, embora o tema tenha constado do documento final da cúpula isso significa que embora uma meta como pretendíamos não tenha sido aprovada, mas na verdade nós conseguimos fazer com que a questão crucial da energia renovável entrasse na agenda internacional, continuará sendo debatida na âmbito da comissão de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e fora disso o que nós obtivemos em Johannesburgo na verdade foi a reiteração de compromissos que já existiam. O compromisso  de aplicar 0.7% do PIB das nações desenvolvidas em ajuda ao desenvolvimento do países mais pobres, não é uma novidade, isso já vinha desde 1992. Também conseguimos a reiteração de compromissos  que já haviam sido assumidos em outros eventos das próprias Nações Unidas relativamente ao combate à pobreza, principalmente ao acesso de água potável e de coleta de esgoto. Hoje nós temos um bilhão e duzentos milhões de pessoas sem acesso a água potável no mundo e dois bilhões de pessoas sem nenhum tipo de saneamento. Houve uma proposta de que até 2015 metade desse contingente da população mundial possa ser atendido nesses quesitos, associadamente  a um compromisso de reduzir a perda de biodiversidade até 2010. Nós conseguimos aprovar o lançamento de um regime internacional de repartição de benefícios previsto na Convenção de Diversidade Biológica, talvez para a realidade brasileira esse tenha sido um dos principais pontos, uma das principais decisões tomadas em Johannesburgo, porque os países desenvolvidos vinham  tacitamente rejeitando o artigo 8J da Convenção de Biodiversidade, que é aquele que trata da repartição de benefícios e da remuneração do conhecimento tradicional, e a gente espera que com esse dispositivo que representará para a Convenção de Biodiversidade o que o protocolo de Kioto representou na verdade para a convenção de mudanças de clima, nós tenhamos condições de estabelecer uma regra de repartição de benefícios fazendo que as nações industrializadas que detém a alta tecnologia de uso e transformação da biodiversidade, possa repartir esses benefícios com os países de origem, detentores da biodiversidade. Também em Johannesburgo, nós constituímos um grupo de países mega-diversos que reúne as quinze nações em via de desenvolvimento, com a maior diversidade biológica do mundo, para que esse grupo possa trabalhar de maneira mais harmônica, mais integrada, mais articulada em relação ao debate internacional sobre biodiversidade e particularmente com relação a um trabalho conjunto, um trabalho integrado desse grupo em razão da decisão da cúpula de iniciar o lançamento de em regime internacional de repartição de benefícios associado ao uso da diversidade biológica. Eu queria fazer essa síntese porque muito daquilo que nós pretendíamos definitivamente não foi alcançado, e vamos ter que continuar a nossa luta, o nosso esforço e nós esperamos que o nosso país possa manter com a mesma determinação os compromisso  que assumiu nesses últimos anos e que foram reiterados na reunião de Johannesburgo como todos tivemos a oportunidade de acompanhar.  Em seguida eu gostaria que fossem passados os dois informes que estão na pauta pedindo que o nosso pessoal fosse conciso dez minutos de tempo  para cada um. O primeiro é o resultado da fiscalização realizada pelo IBAMA nos estados do nordeste em empreendimentos de irregulares de carcinicultura implantados. Há uma solicitação da conselheira Maria Dalce Ricas a relatoria é de Marcelo Amorim.  

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA
Bom dia! Em nome do Presidente do IBAMA Dr. Rômulo, estamos aqui para apresentar os resultados da mega operação de fiscalização da carcinicultura no IBAMA.  Meu nome é Marcelo Amorim e eu trabalho na coordenação geral de fiscalização do IBAMA da Diretoria de Proteção Ambiental. Vamos fazer uma apresentação rápida e ao final qualquer dúvida estaremos disponíveis para respondê-las, se possível.  A operação de fiscalização das atividades, denominada “mega operação de carcinicultura”, foi desencadeada devido à denúncias encaminhadas ao IBAMA, principalmente pela ONG OSS Mangue e pelos Amigos da Natureza do Estuário Potiguar, ambos do Rio Grande do Norte, fora demandas individuais vindas através da linha verde do IBAMA. As principais metas quando da implementação dessa operação, seria de cessar a instalação de novos viveiros, instalações essas irregulares ou ilegais, deter os desmatamentos não autorizados e embargar carciniculturas que funcionavam em desacordo com a legislação vigente.  O objetivo, então,  seria de vistoriar ou fiscalizar todos os viveiros existentes no estado do Rio Grande do Norte, ao longo do litoral do estado do Rio Grande do Norte, e o período utilizado para essa operação foi do dia dez de novembro ao dia dezesseis de maio.  Essa operação teve três coordenações distintas, a primeira foi iniciada pelo Dr.Humberto Candeias, o  nosso diretor de proteção ambiental no período, e coordenada em campo por mim, Marcelo Amorim, inicialmente, e pelo Edson Cruz que também trabalha na coordenação geral de fiscalização ambiental.  Os recurso disponíveis na época, doze servidores e 4 policiais federais, seis veículos e duas aeronaves durante um curto período de tempo, como pode ser observado. A necessidade de estarmos acompanhados  nessa primeira etapa por esses policiais federais foi única e exclusivamente de segurança. Em algumas dessas fazendas nós éramos inibidos de entrar por capatazes armados e coisas no gênero então houve uma necessidade inicial de estarmos acompanhados de policiais federais. A segunda etapa foi coordenada pelo Dr.Omar Bradley, ele é procurador da Gerência do Executiva do IBAMA  na Paraíba, foi interventor da Gerência Executiva do Rio Grande do Norte, a coordenação de fiscalização ficou para o Dr.Antonio Roraima da gerência do Ceará e também para o Dr.Sebastião Custódio da gerencia de Minas Gerais. Aí nós já temos um contingente maior de servidores em atividade direta com essa operação: 47 do IBAMA  e onze veículos, não mais precisávamos da polícia federal até porque boa parte da mídia do Rio Grande do Norte, alguns  jornais, já apoiavam essa operação e parte da sociedade já aceitava com mais facilidade a fiscalização do IBAMA .  Na primeira etapa, como metodologia, nós dividimos equipes com técnicos que seriam responsáveis por elaboração do laudo técnico, que daria embasamento para um auto de infração, logicamente teria junto agentes de fiscalização e pela pequena quantidade de servidores disponíveis nessa primeira etapa, optamos em fazer fiscalização por estuário,  e não atacar a mais de um estuário simultaneamente. Nessa época o estuário escolhido foi o Estuário da Lagoa Nísia Floresta e até porque eram somente duas equipes e era preferível que elas permanecessem próximas uma da outra. Houve uma padronização para o preenchimento dos autos, todos os pontos visitados, fiscalizados e vistoriados foram georeferenciados e houve documentação fotográfica  para o embasamento do laudo de infração.  Na segunda e na terceira etapa, manteve-se a mesma estrutura das equipes que foram ao campo, contudo devido a uma maior quantidade de servidores pode-se abordar ou vistoriar vários estuários simultaneamente. Então nesse período pôde ser um pouco mais rápido e mais eficiente a operação de fiscalização,manteve da mesma forma pontos georeferenciados e documentação fotográfica e padronização dos autos de infração.  Esses são os principais estuários conhecidos no Rio Grande do Norte, ao longo da Costa do Rio Grande do Norte. Na primeira etapa nós fomos aqui no Guaíras, Papeba, Anísia Floresta e na segunda e terceira etapa as demais estuários foram vistoriados simultaneamente.  Uma imagem espacial,  aqui Natal e aqui o de Anísia Floresta.  Seriam a nossa área de atuação e os demais estuários, localizados na região norte de Potegi e localizado na região sul. Essas seriam algumas imagens do que os nossos fiscais encontraram durante as vistorias, imagens de campo, são essas imagens que acompanham todos os laudos técnicos, encontram junto com os autos, todos em processos administrativos. Essa aí é a idéia de um talude, aqui é uma pessoa para ter uma noção, e mostrando o mangue e o talude. A mesma idéia, aqui o mangue ta lá no fundo. Essa seria a nossa primeira imagem aérea. Essa aqui, para quem conhece lá o Rio Grande do Norte, é a Lagoa de Nísia Floresta.  Isso aqui, alguns dos viveiros instalados em área de preservação permanente.  A imagem fala tudo. Com relação a Nísia Floresta existe uma  discussão que era uma lagoa, e que depois de uma abertura para o mar o mangue começou a invadir, começou a ter vegetação de mangue na região, nós temos uma tese de mestrado da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, onde  conta o histórico dessa região desde 1924, e lá caracteriza sem sombra de dúvidas a existência de manguezal em pleno desenvolvimento. Essas são imagens áreas que nós conseguimos exatamente com os helicópteros e o avião.  Aqui também o rio, um dos rios que vão desembocar ali, na Lagoa de Nísia Floresta. No caso dos autos de infração o empreendimento vistoriado era solicitado a licença ambiental, quando não tinha ele seria então autuado. Alguns  apresentaram uma licença prévia, nenhum dos que foram autuados apresentaram licença de instalação ou mesmo licença de operação e também foi solicitada a licença de desmatamento, caso houvesse sido dada. Nenhum tinha essa licença, muito pelo contrário, o IDEMA, que emitiu a licença prévia, vinha muito claramente dito que era proibido desmate de área de preservação permanente ou de manguezal. Então  o resultado: quantidade de viveiros vistoriados, 494;  área total de viveiros vistoriados, 1200 hectares; o número de proprietários que nós encontramos, 198; disso tivemos 267 autos, sendo 187 por exercer atividade de carcinicultura em desacordo com a legislação vigente, nesse caso eu estava falando com relação a falta de licença ambiental e oitenta por supressão de manguezal também sem licença do órgão ambiental competente caso alguém fosse demanda-la. Esses dados completares eu coloquei simplesmente para comparar com os resultados que nós tivemos da operação em si, dados de CEPLAN, do próprio Rio Grande do Norte, ela fala em torno de 1752 hectares de viveiros e nós localizamos ou autuamos mil e duzentos  hectares. Você vê que os números estão próximos, nós podemos dizer assim, numa análise grotesca, que somente quinhentos hectares estariam legais, o restante estaria de forma irregular. Eles consideram o número superior a 150 proprietários, nós localizamos 198, isso em dados de 2000, em dados de 2001, já do IDEMA, eles falam em torno de 4453 hectares, e algo em torno de 142 proprietários, esses dados foram retirados do cluster de camarão do Rio Grande do Norte, onde tenho sentado aqui representante estadual, representante federal  e outras entidades autores envolvidos com o assunto. Mais uma eu acho que fechou. É isso mesmo.  Algum pergunta?  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

No microfone, por gentileza. Eu vou admitir duas perguntas, uma que já está colocada, Maria Dalce, e o Governo do Rio Grande do Norte, se quiser se manifestar. Porque nessa fase, nós estamos ainda nos informes.

Miguel Scarcello – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Norte   

Miguel Scarcello, representante das Entidades Ambientalistas da Região Norte. Quanto representa em hectares esses 80 autos de supressão de manguezal, isso significa quanto nos 1200  hectares que vocês autuaram?

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA
Eu vou ter que olhar aqui a nossa tabelinha. Esse resumo da mega operação será entregue a mesa e caso tenha interesse para cópias, nós podemos passá-la.  Você está falando da auto de desmatamento? 548 hectares especificamente de mangue.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheira Maria Dalce, e pela ordem Conselheira Michelle do Governo do Ceará.

Maria Dalce Ricas – Representante de Entidades Ambientalistas da Região Sudeste

Maria Dalce Ricas, representante da Entidade Ambientalista da região Sudeste. Eu gostaria de saber qual foi a atitude do governo do Rio Grande do Norte diante das fiscalizações  e da constatação do IBAMA de tantas irregularidades, sendo que tanto o grupo de trabalho como nesse plenário nós ouvimos diversas vezes representantes do governo ficarem extremamente irritados, inclusive com as acusações, com as denúncias, de que estaria havendo irregularidades. Gostaria de saber também, no que se refere aos proprietários autuados, se houve alguma reação mais violenta, mesmo depois do acompanhamento pela polícia federal, no que se refere a fiscalização.

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

Vou me limitar a dar respostas técnicas.  Estive presente em reuniões com o IDEMA, o Geraldo Magela, era o presidente, e nas primeiras reuniões nos cederam mapas geo- referenciados das áreas de carcinicultura na região o que facilitou muito a nossa atividade. Várias delas possuíam o nome do proprietário e o endereço dele. Então, no que diz respeito a parte técnica eles nos acompanharam em algumas ações também com servidores, geo-referenciando pontos, emprestando veículos, então na parte técnica eu não tenho nada a declarar. Fora isso,  eu solicito que pergunte ao meu presidente, que talvez ele tenha recebido  outro tipo de informação, diferente do que eu recebi.

Maria Dalce Ricas – Representante de Entidades Ambientalistas da Região Sudeste

Ministro, por favor, eu declino da segunda pergunta e substituo por outra. Eu queria saber...

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

Tem uma pergunta que eu não respondi. Pode substituir.

Maria Dalce Ricas – Representante de Entidades Ambientalistas da Região Sudeste

Eu declino dela e vou substituir por outra, que eu considero mais importante, já que ele colocou duas perguntas. Eu queria saber o seguinte: se o IBAMA encontrou atividades licenciadas pelo governo do Rio Grande do Norte em áreas de preservação permanentes?

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

Não, em área de preservação permanente não. Desculpa, corrijo. Existem áreas onde foram licenciadas, mas na licença consta que é proibido a supressão de área de preservação permanente.

Maria Dalce Ricas – Representante de Entidades Ambientalistas da Região Sudeste

Você disse que se mencionou vagamente que seria proibido a supressão de desmatamento.

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

Desculpe, não entendi.

Maria Dalce Ricas – Representante de Entidades Ambientalistas da Região Sudeste

Na sua apresentação você disse que se mencionou vagamente...

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

Não, se eu usei vagamente, me desculpem. Consta a frase, muito clara, na licença do IDEMA, pena eu não ter trazido uma cópia aqui, onde diz que é proibida a supressão, ta certo? Da área de preservação permanente. Na licença do IDEMA, todas licenças prévias. Tem isso também, não havia nenhuma licença de instalação ou operação, que nós tenhamos encontrado.  Não entendi. Você ta falando de área de preservação permanente, né? Pois é, então em área de preservação permanente, repetindo, a licença prévia, todas elas, como frase padrão do IDEMA, está escrito “proibido supressão de vegetação de área de preservação permanente” ou manguezal e coisas do gênero. Agora, como é o nome da Sra.? Dalce, pode-se questionar, como a Sra. está questionando, porque liberar uma licença prévia numa área que é totalmente de preservação permanente, dizendo que não pode suprimir. Se esse é o seu raciocínio...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu gostaria de consultar se o Rio Grande do Norte está presente. E se gostaria de usar a palavra.

Stênio Petrovich Pereira – Representante do Estado do Rio Grande do Norte

Stênio, IDEMA, Rio Grande do Norte. Eu acabo de chegar agora do aeroporto, eu não tomei conhecimento do que foi informado, então eu não teria nenhuma pergunta a princípio, mas gostaria de ver o relatório porque nós temos a informação do IBAMA do Rio Grande do Norte e me parece que ela é diferente do que foi apresentado. Portanto,  a Dra.Michelle está acompanhando. Agora eu me coloco a disposição  para esclarecer qualquer informação que venha a ser solicitada.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Ok, muito obrigado. Michelle tem a palavra.

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

Michelle Matos, Superintendente da SEMACE, estado do Ceará. Bom dia a todos. Sr. Presidente, eu gostaria de cumprimentar a mesa em nome do Sr..  Bem, na verdade, a gente queria colocar, fazer algumas colocações muito rápidas sobre a mega operação que aconteceu no Rio Grande do Norte, com apoio, inclusive, do IBAMA-Ceará. Entendemos que a falta de uma regulamentação dessas atividades gerou  efetivamente a clandestinidade, se é que a gente pode chamar assim. Gerou  o início da atividade em forma irregular em várias áreas. Essa falta de regulamentação, senhores, os senhores têm acompanhado, essa discussão já vem a dois anos aqui nesse Conselho e somente hoje que se está chegando a uma definição do que seria uma normatização  desse empreendimento, que de um modo geral em todos os estados do nordeste,  o estado do Ceará também, é um empreendimento no setor econômico de extrema importância que marca divisas econômicas para o Brasil, não só para o estado do Ceará, e a nossa grande preocupação em todo esse processo foi justamente essa falta de uma regulamentação. O estado do Ceará, hoje,  possuiu uma resolução que tentou  suprir essa dificuldade, estivemos acompanhando todo esse processo e a carcinicultura no estado do Ceará, e em todos os estados, ela não iniciou agora, iniciou desde 97 e 98, desde essa época já estávamos em contato com os IBAMAs, para que a gente tivesse um trabalho em conjunto, a área de preservação permanente, certamente está no código florestal, são áreas que são ocupadas não só pela carcinicultura, temos problemas de toda ordem, construções de mansões, de casas de veraneio, lançamentos de esgoto de toda ordem, onde a gente procura suprir e evitar esse tipo de problema ambiental, e a gente entende que em qualquer setor, e a exemplo também de carcinicultura, é necessário, sim, uma regulamentação. Por exemplo, foi apresentado nessa apresentação feita pelo  IBAMA, sobre a mega operação, que foram emitidos vários autos de infração de atividades em desacordo com legislação vigente. O que é isso? Falta de licencia  ambiental? Segundo, foi apresentado que foram emitidos 80 autos de infração, por supressão de mangue sem licença ambiental. Não existe supressão de mangue sem licença ambiental para atividades privadas, só atividades irregulares. O que deve o órgão ambiental, e estamos fazendo isso no Ceará, estamos determinando a recuperação dessas áreas. É recuperável, sim. Já temos lá no estado do Ceará a Universidade desenvolvendo processos de hortos localizados  para a recuperação dessas áreas e a gente queria fazer um pergunta: porque essa mega operação não teve o princípio de prevenção e iniciou-se em 97, 96, quando a atividade começou no Brasil. Porque que somente em 2001que a gente efetivamente fez a fiscalização dessas áreas e não tivemos o princípio da prevenção ali aplicado. Como a gente estava no Ceará fizemos várias fiscalizações, agente fez vários autos de infração. Identificamos por exemplo, como resultado dessa mega operação, senhores, um cidadão que tem, um pescador, fora de área de preservação permanente, identificados em autos de constatação e pareceres nacionais. Começou assim  a atividade sem licença ambiental, mas fora do mangue. E esse cidadão com 2,3 hectares, um pescador, recebeu um auto de infração no valor de  54 mil reais.  Ele hoje desenvolve uma atividade numa  parceria  com um empreendimento de grande porte, e ele recebe como lucro, tive essa conversa com ele pessoalmente,tem o lucro de somente noventa centavos por quilo. E fiquei me perguntando como  que esse cidadão iria chegar a pagar o auto de infração de 54 mil reais, se ele realmente hoje, agora que está começando a desenvolver um empreendimento, tem algum recurso financeiro. Eu acho importante sim, demonstrar a nossa realidade, apresentar a realidade, mas a nossa grande realidade e responsabilidade, aqui do Conselho é definir normas. Normas claras, de procedimentos claros. Não se defina procedimentos e prazos. Temos, hoje, o passivo ambiental, de responsabilidade de cada um dos senhores, mas é um passivo ambiental que a gente pode recuperar, e devemos recuperar. E não chegar hoje em 2002, e estarmos aqui decidindo por um norma do CONAMA, sobre a regulamentação da carcinicultura, onde não se estabelece, hoje, aqui, numa apresentação dessa natureza, efetivamente o que nós estamos desenvolvendo para recuperar essas áreas e também todas as tecnologias que vem sendo desenvolvidas. O estado do Ceará detém hoje a tecnologia mais avançada, quiçá, no mundo. Todos os empreendimentos que vem sendo licenciados, estão sendo licenciados com lagoas de estabilização, com projetos onde os efluentes estão sendo devidamente tratados. Os planos de controle e monitoramento ambiental estão sendo exigidos para todos os licenciamentos concedidos. Então, senhores, eu queria aqui rogar, especialmente para os senhores, que tenham a responsabilidade ambiental nesse Conselho, para que se decida efetivamente por uma regulamentação onde se trace, sim, regras claras, e a gente recupere esses passivos ambientais. Certo? Eu gostaria, aqui, de só colocar essa, talvez pergunta, talvez  protesto, não sei bem como a gente poderia interpretar, mas, que a gente hoje busque, sim, regulamentar uma atividade que está sendo desenvolvida, sim, de forma um pouco atropelada, certamente, como outras atividades, não se enganem, áreas de preservação permanente estão sendo degradadas, hoje, por construções de toda ordem, não de carcinicultura. Se fizermos um levantamento no estado do Ceará,  vamos fazer aí um relatório muito claro dessas ocupações, por vários motivos, e a maioria realmente, no nosso caso,  são mansões,  casas de veraneio, que a gente tem efetivamente encaminhado aos Ministérios Públicos  estadual e federal, e não só esses casos, carcinicultura e outros, então, o que eu rogo,aqui é que nós podemos verificar essa atividade dentro desse princípio do desenvolvimento sustentável, que foi tanto decantado em Johannesburgo. É isso que se busca, é essa responsabilidade dos senhores nesse processo. Não adianta, aqui,  a gente levantar e jogar pedra em todos esses processos e atividades e esquecer que essa é uma responsabilidade nossa. Eu agradeço muito a atenção,  obrigada.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu só queria mencionar que nós estamos na fase de informe, e não de debates. Foi solicitado um informe da ação do IBAMA, na verdade, o informe se circunscreveu àquilo que foi solicitado. Quando nós formos votar a resolução, naturalmente, teremos uma fase de debates sobre as normas que estão sendo instaladas. Eu vou conceder a palavra ao conselheiro Solón e encerro essa parte agora, passando para a seguinte.

Solón Mauro Sales Fagundes – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

Obrigado Sr. Presidente. Bom dia a todos, conselheiros e convidados. Realmente chegamos também, por questão de horário de vôo, um pouco atrasados, mas, algumas coisas chamaram a atenção. Primeiro lugar,  nós ambientalistas, a gente fica preocupado no momento em que se usa o argumento de que não existem instrumentos legais. Ora, nós temos o código florestal desde 1965, então, não sei porque essa que não poderia ser disciplinada a atividade. Tinha, sim, que ser fiscalizada, e bem fiscalizada, essa invasão que houve no nordeste, das áreas de manguezais, por atividades de carcinicultura. Com relação à exposição, isso surpreende um pouco, essa questão do atendimento na época do órgão ambiental estadual, pois a informação pelo o que a gente acompanhou lá, era que haviam grandes dificuldades de apoio, nesse sentido, inclusive fornecimento de dados. E a minha questão é com relação a uma coisa que a gente considera de suma importância para toda essa discussão, como referência para todo, e qualquer documento normativo que nós queiramos fazer, é, as imagens remotas. Eu acho que só se vai ter uma idéia de ativo, está certo, não está, está no lugar errado, foi mal licenciado, como é que foi, com análises profundas e mais remotas. Então eu me pergunto: como foi o atendimento do órgão ambiental nessa questão de imagens remotas, e se o IBAMA  está processando  isso aí, processou no relatório, fez alguma análise nesse sentido, para que isso servisse de base à futuras ações, e ao próprio processo de controle social. Obrigado. Meu nome é Solón, represento as entidades não governamentais do nordeste.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Antes de IBAMA falar, eu vou conceder a palavra ao CNA, e em seguida o representante do IBAMA fecha esse tópico. 

Tibério Leonardo Guitton – Confederação Nacional da Agricultura

Tibério da Confederação Nacional da Agricultura. Sr. Ministro, muito obrigado, o Sr. já tinha encerrado essa fase, mas em função, inclusive da pauta desse Conselho, que há de deliberar sobre recursos administrativos,  contra multas aplicadas pelo IBAMA,  me ocorreu de fazer algumas perguntas ao palestrante, por conta dessa ação operacional. Eu preciso fazer um introdução muito rápida no seguinte sentido, de que foi a primeira oportunidade, em que na qualidade de conselheiro,  eu pedi vistas a processos de recursos administrativos, e faço votos que esse Conselho procure se debruçar sobre o assunto. Realmente a leitura desses processos é surpreendente, no que diz respeito ao processo em si, e aos resultados a que ele chega. Por conta disso, da leitura desse processo, eu fiz alguns telefonemas para colegas que trabalham dentro do IBAMA , e para aquelas pessoas que foram multadas, e identifiquei algumas falhas que precisam ser sanadas, que esse Conselho precisa se debruçar, para tentar resolver. E tive surpresas surpreendentes, poderia dizer assim, eu queria já objetivamente na pergunta saber o seguinte: quantos agentes públicos foram utilizados nessa mega operação, quantos agentes tinham pelo menos o nível superior com formação profissional compatível com exercício da atividade, se eles tiveram algum treinamento compatível, especialmente na lei de crimes ambientais  e do código florestal, bem como outras legislações que certamente devem, estabelecer ordenamento sobre esse assunto, e se havia, e quantos eram os efetivamente concursados, se você tem essa avaliação. Essa última pergunta decorre do fato de que eu, muito de perto, acompanhei o último concurso do IBAMA, e fiquei muito feliz com o programa que foi estabelecido, e temos esperança de que efetivamente o órgão possa atingir outro nível de qualidade, por conta dessa medida de ter um quadro mais qualificado, preparado e número compatível com suas inúmeras atividades.  Obrigado.

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

Respondendo primeiro a moça do Ceará, cadê ela?

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheira Michelle.

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

A conselheira Michelle. Eu concordo com a Sra. que não existe licença ambiental para desmatamento em área de manguezal, contudo, era o que alegavam todos que estavam sendo fiscalizados, que tinham licença. Então você questionava, “você tem a licença, apresente” “não tem?”,- como nenhum tinha – não apresentava, então eram autuados. No auto não consta falta de licença por desmatamento, no auto consta  supressão de vegetação e falta de licença pela implantação da carcinicultura. Tá certo? Com relação a omissões eu não sou a pessoa autorizada para falar se houve omissões ou não, o que ficou certo e claro é que no Rio Grande do Norte foi substituído o gerente executivo,  atualmente é o Sr. Cláudio Montes. Me  limito falar só isso. Com relação ao Sr. Solón, estivemos juntos  no Rio Grande do Norte. Não vou negar que realmente o apoio inicial do IDEMA foi, vamos dizer assim, noventa por cento no início e ao andar da operação eles foram se afastando, se afastando,  e da metade em diante eles não já não estavam conosco. Contudo, a parte que eu participei, no início, tivemos aquele mapa, não sei se você lembra, aquele mapa de Nísia Floresta com os nomes dos proprietários, e depois não tivemos mapas de nenhum outro estuário. Agora, o motivo para isso, não seria eu a pessoa a dizer, como digo a nossa parte é totalmente técnica, vamos ao campo e realizamos e realizamos nossas obrigações. Você fez uma outra pergunta, Sr.? Isso!  O tratamento das imagens. Nós tínhamos lá um representante do Centro de Sensoriamento Remoto, que iniciou ou o tratamento das imagens, tanto de satélites, como aerofotogrametria, e o trabalho não terminou porque faz-se necessário uma equipe em campo, georeferenciando esses pontos. Para você depois utilizar, os pontos coletados e buscar. Isso não afeta, isso é interessante como você colocou, para o histórico da evolução do desmatamento, mas isso não afeta o auto de infração em si, porque nele o laudo é pontual. Na hora que você chega o que enxerga. E aí, eu já começo a responder a pergunta do representante do Setor de Indústria. Fiscal do IBAMA, para ser fiscal do IBAMA, existem algumas prerrogativas, entre elas realização de cursos, inclusive até curso de tiro, - graças a Deus ninguém precisa sair fazendo isso - e curso de reciclagem, todos, atualmente são algo  em torno de  mil e oitocentos fiscais, eu posso estar te dizendo um número não muito preciso, foram reciclados dentro da lei 9065, e as leis regulamentares, e o seu decreto. Então é uma prerrogativa, caso contrario ele não pode assinar um auto de infração. Isso antes do concurso, na questão do analista, daí em diante eu já não poderia lhe dizer. Quantos desses são concursados, há uma fusão de 4 órgãos, histórico do IBAMA, uns tiveram concurso, outros não, esse número só com o departamento de recursos humanos. Correto? Eu queria levantar também a atenção para o seguinte: existe o artigo número sete, ela prevê, e já existia isso no IBAMA,  a questão da pessoa ter ampla defesa. Então você tem quatro instâncias, você tem em primeira instância no estado, segunda instância no IBAMA, terceira instância no Ministério e quarta instância no CONAMA. E a partir daí a pessoa pode questionar todos os pontos, pode não deve, até para que fique claro. Eu recebi também alguns telefonemas de que tinha um ponto georeferenciado que era no Japão. Então a pessoa que questionar isso, a equipe tem que voltar ao campo e georeferenciar no local certo, não há problema. Uma coisa é certa: o viveiro estava lá, e foi fotografado, e temos o endereço dom proprietário, que recebeu em casa o auto e questionou o ponto do georeferenciado, não sei em que isso, realmente, resolveria a situação dele de estar sem licença, ou de desmatar. Eu queria também chamar a atenção a ponto interessante. EMBARNE, é isso? Empresa Agropecuária do Rio Grande do Norte tem uma pesquisa mostrando que no interior do estado a carcinicultura teve oitenta e oito por cento da mesma produtividade, ao longo da costa, dentro dos estuários. Então a idéia não é, em hipótese nenhuma, ir contra a carcinicultura. Eu trabalho diretamente com a fiscalização, se houver cultivo de camarão, ele é superinteressante porque diminui a pressão no estoque natural, contanto que seja feita de forma ambientalmente correta. Respondi todos? Acho que sim, né?

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Está respondido. Rio Grande do Norte, Governo do Estado.  

Stênio Petrovich Pereira – Representante do Estado do Rio Grande do Norte

Stênio Petrovich, IDEMA, Rio Grande do Norte. Sr. Ministro, atendendo a orientação da mesa nós não vamos, aqui, questionar o que foi dito, até porque nós não tivemos acesso ainda ao material. Mas eu me comprometo com o plenário de na próxima reunião, desde que a mesa nos passe a informação que o IBAMA acaba de entregar, trazer as considerações do Rio Grande do Norte de forma oficial, até porque até hoje nós temos informação via IBAMA  do Rio Grande do Norte, e ela está em desacordo com o que está sendo dito aqui.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

O relatório do IBAMA  estará sendo colocado em disponibilidade para todos os conselheiros. E se está havendo divergência entre IBAMA do Rio Grande do Norte, eu não estou percebendo que isso tenha sido colocado e o relatório que foi apresentado aqui, o Dr.Rômulo me comunica que a posição oficial do IBAMA  é o relatório que está sendo apresentado em plenário.

Marcelo Amorim – Representante da Coordenação Geral de Fiscalização do IBAMA

Recebi, via e-mail, as tabelas a dois dias atrás, do Dr.Monte, do e-mail dele exatamente. Nada mais a declarar, muito obrigado.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Nós acabamos gastando 40 minutos, no lugar dos 10 que eu havia previsto. Nesse compasso os dois dias  vão ficar apertados. Em seguida, Dr. Hélio Pereira, resultados dos grupos de trabalho da resolução 298.

Hélio Pereira – Secretaria de Biodiversidade e Florestas

Sr. Presidente, senhores conselheiros, vou fazer um breve relato sobre os progressos da resolução 298, que trata da criação de grupos de trabalho para regulamentação... Quanto ao grupo de agricultura coordenado pelo Ministério da Agricultura realizou 4 reuniões, encerrando seus trabalhos em 30/09, e já submeteu uma proposta de resolução à Câmara do Código Florestal, ainda não deliberado. Quanto ao grupo de agricultura e assentamentos familiares coordenados pela CONTAG, realizou três reuniões e ainda não conseguiu concluir os trabalhos deste grupo. Ao grupo de mineração coordenado pelo Ministério de Minas e Energias, realizou três reuniões, encerrou-se os trabalhos,  e já submeteu uma proposta de resolução à Câmara do Código Florestal.  O grupo de trabalho de ocupação urbana já realizou duas reuniões, ainda está em discussão e não tem uma proposta concluída. Quanto ao Grupo Pantanal e áreas úmidas coordenados pelo governo do estado do Mato Grosso do Sul, já realizou cinco reuniões e está concluindo os trabalhos na data de hoje, com o material prévio já disponibilizado na página do CONAMA. Quanto ao sexto e último grupo, de silvicultura, realizou três reuniões, apresentou à Câmara Técnica duas propostas de resoluções, essas foram discutidas e submetidas a Câmaras de Assuntos Jurídicos, que retornou à Câmara do Código Florestal para discussão e está exatamente nessa fase. Para encerrar, Sr. Presidente, tendo em vista a situação e o nível de discussão que encontra alguns grupos de trabalho, e tendo em vista que o prazo contido na resolução 298, se encerra no próximo dia dezesseis nós gostaríamos, em nome da presidência da Câmara Técnica do Código Florestal, que fosse submetido ao plenário a deliberação de prorrogação do prazo dessa resolução e ainda incluindo a alteração, a pedido dos membros do grupo de trabalho, sobre ocupação urbana, para que houvesse a substituição do nome desse GT passando, conforme a sugestão dos membros daquele grupo, para área urbana consolidada. Era  esse o informe que nós gostaríamos de fazer em nome da presidência da Câmara Técnica do Código Florestal. Obrigado.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Diante da exposição, agradecendo o relator pela rapidez do tema, eu gostaria de submeter ao Plenário, por uma contingência absolutamente necessária, um pedido de autorização para que nós possamos prorrogar por mais 60 dias, o prazo para conclusão dos trabalhos das atividades dos respectivos grupos de trabalho. Com relação à mudança do tema, eu não sei se ela é necessária, mas o plenário tem o poder de decidir.  A mesa gostaria de encaminhar ao plenário um pedido de autorização para prorrogar por 60 dias as atividades dos respectivos grupos de trabalho. Aqueles que estejam de acordo, queiram se manifestar exibindo seus cartões. Obrigado. Os que queiram se manifestar contrariamente. Os  que desejam manifestar abstenção. Aprovado por unanimidade. Há um encaminhamento da Relatoria, solicitando que o grupo de trabalho que trata de ocupação urbana, repete por gentileza.

Hélio Pereira – Secretaria de Biodiversidade e florestas  

Na verdade, o que acontece, é que quando foi publicada a resolução 298, Sr. Presidente, ela constou ocupação urbana como a denominação do grupo de trabalho. Isso não é o escopo do que está na resolução 303,  que trata sobre esse instrumento. E o nome adequado para que se estabeleça exatamente o escopo de trabalho desse GT seriam exatamente áreas urbanas consolidadas. Esse é o tema que está sendo discutido, e não ocupação urbana. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Bom, os conselheiros estando de acordo com essa modificação, queiram se manifestar exibindo seus cartões. Obrigado. Contrários. Abstenção. Aprovado. Em seguida item 6, apresentação de requerimento de urgência e pedido de inversão de pauta. Vistas ou retirada de matéria que está na ordem do dia. Em discussão. A mesa está recebendo uma proposta de moção, assinada por várias instituições, para criação de um GT sobre superposição de terras indígenas e unidades de conservação. Está na mesa para seguir na forma regimental. Continua em discussão. Conselheiro Solón.

Solón Mauro Sales Fagundes – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

Sr. Presidente, demais conselheiros, nós gostaríamos de colocar aqui um pensamento que é unânime entre os ambientalistas, com relação à resolução  sobre carcinicultura. Nós pedimos vistas em 5 de julho dessa resolução, porém não tivemos oportunidade de discutir conforme o consenso, que se pediu aqui nesse plenário, a discussão entre as partes interessadas. Teve a questão de Johannesburgo também, que diminuiu nossas atividades. Em função disso, nós temos outros resultados, também bem esperançosos, nessa questão, como, por exemplo, a discussão da resolução estadual do estado do Rio Grande do Norte, onde tem a participação inclusive dos três maiores produtores de camarão. E os resultados alcançados, então a gente imagina que seja necessário mais um tempo para essa discussão. Essa é nossa opinião, então nos temos um pedido de retirada de pauta desse assunto. Nós conversamos com os Ministérios, não conversamos com os estados, nós gostaríamos de ouvir as outras partes interessadas. Obrigado.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente
Bom, eu gostaria de discutir essa matéria quando nós formos iniciar, na ordem do dia, para não prejudicar a pauta. E aí nesse momento nós retomamos essa discussão. Ainda nesse tema conselheira Adriana.

Adriana de Carvalho Barbosa Ramos – Representante das Entidades Ambientalistas de Âmbito Nacional

Obrigado, Sr. Presidente. Bom dia a todos. Eu queria aproveitar a oportunidade para fazer menção a um tema que eu acredito que o CONAMA vai ter que se debruçar, e que eu acho que seria importante que nós tivéssemos aqui pelo menos uma decisão sobre uma agenda para essa discussão. Trata-se do que está previsto no artigo décimo do parágrafo primeiro da lei 9790, que é a lei das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, que estabelece que os termos de parceria dessas OSCIPs com o Governo Federal, devam passar pelos Conselhos de políticas públicas equivalentes. E no caso do Ministério do Meio Ambiente, há propostas em discussão, em negociação para termos de parceria e seria interessante que o CONAMA já prevê-se qual vai ser o seu procedimento na análise desses termos de parceria, uma vez que a própria legislação e o decreto que regulamenta essa lei estabelecem um prazo de trinta dias. E seria bastante interessante que o CONAMA tivesse um procedimento para de fato analisar os termos e aprovar para que a gente possa fazer cumprir o que está previsto na lei. Então, eu gostaria que fosse considerada a forma de encaminhar para que o CONAMA decida sobre o procedimento que vai tomar quando for chamado a se manifestar a respeito desses termos de parceria. Obrigada. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Muito obrigado à conselheira Adriana. Eu só perguntaria se a Sra. teria a condição de nos apresentar uma proposta por escrito para facilitar o entendimento correto da proposta, como a Sra. está colocando por gentileza. Continua aberta a palavra a questão do item seis, requerimento de urgência e inversão de pauta vistas, não havendo mais... por favor. Dra.Alexandrina representando o Estado de Pernambuco por gentileza. 

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco 

Bom dia a todos, sou Alexandrina Pernambuco represento também aqui a ADEMA. Nós gostaríamos de manter a votação do regimento Carcinicultura da resolução de Carcinicultura nessa seção como foi anunciada porque consideramos que já houve tempo suficiente durante dois anos para que chegássemos a um consenso. Se não chegamos até hoje, eu creio que é o caso de passarmos para a votação. Acho que nenhuma justificativa nem viagens nem outros compromissos. Até porque tivemos um exemplo do que a anomia em relação a Carcinicultura está causando no Brasil. Obrigado. Muito obrigado. Dr. Jaime representante do Estado de Santa Catarina. 

Senhor

Dra.Alexandrina conforme colocou Isso deve ser deliberado no momento da discussão, eu acredito que será uma deliberação de plenário. Mas Dr. Jaime tem a palavra. 

Jaime de Souza – Representante do Estado de Santa Catarina 

Eu até tinha aguardado o meu pronunciamento para depois em razão do pedido do Sr. ministro, mas como Pernambuco se manifestou Santa Catarina quer somar a posição de Pernambuco porque entende também que esse assunto para nós é de suma importância e o CONAMA já vem os estudando esse assunto há vários meses e está na hora de decidirmos alguma coisa.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

A palavra continua franqueada. Não havendo mais nenhum inscrito, então nós estamos encerrando o item seis e nós passaremos então de imediato ao item sete a ordem do dia. O Ministro está recebendo um telefonema de urgência. Eu acredito que seria gentil que ele conduzisse essa parte da reunião enquanto aguardamos queria apenas dar dois informes aos senhores. Estão sendo distribuídos a todos os conselheiros três documentos que eu vejo a maioria já de posse, mas aqueles que por ventura não tenham recebido foram produzidos alguns pela minha secretaria que é a Biodiversidade de florestas e também um documento que contou com enorme colaboração de conglomeração os membros aqui que é esse da identificação das áreas prioritárias para conservação da biodiversidade. É um documento consistente, essas informações constam na internet e eu acredito que é um passo fundamental dado para um país de maior biodiversidade brasileira que é o Brasil, biodiversidade mundial, e eu agradeceria que os senhores  olhassem atentamente porque é uma contribuição importante de toda sociedade, de todos os Estados também. E de outro lado foi também distribuído esse documento Geobrasil que foi deliberado pelo IBAMA e que é o primeiro diagnóstico a ser aprofundado mais muito interessante a respeito da situação ambiental do país e aqueles que não tiverem esse documento por gentileza nós agradecemos que façam o pedido à secretária. Eu acredito que todos já tenham recebido essa documentação.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Esgotada essa fase da ordem do dia eu gostaria de entrar no item sete, nos assuntos submetidos à nossa decisão iniciando pelo assunto fundamental que nós precisamos deliberar, que está relacionado ao regimento interno do CONAMA. As questões que foram levantadas aqui, na hora que nós formos iniciar a votação específica da Carcinicultura nós vamos decidir como eu já havia mencionado provavelmente essa questão terá que ser decidida pelo plenário, se nós vamos manter ou retirar da ordem do dia. E também vamos estudar a colocação com a conselheira Adriana com relação ao encaminhamento porque realmente esse é um pleito que está no Ministério e que nós vamos submeter como mandam as normas legais as decisões desse Conselho e vamos fazer da melhor forma. Para agilizar o processo decisório eu queria também anunciar que nós vamos fazer uma inversão de pauta de sete três com sete dois, porque aí vamos mencionar as questões relacionadas ao regimento agora porque ainda estamos tendo dificuldades e em seguida voltaremos sete três e depois sete dois. Em sete três decidimos se mantemos ou não em pauta. Com relação ao regimento interno vocês estão acompanhando os esforços que vem sendo feitos nós tivemos o decreto do Presidente da República, estabelecendo a nova organização do CONAMA esse decreto baseado nos estudos que foram realizados pelo grupo repensando o CONAMA naturalmente alterou de maneira substancial a estrutura que nós temos hoje na verdade nós estamos aí com um gape com relação ao regimento e ao decreto do presidente então há um esforço fundamentalmente necessário de adequar o regimento ao decreto, porque o decreto aumentou o número de membros do Conselho, alterou substancialmente o número de conselheiros alterou a representação os diversos seguimentos ampliaram sua participação no Conselho e em razão disso também nós recebemos uma série muito grande de contribuições dos conselheiros que no intuito de fazer uma consolidação bem feita pelo volume de contribuições nós não conseguimos fechar além daquilo que é repensando o CONAMA as contribuições que foram apresentadas pelos conselheiros. Isso na avaliação que eu fiz ontem á noite eu acho que prejudica a decisão desse Conselho numa matéria extremamente relevante porque eu acho que é uma matéria muito importante ela vai definir a maneira desse Conselho, operar as questões importantes que estão sendo colocadas e nessa avaliação eu estou tomando uma decisão de convocar uma Reunião Extraordinária no dia vinte e nove para deliberar exclusivamente sobre o regimento e nós vamos consolidar todas as sugestões estamos abrindo um canal na Internet desde hoje para que todos os conselheiros que possa  conversar com a nossa equipe até o dia vinte nós vamos ter uma proposta de regimento consolidada que será colocada em disponibilidade aos conselheiros e no dia 29 nós vamos deliberar exclusivamente sobre esse tema e sobre outras questões centrais também mereceram a minha a atenção eu tive o cuidado de me debruçar sobre esse tema mesmo tendo acompanhado obviamente como Secretário Executivo todos os por menores dessas negociações mas nós queremos discutir melhor com os conselheiros o comitê de integração que foi criado na estrutura do CONAMA. Depois de me debruçar sobre isso, sinceramente acho que do jeito que ta posto não está bom. Quer dar a minha opinião pessoal. Porque acho que não está bom no fundo, no fundo nós estamos criando uma estrutura Intermediária entre as câmaras e o plenário. Isso não é bom para a legitimidade das decisões do Conselho e nem é bom para o funcionamento do Conselho. Então nós vamos repensar isso e encaminharemos a vocês uma proposta que atenda bem aquilo que nós queremos, que todos querem, de que nosso CONAMA possa ficar mais fortalecido e sobretudo que ele possa ter cada vez mais legitimidade. Eu não gostaria de correr o risco de submeter a esse plenário uma proposta de regimento que possa prejudicar a legitimidade das decisões adotadas por esse Conselho. Em razão disso eu queria merecer a compreensão de vocês a minha decisão de convocar para o dia 29 uma reunião especificamente para tratar do regimento do CONAMA e de outras matérias de urgência que até lá nós possamos trazer a deliberação desse Conselho. 

Leopoldo Garcia Brandão – Representante da Confederação Nacional do Comércio 

Sr. Ministro, senhoras e senhores conselheiros eu queria fazer um apelo o processo de via Internet é interminável. Porque não acaba nunca é um negócio que a gente fica maluco com aquela história. Eu queria solicitar que o Ministro final para que as contribuições fossem oferecidas e além disso para que nós também tivéssemos numa data suficientemente antecipada ao dia 29 uma conclusão da equipe do Ministério que está trabalhando nessa matéria. Não faz muito sentido nós nos deslocarmos cada um de um pedaços do país para vir aqui sem ter em mãos um documento básico que nos mereça reflexão prévia para nós chegarmos aqui já com alguma posição contributiva um pouco mais qualificada. Eu faço então esse apelo porque o processo de Internet é infernal aquilo não acaba nunca. Tem gente que não tem o que fazer. Muita gente não quer dizer isso. Eu sou uma pessoa mais velha, e velho é atrevido. É um negócio infernal. Esse negócio é feito para quem é desocupado. Então eu peço licença para o Sr. Ministro duas coisas, haja um prazo final e que esse prazo seja organizado de modo que num prazo adequado nós temos em mãos um documento básico ele pode até ser via internet, mais é um documento básico que nós possamos sobre ele fazer nossas reflexões e chegar aqui preparados eu acho que é uma questão de auto-respeito e de respeito ao CONAMA. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu acho pertinente as ponderações do Dr. Leopoldo, Dr. Herman Benjamim também terá a palavra. Mas a nossa idéia em princípio era receber as contribuições até o dia dezoito, vamos consolidar uma proposta até o dia 22 vamos disponibilizar essa proposta e convocamos a reunião para o dia 29 para que os conselheiros venham compareçam a reunião já com o texto básico que servirá para as nossas decisões. Eu pediria a Dra.Mônica que fizesse um relato do esforço que nós estamos fazendo para compatibilizar as diversas propostas. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Bom dia a todos. Só queria esclarecer e é importante a colocação do conselheiro porque o que a gente está propondo é o seguinte. Existe hoje um decreto um regimento em vigor. Existe um segundo regimento que foi aprovado em 2000 mais que não foi publicado porque dependeria de um decreto que só saiu em dois mil e um. O decreto de dois mil e um tem inclusões de itens que não constam na proposta provada e esse item vários conselheiros também fizeram contribuições em relação à proposta aprovada. Então após longas discussões para facilitar o trabalho exatamente porque é importante a aprovação de um regimento é um trabalho eu acho que é a parte mais chata de um trabalho porém é fundamental para que a gente coloque ordem de uma maneira clara e transparente democrática do funcionamento do Conselho. Eu coloco até a mim que cheguei há menos de dois meses se me colocasse para aprovar esse regimento eu teria que ter um trabalho apurado para com base nas propostas atuais que estão sendo apresentadas. Então o que se está propondo à Secretaria Executiva. Primeiro fazer um trabalho que está sendo feito está quase concluído de comparação daquele projeto, o projeto que foi aprovado com a compatibilização com o decreto aprovado que é superior às nossas resoluções. De posse dessa comparação que vocês iriam receber. Uma idéia seria o quadro comparativo para que todos claramente vejam o que foi alterada a proposta do que necessita ser incluído no regimento em função do decreto e acrescido então das sugestões do Ministério que está sendo discutido no âmbito de todo o Ministério e não apenas da Secretaria Executiva, e também as contribuições  de todos os conselheiros. O que eu sugiro, Ministro, é que a gente apresente essa proposta consolidada comparada para todos os conselheiros até o dia dezoito minha sugestão com base nesse documento referência, ou seja, se as contribuições que já foram feitas por escrito que estão de conhecimento de todos nós já estamos levando em conta, mas se outras contribuições e até aquelas mesmas entidades que já apresentaram faria nova apresentação agora sim acima desse documento mas consolidado e fica mais claro para que o que a gente teria de modificar em função do decreto e aquelas questão que são essas questão centrais que existe alguma polêmica alguma dúvida que são cruciais. Basicamente a questão da constituição do CIPAM, da questão dos prazos das Câmaras Técnicas do que constituirá as Câmaras Técnicas do funcionamento dessa Câmaras do grupo com base nesse documento fica mais fácil de todos verem com clareza o que a gente efetivamente precisa aprovar. Agora, é fundamental a presença dos conselheiros e se nós fizermos esse trabalho e que vai facilitar muita a análise de cada um de nós até a Reunião Extraordinária de fundamental importância que todos estejam presentes é um assunto base para toda a continuidade dos trabalhos do Conselho principalmente agora que nós estamos no final de governo e nós temos várias representações governamentais, não só federais e estaduais que a gente tenha essa reunião que se todos fizerem a lição de casa principalmente o Ministério como Secretaria Executiva para facilitar o trabalho a discussão na Reunião Extraordinária ficaria bastante facilitada e ficaria então pendente apenas os itens polêmicos. A idéia da Internet que foi colocada é para dar espaço para apresentar as sugestões e até no caso do Ministério vai se permitir nesse período até a data da reunião até fazer algumas interações com aqueles conselheiros que fizerem solicitações de forma a facilitar o trabalho não decidir não deliberar apenas esclarecer o máximo possível para que quando chegarmos aqui nessa reunião todos tinham todas as informações disponíveis e antes da reunião que haja tempo para que cada um analise peça ajuda à sua entidade ou aquelas representadas, porque tem muita entidade que representa um conjunto e haja tempo para que as sugestões de forma que quando chegarmos aqui o máximo de informações que tenhamos conseguido estejam disponíveis a todos. Essa que é a idéia e razão pela qual nós estamos sugerindo que é a Internet é apenas nesse período para facilitar a interlocução que também se for por e-mail também por fax por escrito, escrito à mão desde seja encaminhada à Secretaria Executiva do CONAMA de forma centralizada para que a gente disponibilize a todos todas as perguntas e todas as informações que a secretária como facilitadora no processo possa disponibilizar. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 

Bom dia a todos. Eu sou Herman Benjamim do Instituto O Direito por um Planeta Verde.  Eu queria inicialmente dizer ao Sr. Ministro que nós do Planeta Verde entendemos a preocupação em ter um regimento que venha a trazer as contribuições de todos da mesma forma, o regimento como Sua Excelência Secretária Executiva o disse a pouco que seja tecnicamente perfeito o mais perfeito possível mas a grande verdade é que nós estamos operando no CONAMA neste momento no limbo da legalidade porque vários dos procedimentos que estamos adotando aqui, eu me refiro a resoluções nós estamos aprovando a revelia da lei e da legislação vigente e mais do que tudo os grupos técnicos que estão operando, as Câmaras Técnicas que estão operando, as Câmaras Técnicas tudo isso está a revelia da legislação. Eu falo neste ponto em nome do instituto causa-me profunda preocupação. Que o trabalho exemplar feito por este colegiado e pelo governo Fernando Henrique Cardoso nos últimos quatro anos sobre a direção desta última fase, Sua Excelência, Ministro José Carlos Carvalho, que tudo isso possa eventualmente ruir via invalidação judicial. O apelo que nesse momento faço a sua Excelência é de que nós e nada impede que nós venhamos a votar o regimento hoje e se quisermos mudamos o regimento amanhã. O que não podemos é ficar, o regimento de um órgão é mudado na medida em que o órgão quer mudar esse regimento. Mas nós não podemos ficar no limbo, por exemplo, nós citar um exemplo rápido que certo com certeza se aplica a outros conselheiros mais recentes deste colegiado. Nós do planeta verde já há vários meses que somos conselheiros e no entanto não logramos ainda ingressar formalmente em nenhuma Câmara técnica porque estamos sobre o império de um regimento antigo.  Eu pergunto isso é legitimo?. Isso é correto que nós não tenhamos a carta de trabalho que o regimento que a nossa carta de trabalho de forma adequadamente aprovada por todos nós. Eu não estou contra a sua proposta Vossa Excelência, o Ministro de Estado eu queria apenas dividir com os senhores, meus colegas conselheiros essa preocupação com a legalidade. E se por acaso for aprovada uma Reunião Extraordinária eu pediria a Sua Excelência o Ministro que esta reunião fosse apenas para tratar do regimento e não para incluir matérias extremamente controvertidas, substantivas que estão caminhando a todo o vapor no âmbito de grupos técnicos esvaziados. Não há como as organizações não governamentais o próprio Ministério Público e vários outros conselheiros participarem a cada quinze dias ás vezes semanalmente de comissões em Brasília e não só em Brasília mas em outros estados. Isto retira a nossa legitimidade e ao meu modesto modo de ver isso não é correto. Então, um o meu pleito de que nós votemos hoje o regimento e as alterações não seriam tantas. Se isso não for possível e eu não me oporei, a tese com o Ministério do meio-ambiente que fique deliberado que a Reunião Extraordinária será para tratar apenas do regimento e não trará matéria altamente controvertida que estão caminhando a todo o vapor na ciranda de elaboração de resoluções, sobretudo, e sobre todos. Obrigado. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Bom, as preocupações do Conselheiro Antônio Herman Benjamim também são as nossas eu por isso que eu tenho insistido muito em colocar em pauta o regimento  acho que é fundamental na verdade esse Conselho já aprovou o regimento. Ele não foi baixado uma resolução mas nós temos a autorização desse Conselho para baixar a qualquer tempo o regimento que está, a nossa dificuldade é que como esse trabalho foi anterior ao decreto há algumas questões que nós teríamos que ajustar no regimento o decreto e eu entendo que também estou autorizado a fazer com o Presidente do Conselho porque há uma decisão superior constitucional do Presidente da República. Então aqui nós temos dois caminhos. Eu posso baixar imediatamente esse regimento com as adaptações para atender o decreto e teríamos um regimento e poderíamos manter a reunião do dia 29 para fazer os aperfeiçoamentos. Eu fico me perguntando se até lá não apareceu alguma coisa de grande urgência que nós teríamos que por. Eu convocaria outra Reunião Extraordinária. De qualquer maneira nós decidimos no dia vinte e nove porque na verdade esse Conselho já aprovou esse regimento que está na primeira coluna. A única questão que tem é que com o decreto nós teríamos que fazer alguma adaptação sobre esse tema. Mas eu acho que como dia 29 é próximo nós poderíamos deliberar efetivamente dia 29 num regimento que possa atender de maneira mais plena os interesses do nosso Conselho. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde  

Eu gostaria de dizer que eu concordo e retiro a minha proposta de votação hoje do regimento eu aceito a manifestação de bom agrado à manifestação a Sua Excelência, no sentido que a reunião do dia 29 será apenas para tratar de regimento. Porque isto é uma garantia para todos nós de que outros não poderão dizer que nós usamos o regimento  que não é isso que estamos fazendo para provocar uma Reunião Extraordinária onde outros temas seriam o que estão correndo a todo o vapor e sem legitimidade, sem participação da sociedade civil porque nós não temos como acompanhar todas as reuniões. Nesta reunião do dia 29 trataríamos apenas do regimento. E eu agradeço a compreensão de sua Excelência. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu quero agradecer por este tema e em seguida pela inversão de pauta lá no item 7.3 correspondente ao licenciamento Ambiental da Atividade de Carcinicultura aberta a discussão. Conselheira Adriana.

Adriana de Carvalho Barbosa Ramos – Representante das Entidades Ambientalistas de Âmbito Nacional

Sr. Presidente, eu vim aqui para reiterar a proposta que já havia sido feita pelo Solón e faço aqui uso do expediente Dr. Leopoldo embora não com a mesma competência de fazer um apelo ao plenário porque apesar de como disse a Dra. Alexandrina de nós temos tido muito tempo para discutir, nós não tivemos ainda o que é fundamental o que é o entendimento. E apesar dessa matéria demandar uma regulamentação a proposta que está aí não resolve as principais pendências. Nós precisamos de um a regulamentação não é porque precisamos ter uma base na lei para permitir que as questões continuem sendo feitas como são feitas. Precisamos ter uma regulamentação para respeitar a legislação ambiental e para atender os preceitos ambientais e da forma que a proposta está ela atende. Há um conjunto de questões que não foram tratada, ou melhor, que foram retiradas da proposta ao longo da discussão exatamente porque eram questões extremamente polêmicas e não foram chegadas a consenso. Portanto eu acho que mais que o tempo é importante nós buscarmos o entendimento, não adianta fazer uma resolução apenas para se dizer que tem uma resolução. Então que acredito que se pudéssemos trabalhar aqui uma agenda de curtíssimo prazo para ainda esse ano conseguir fechar uma proposta mais que ela fosse em busca de uma discussão mais objetiva e não tentar atropelar e passar a resolução somente para se ter a legislação.

Alceu Fernandes Molina Junior – Ministério da Agricultura 

Boa tarde a todos. Já passamos de meio dia Sr. Presidente. Demais membros da mesa conselheiros demais presidentes. Eu gostaria de deixar registrada aqui a posição do Ministério da Agricultura de que esse assunto já devidamente tratado e discutido ao posicionamento que nós temos no Ministério com aquelas pessoas que nós tratamos do assunto posicionamento da Câmara técnica todo o trâmite do assunto. Então eu gostaria de deixar expresso o endosso do Ministério da Agricultura para que possamos sim tratar dessa matéria discuti-la e aqui aprovar o norte para esse assunto. Assim que o plenário entendendo gostaria ainda de tomar uns 3 a 4 minutos da fala para fazer um breve encaminhamento daquilo que o Ministério entende de uma forma mais pontual. Muito obrigado. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 

Sr. Ministro, senhores conselheiros, eu não irei em nome do instituto, um comentário sobre a possibilidade ou não a adequação ou não de analisarmos na data de hoje esta proposta de resolução. Gostaria Sr. Ministroaté porque não fiz pergunta no momento da exposição técnico do IBAMA aliás atendendo e respeitando solicitação de Vossa Excelência de tecer alguns comentários à cerca desta matéria. Primeiro lugar, nós gostaríamos de festejar o trabalho do IBAMA nesta última fase onde a questão da Carcinicultura recebeu a atenção nacional. E não cabe aqui discutir ou nos indagarmos porque o IBAMA não atuou de modo diverso no passado porque nós queremos simplesmente reconhecer que o órgão  fez um trabalho que ajuda muitíssimo a discussão técnica e jurídica que nós vamos empreender neste colegiado. O segundo aspecto, e isto, já foi de certa maneira mencionado por um outro conselheiro que eu queria trazer a condenação das Sra.s e dos senhores é que não há falta de regulamentação. Além do mais, que regulamentação melhor nós queremos para qualquer matéria especialmente aquela a feita utilização econômica de recursos naturais do que a própria lei. Existe algo melhor do que a lei? Será que uma resolução do CONAMA é melhor que a lei. Ou será que a lei é manca ou precisa sempre de uma resolução do CONAMA , ou às vezes como foi dito aqui uma resolução do órgão estadual. E lei nós temos. É absolutamente vedada a utilização dos manguezais, como áreas de preservação que são nos termos no artigo segundo do código florestal e não precisa ter nível superior ou curso até em direito para identificar um manguezal e aplicar a lei, ou seja, o que nós estamos tratando assim não é falta de lei o que nós estamos tratando é de omissão na implementação da lei. E esta observação vale não só para os Estados, mas vale para os municípios e para a união também. E esta observação será muito útil quando nós formos analisar o conteúdo desta resolução e verificarmos que ela transfere aos Estados e só os Estados à competência para licenciar em matéria de degradação e utilização de manguezais e ecossistemas associados. E a pergunta que fica é. Quem não fez quando deveria fazer? Quem não fez quando tinha lei clara? Estará em condições a fazer agora simplesmente porque o CONAMA edita uma resolução que vem a esmiuçar aquilo que já era Cristalino no próprio texto legal. A minha querida conselheira do Ceará, por quem nós temos grande admiração. Falou em clandestinidade, mas clandestinidade quando não precisa ser técnico para examinar uma fotografia uma que seja, como aquelas que foram aqui expostas e verificar que ali já não há mais se quer utilização de manguezais ali já se ingressa no próprio leito do rio, nós estamos destruindo não só os manguezais nós estamos destruindo o próprio curso d'água e isto é não apenas na respectiva do código florestal mas também na ótica da própria legislação de recursos hídricos. Nós neste episódio todo, temos que entender que a contribuição do CONAMA foi fundamental e devemos estar orgulhosos disso. O CONAMA foi o CONAMA que de certa maneira convocou os órgãos estaduais e o próprio IBAMA a juntos examinarmos de forma técnica esta matéria está aí o exemplar estudo é feito pelo IBAMA e também na perspectiva jurídica. Eu tenho certeza que nós saberemos chegar a uma solução que seja e constitucional, legal e economicamente viável para todos porque isto que é desenvolvimento sustentável. Desenvolvimento sustentável não é acabar com os manguezais aliás países que hoje são condenados relacionados em matéria ambiental. Aliás governantes que são considerados reacionários em matéria ambiental como Jorge Bush pai , editor como política nacional dos Estados Unidos a perda zero de manguezal e nós brasileiros que já não somos parias ambientais e Sua Excelência o Ministro do meio-ambiente esqueceu de dizer no seu relatório porque é modesto sobre Johannesburgo que o caráter simbólico da nossa participação não foi apenas o fato de estarmos lá em uma grande delegação. O fato simbólico que a meu modo de ver mas deve ser festejado na nossa participação em Johannesburgo é que nós não estávamos lá como parias ambientais, nós estávamos lá como lideres ambientais. E portanto aqui não vamos esquecer as nossas responsabilidades que são no interesse de todos inclusive do pequeno proprietário e daquele que precisa desta atividade. Meus comentários finais sobre o texto para ver que temos aqui grandes dificuldades de ordem constitucional  e de caráter legal. Primeiro, que se precisamos de uma resolução para explicitar o que está na lei deveremos começar com o óbvio e com aquilo que está dito na própria lei. É proibida a derrubada e o corte e utilização de manguezais. Todo o resto é assessório e forma de manejo não de manguezais mais de ecossistemas associados que não tenha a sua utilização vedada pela legislação. Segundo, não se diz uma palavra sobre zoneamento ecológico e econômico como que nós podemos tratar de manguezais no casoísimo do projeto individual. Quando basta se sobrevoar de teco-teco não precisa helicóptero a região do Rio Grande do Norte do meu Estado, que sou paraibano de nascimento para se ver que o que está ocorrendo ali não é um dano ambiental individual o que está acontecendo ali é um dano ambiental massificado. E para dano ambiental massificado só há um instrumento adequado que é o zoneamento ecológico econômico que vai nortear ai sim o licenciamento ambiental e apreciação dos casos individuais. Segundo, que nem mesmo na época do apagão, com a medida provisória que era uma espada de Damocs   sobre a cabeça do CONAMA nós, aceitamos o licenciamento de pequenos ditos pequenos empreendimentos ambientais dispensando as exigências legais e é exatamente o que faz estar resolução no seu artigo terceiro ao dizer que os empreendimentos com área menor ou igual a dez hectares poderão ser regularizados por meio de procedimento e licenciamento ambiental simplificado etc.. Nós acabamos criar com esta resolução o laranja do manguezal, porque não haverá mais grande empreendimento e manguezais nós teremos os laranjas dos manguezais e este conjunto associado causará ou piorará aquela degradação que nós vimos do relatório do IBAMA. Para encerrar, quer me parecer que não há dispositivo mais inconstitucional. Exatamente porque eu não utilizei não fiz perguntas no momento em que senti vontade de fazer e outros fizeram. Por isso eu pedi um pouco mais de tempo, mais me penitencio por isso. Para encerrar não há dispositivo mais inconstitucional do que aquele no texto da resolução que transfere aos Estados aquilo que é intransferível que é o poder de licenciar empreendimentos que afetam rios federais, nem todos são rios federais, nem todos estuários mostrados, mas que afetam a zona costeira brasileira. Isto é indelegável e a jurisprudência brasileira especialmente em matéria de recursos hídricos é unânime a este respeito, estão ai o tijuco alto que até hoje não foi licenciado exatamente porque o IBAMA  quis e os estados aceitaram licenciar um empreendimento que segundo a nossa compreensão devia sido licenciado pelo IBAMA. Os Estados não tem nenhum papel, tem sim. Os Estados tem um grande papel mas em sintonia, pode até emitir as licenças . Mas em sintonia com o órgão federal que precisa ser necessariamente de forma vinculada. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Nós colocamos em discussão foi iniciada e nós temos uma proposta na mesa de retirada de pauta. Então, eu vou submeter ao plenário essa decisão. Se nós retiramos de pauta ou se mantemos em votação. Eu vou ter que submeter agora ao plenário a decisão encaminhada à mesa. Não há impedimento regimental se o plenário decidir pela retirada de pauta. Isso que está sendo pedido para voltar na reunião seguinte. OK? Esclarecido? Nós temos pela ordem de inscrição, o Conselheiro Jaime do Governo de Santa Catarina, conselheiro Saint Clair do Ministério Público, conselheira Michelle do Ceará e João Carlos do Ministério Público Federal. Deixando claro que nós temos à mesa um pedido de retirada de pauta. Pela ordem tem a palavra conselheiro Jaime. 

Jaime de Souza – Representante do Estado de Santa Catarina 

Sr. ministro, senhores conselheiros, a minha intervenção agora é só em relação retirada de pauta como pediu Vossa Excelência. No Estado de Santa Catarina existem já duas decisões preliminares em processo judiciais mandados de segurança de que aguarda se o posicionamento do CONAMA para se prosseguir os processos de licenciamento solicitados. Então, esse assunto que no nosso Estado vem se tornando assim importante em razão da proliferação de pedidos para essa atividade econômica que para nós é muito importante também na região de Laguna, a gente está ávido a ter um posicionamento do CONAMA que me parece respeitando a posição do Dr. Benjamim me parece óbvio que a resolução aqui discutida de forma alguma ela vai alterar a lei, a lei é algo superior, muito pelo contrário, eu acho que a resolução aqui vem atender o anseio  de alguns Estados no sentido de normatizar um processamento de legalização da atividade. É lógico também que Estado nenhum teria condições de vir aqui defender a agressão aos nossos manguezais, muito pelo contrário eu acho que queremos é defendê-los e me parece que a resolução não vem com esse princípio, com essa ideologia de defender os manguezais. Ela vem estabelecer um critério a ser adotado para que essa nova “atividade”, possa trazer aos Estados que são beneficiados por essas regiões propícias a criação do camarão, com mais essa atividade econômica que como foi dito aqui ela beneficia muito a agressão que se dá ao meio natural da colheita do camarão. Não sei se seria essa a expressão correta, mas facilitaria os ambientes naturais da criação do camarão e possibilitaria uma atividade econômica fortíssima principalmente no nosso Estado não conheço no Pernambuco, mas principalmente no nosso Estado que os anseios dos pescadores lá da região vem nos exigindo. Então, eu faria um apelo ao Conselho. que nós tomarmos um posicionamento e não prorrogássemos ,pois daqui a dez anos nós ainda estamos discutindo se o manguezal está sendo defendido ou agredido pela resolução. Então o apelo em nome do governo de Santa Catarina eu faço ao plenário. 

Saint Clair Honorato Santos – Representante dos Ministérios Públicos Estaduais 

Muito bom dia a todos os Ministérios Públicos do Estado do Paraná representante dos Ministérios Públicos dos Estados e substituição a conselheira Silvia Capeli que não está presente nessa reunião. Gostaria de cumprimentar inicialmente o Sr. Ministroe os demais representantes da mesa senhores conselheiros. Além do que já foi dito aqui pelo Dr.Benjamim, obviamente nós também enxergamos algumas contradições na resolução e estamos profundamente preocupados com ela. Não está contemplado aqui nesta resolução e isto naturalmente se formos discutir em plenário nós teremos também que estão atentos a isso. A criação de camarão em tanques rede talvez não enxerguemos uma preocupação imediata quanto a isso. Só que já existe uma portaria do IBAMA que é a de número vinte e cinco de fevereiro deste ano que permite a criação de camarões em tanques rede dentro da Bahia de Guaratuba no Estado com o Paraná e isto é uma preocupação que esta resolução deve ter e que não está contemplada. Eu imagino que estudos deveriam ter sido feitos ou ter sido discutido mais profundamente nas câmaras técnicas para que nós também pudéssemos contemplar ou definitivamente recomendar a proibição dessa atividade. Nós estamos lá com autorização do IBAMA introduzindo espécie exótica dentro de uma baía que eu acredito que é uma situação de grande preocupação. Nós estamos preocupados com o tema o Ministério Público dos Estados já fez diversas reuniões, participou de diversas discussões e entendemos que o tema não está também suficientemente maduro, suficientemente debatido para que possamos  fazer essa discussão. Por isso também gostaríamos da boa vontade do plenário para que a matéria fosse melhor discutida e fosse apreciada numa outra ocasião para que todos nós pudéssemos, então, entender melhor estas questões, principalmente no que diz respeito a essa questão do Estado a utilização de outras áreas para consultivo que é efetivamente o ponto central dessa discussão e que naturalmente teremos também caminhar propostas que deixaremos a mesa caso que isso seja discutido. Mas o nosso apelo é para que isso realmente senha feito em outra ocasião e que as discussões técnicas possam ser melhor aprofundadas em relação a isso. Muito obrigado. 

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

senhores conselheiros é a nossa responsabilidade nesse processo é muito clara. A gente gostaria de deixar também muito claro aqui que há uma diferença, uma diferença muito cristalina entre o que é licenciável e o que é irregular. O irregular ta na luz do direito, está ai no Código Florestal como bem colocou aí o Dr.Herman Benjamim e outros que aqui estiveram que isto está no limbo da irregularidade onde não estamos aqui efetivamente regulamentando nenhum tipo de atividade no que é irregular e no que é o próprio código florestal já delibera outras também assim deliberam. E o que é licenciável sim é a competência desse Conselho e por isso essa resolução hoje está sendo posta para os senhores analisarem. A gente também gostaria de colocar aqui que as previsões de áreas de preservação permanente estão aí no código florestal e na própria resolução 303 e 302 do próprio Conselho Nacional do meio-ambiente. Com relação aos recursos hídricos isso está na resolução do CONAMA 020. No orçamento de afluentes de recursos hídricos não é matéria de hoje que a gente está tratando é matéria que está em resolução e os estados para licenciar devem observar essas resoluções. O passivo ambiental que se apresenta hoje nessa mega operação do IBAMA é um passivo ambiental preocupante mas é um passivo ambiental de responsabilidade dos empreendedores é um passivo ambiental de nossa preocupação órgãos estaduais de meio-ambiente do IBAMA que também já demonstraram a sua preocupação, e do próprio Ministério Público que sai do poder judiciário. Pergunta-se aqui, por exemplo, quantas ações criminais efetivamente já foram julgadas com base na lei de crimes ambientais por força se supressão dessas áreas de preservação permanente de modo geral. Nós do Estado do Ceará não temos conhecimento de nenhum julgamento efetivo do judiciário nesse processo e talvez uma emoção desse Conselho fosse interessante para que o poder judiciário se mobilizasse para essas questões ambientais. Com relação ao impacto como foi colocado aqui pelo Dr.Herman Benjamim que retribua aí pessoa de estremo conhecimento e tenho muito respeito pelo conhecimento e pelos trabalhos desenvolvidos, porém devo aqui não concordar com os termos da competência. A competência em terras da união senhores, definitivamente não é o que define competência em matéria ambiental, isso está na lei, na 6938/81 no artigo dez que trata da competência pelo impacto ao órgão estadual do meio ambiente levando ao órgão federal sua competência em matéria nacional ou regional. Isso senhores em resolução do Conselho nacional do meio ambiente 237/97 artigo 4º e 5º fez muito bem, deliberou e esclareceu sobre essas definições de competência. Definitivamente terras da união não trazem competência em matéria ambiental e sim a questão do impacto. Se o impacto é local, se o impacto é regional, se o impacto é nacional veio muito bem definido ali na resolução CONAMA. Isso foi suplantado nessa proposta de resolução da Carcinicultura porque colocamos isso lá e isso daí entendemos que deve ser respeitado porque o próprio Conselho assim deliberou. Com relação à proposta de resolução que nós acompanhamos desde duas reuniões da Câmara técnica e inclusive agora, trata-se do zoneamento ecológico econômico, que traz no artigo 5º, a realização de zoneamentos ecológicos econômicos para definir a utilização das áreas. Fala também em restrição de uso de áreas de apicum e salgado num percentual de vinte por cento tivemos outro dia um empreendedor lá na CEMAS dizendo: Dra. como é que é isso? Eu tenho essa minha terra e é área de preservação permanente. Eu digo: Sim com certeza. É reserva legal? Com certeza está aí no código florestal. E os vinte por cento? Na nossa resolução do Conselho estadual do Meio Ambiente também vem definida essa restrição do uso a propriedade. O Sr. não pôde construir na sua área como um todo tem que deixar esses vinte por cento. Ma me sobra muito pouco? Eu digo: sinto muito a fragilidade do ecossistema assim determina e está aqui na nossa resolução na proposta de resolução. O que essa proposta traz senhores, não é novidade, não é contrariando código florestal qualquer outra norma já vigente aqui em termos de legislação ambiental. Traz sim o detalhamento para a especificidade da atividade de Carcinicultura, como recirculação o uso das áreas para o plano de controle e monitoramento ambiental que assim define os estudos ambientais os critérios de exigência de estudos ambientais os senhores tem à resolução, e podem ver muito bem que ela bem na verdade  não está contrariando norma federais, o código, ou leis o que seja, ou mesmo normas do CONAMA. Delibera sobre a exigência do EIA/RIMA inclusive nas áreas de adensamento porque é muito importante, então, o que a gente queria colocar aqui, nessa nossa manifestação é que bem na verdade essa resolução se os senhores já tiverem lendo o seus termos e vão ver que realmente não há nenhuma contrariarão, contrariedade ao código florestal detalhamento dessas normas de como nós iremos licenciar exigindo um plano de controle e monitoramento ambiental, exigindo uma EIA/RIMA para atividades acima de cem hectares exigindo a restrição do uso propriedade para o uso das áreas pela fragilidade do ecossistema tem ai previstos a 6938 e isso atrás sim competência ao CONAMA e nós estamos tratando, senhores, de atividades licenciáveis que é possível sim. Não estamos tratando de regularizar o que é irregular, o que o código florestal mande, ninguém está falando aqui de forma alguma em regularizar áreas dentro de mangue, construções feitas dentro de mangue, é muito simples apurar isso aí. Os órgãos ambientais têm vários autos de constatação, autos de infração, o IBAMA tem a CIMASSE tem e vários outros órgãos, o IDEMA tem todos os órgãos ambientais tem essas informações. Como resolver o problema o poder judiciário está aí para aplicar a lei de crimes ambientais que a gente está encaminhando. Já fizemos embargos de várias atividades uma por falta de licenciamento outras sim por desmatamento de mangue tivemos há pouco tempo atrás, embargamos a atividade e caminhamos ao poder judiciário. Houve ação criminal no processo? Não as delegacias ainda vão fazer apuração do dano ainda vão juntar perícias que já foram feitas pelos organizo ambientais. Se chegamos ao extremo de não conseguir reverter esse fato vamos ao judiciário e determine sim a prisão dos criminosos. Gostaria deixar muito claro aqui, que não estamos de forma alguma julgando atividades irregulares e sim as licenciáveis existe empreendedores que tem sim a boa vontade de resolver seus problemas. Determinamos lá na CEMASE, por exemplo, a canalização do sistema de drenagem e capitação de água. Para não haver impactos em áreas de preservação permanente, que esses impactos mínimos pontuais para que se houvesse o uso dos recursos hídricos conforme bem colocado pela Ana. Determinamos sim lagoas de sedimentação, estabilização, regimes de recirculação de água de acordo  com empreendimento e fizemos sim, três grandes reuniões no estado do Ceará com todo o setor econômico e a grande maioria está querendo sim se regularizar e resolver seus passivos ambientais. Eu só gostaria de colocar porque é de extrema importância, tanto para o entendimento da matéria, e para que a gente possa aqui  decidir essa matéria com a tranqüilidade que ela requer. Muito Obrigada. 

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal

Sr. Ministro e demais conselheiros, João Carlos Rocha Representante do Ministério Publico Federal no CONAMA. Após a fala do Dr Herman Benjamim muito pouco teríamos a acrescentar, entendemos que o Dr. Herman foi extremamente feliz ao considerar que é melhor uma que nós temos protegendo o meio ambiente, do que uma resolução manca, repetindo o termo utilizado pelo Dr. Antonio Herman. E é exatamente de uma resolução manca que nós nos deparamos ao examinar o projeto de licenciamento ambiental da atividade de Carcinicultura. Já ano passado, e eu faço essa ressalva para que não se diga que a procuradoria geral da república se omitiu nesse debate. Há um ano atrás o Ministério Publico Federal, da quarta câmara de coordenação e revisão encaminhou ao Sr. Ministro do meio ambiente, na época, o Sr. Jose Sarney Filho, uma recomendação, no exercício de suas atribuições constitucionais, uma recomendação apontando aspectos que considerava essenciais nesta resolução, que são basicamente três: a proteção do manguezal em toda a integridade do ecossistema, incluindo apicuns  e área de salgados, a preservação e recuperação das áreas de antigas salinas e viveiros tidais, a exigência, a exigibilidade de estudo de impacto ambiental para o empreendimento,independente do seu porte. Evidentemente essa resolução como se verifica, hoje, essa recomendação não foi considerada nessa resolução, ela não foi contemplada e há outros aspectos que  também que nos preocupam, como o fato de se tratar de uma resolução que disciplina a carcinicultura apenas na zona costeira e não contempla a totalidade das áreas onde efetivamente já há um empreendimento, já há empreendimentos fora da zona costeira. O fato de termos áreas de licenciamento simplificado de dez hectares, o que consideramos absolutamente excessivo. As questões de competência apontadas pelo professor Antônio Herman e que é uma matéria que particularmente o Ministério Público Federal olha com bastante cuidado. Então, nós não estamos aqui a sustentar que a carcinicultura não deve ser disciplinada e licenciada. Essa matéria deve ser disciplinada sim. Entretanto, se é aprovada aqui uma resolução incompleta, uma resolução que não abrange, inclusive, todo o fenômeno econômico, e há uma grande preocupação quanto aos laboratórios fornecedores de pós-larva. Enfim, se nós não temos uma resolução que seja efetivamente abrangente e espelhe as garantias legais e constitucionais quanto aos ecossistemas de preservação permanente. O que nós teremos? Teremos incerteza jurídica, teremos uma multiplicação de procedimentos, uma multiplicação de ações civis públicas e a incerteza jurídica não interessa a ninguém. Não interessa ao CONAMA, não interessa aos órgãos licenciadores, não interessa aos empreendedores, não interessa ao Ministério Público. Então, o que nós estamos abordando aqui no sentido da retirada de pauta dessa resolução neste momento é justamente a possibilidade de se estabelecer uma regulamentação da matéria que traga certeza jurídica e não incerteza jurídica e um aumento da judicialização dos conflitos porque o Ministério Público seja o federal, seja o Ministério Público dos estados tem atuado sim nessa ação questão. E a par da atuação em matéria penal e até mais abrangente do que a atuação da matéria penal é a atuação via os instrumentos (...) coletiva de ações civis públicas que diante de uma situação dessa inevitavelmente geraram contestações quanto à legitimidade e procedimento de licenciamento quanto à matéria de competência para licenciamento e tantas outras. Então, essa é a preocupação que nós trazemos a esse plenário destacando que o Ministério Público Federal e o Ministério Público dos Estados têm pontos confluentes quanto a essa questão e caso essa matéria venha a ser apreciada, então nós apresentaremos propostas em relação a essa resolução de retirada de dispositivos ou modificações de outros, conforme já tratado pela representação do Ministério Público Federal e do Ministério Público de 26 Estados e do Distrito Federal e territórios. Era isso Sr. Ministro. Obrigado.  

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheiro Christian. 

Christian Guy Caubet – Presidente da Fundação Água Viva

Conselheiro Christian Caubet, Representante das ONGs Região Sul. Eu agradeço Sr. Presidente pela inscrição e cumprimento a todos os presentes e me apresento já que eu não estive presente na última sessão do CONAMA, que foi a sessão da minha posse e eu fui empossado em regime de ausência. Eu rapidamente quero assinalar simplesmente problemas de ordem jurídica que vão influir de uma maneira dramática sobre as condições da legitimidade do CONAMA e sobre outros aspectos do licenciamento que são as possibilidades de licenciamento de outras atividades, em outras áreas de preservação permanente que poderão vir depois na esteira de uma eventual aprovação. Eu confesso que acompanhando esses debates não sei mais do que estamos falando, por que a nossa resolução seria relativa ao licenciamento em área costeira e muita gente aqui referência a questões de manguezais e outras áreas de preservação permanente em que não seria possível licenciar nenhum tipo de empreendimento. Estamos falando de licenciar em área onde não se pode licenciar e se não é o caso porque fazer tanta alusão aos manguezais. Em todo caso eu quero assinalar que tentando me informar melhor sobre o problema, fiz um contato com o Sr. Nicolau de castro e Costa Neto que é o diretor da Associação Nacional dos Procuradores da República e que já manifestou através de estudos o que pensa sobre esses problemas. Ele assinalou que entre outras coisas ele  tem em seu poder uma cópia de ação civil proposta no Piauí pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público Federal e pelo Ministério Público local sobre a questão da carcinicultura. Então, eu peço que se faça, em nome do CONAMA, um contato com esse Procurador da República para que sejam juntados esses documentos e de preferência colocados à disposição dos membros do CONAMA para que em sendo aprovado é a minha posição o adiamento desse exame tenha mais condições de informação para todos os Conselheiros. Eu agradeço que tenha permitido que me manifestasse.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheiro Horácio.

Horácio Schneider – Comunidade Científica

Horácio Schneider da Universidade Federal do Pará. Represento aqui a Comunidade Científica pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. Eu sou também coordenador do instituto do milênio, que existe no norte do estado, no Pará, no nordeste do Pará, em Bragança. E Bragança é uma área que se caracteriza por ter um dos maiores manguezais do país. Eu gostaria de dizer que os manguezais, e isso é óbvio, talvez eu vou me repetir, mas gostaria de falar como cientista. Os manguezais são  estruturas extremamente complexas e de fato a gente ainda não conhece o manguezal  como um todo. Estamos fazendo legislações e suposições sobre coisas que nós ainda não sabemos. Um dos trabalhos que o nosso grupo desenvolve, fazendo um pequeno retrocesso, Bragança produz uma quantidade gigantesca de caranguejo, a exploração ocorre desde muito tempo, são milhões e milhões de caranguejos retirados mensalmente. E o próprio ciclo de vida do caranguejo tem algo a ver com políticas ambientais que eu vou relatar para vocês aqui. Quando chega no mês de março as fêmeas desovam nos canais de maré, no manguezal. E os ovos delas são levados pelos canais de maré até o oceano. Vão para o mar aberto e ficam ali 30, 40 dias 50 dias depois retornam as pequenas larvas, os pequenos caranguejinhos e eles vão entrar de novo do Estuário, vai entrar de novo no manguezal e vão se implantar. Nós ainda não sabemos se os caranguejos que retornam para o manguezal são caranguejos que saíram do manguezal foram para o mar aberto e retornaram, ou se são caranguejos que estão sendo colonizados. Estão vindo de manguezais na costa brasileira, no caso como as correntes marinhas migram do leste para oeste virariam talvez do Maranhão, talvez do Piauí e talvez até mesmo do nordeste e os nossos caranguejos por sua vez migram para Ilha de Marajó, Amapá e etc. Ou seja, uma política de preservação do manguezal de Bragança  teria que levar em consideração essas questões do ciclo de vida desses  organismos. Por outro lado, o manguezal não é um passivo ambiental, se você, hoje agregar valor ao manguezal é muito fácil. Nós temos um grupo desenvolvendo estudos sobre as peças de peixes comerciais que usam o Estuário para se proteger, se alimentar e crescer dentro dele. A formosa pescada amarela, o pardo e vários outros peixes de importância econômica comercial que o Brasil é um grande exportador e produtor dependem essencialmente do Estuário e dos manguezais para se proteger e para crescerem. Eles dependem dos caranguejos que põem os seus filhinhos, por que boa parte desses alimentos é comida, ou seja, é fácil agregar um valor, o que aconteceria com os peixes se eu tirasse o manguezal? Se nós destruíssemos essas áreas importantes ao longo da costa brasileira? Nós não temos essas informações ainda. Há um grupo, nosso grupo está trabalhando dentro de, usando marcadores moleculares, marcadores genéticos para tentar compreender a dinâmica no caso da migração de larvas de caranguejos, migração de larvas também de mexilhões e mesmo de camarões. Por outro lado, nós sabemos que o manguezal, eu disse não é uma estrutura simples, ele é complexo. É difícil dizer. Há áreas dentro do manguezal que não são mais manguezal, que não tem floresta de mangue, então eu poderia implantar lá um projeto de carcinicultura porque lá não tem floresta de mangue, mas eu não teria como impedir ou como retirar os resíduos, as drogas, os antibióticos, os ciricidas que o pessoal que cria  camarão marinho utilizam. Não há como canalizar. Para canalizar isso aí, no caso de Bragança vocês teriam a exemplo a distância de Bragança e a praia a é de 40 Km e a área toda de manguezal, quer dizer tem uma estrada que atravessou o Manguezal  e provocou um grande impacto ecológico. Então, eu acho que a resolução ainda não está madura o suficiente para ser votada. Acho que essas áreas pequenininhas são como disse o Benjamim laranjas mesmo, elas somadas inúmeras vezes vão provocar uma destruição bastante grande. A matéria não está suficientemente estudada. A unanimidade entre os cientistas brasileiros de carcinicultura em área manguezal é altamente predatória ao manguezal. Eu acho que essa resolução tem que ser mais amadurecida e eu coordeno com a retirada de pauta dela.  Obrigado.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheiro Stênio. Representante do Rio Grande do Norte.

Stênio Petrovich Pereira – Representante do Estado do Rio Grande do Norte

Stênio Petrovich, represente Rio Grande do Norte – IDEMA. Sr. Presidente existe uma questão de ordem regimental primeiro. Essa resolução foi pedido vista por sete  Entidades e somente uma pediu para que ela fosse retirada. Então, é de saber se as demais coordenam com a retirada ou não. Parece que regimentalmente somente uma não poderia retirar. Segundo, Sr. Presidente, eu gostaria de trazer como informe para o plenário de que no Rio Grande do Norte, recentemente no dia dois de setembro o Tribunal de Justiça emitiu a sentença  de um determinado processo de um produtor e nos obrigou  por uma decisão judicial de dar licença de instalação de empreendimento de quatrocentos hectares e tem mais três lá de oitocentos hectares cada. E aí eu pergunto: o que fazer? Eu tenho juízo. Eu sou advogado, eu tenho que cumprir a decisão judicial e a decisão é muito clara. “Conceda a liminar para determinar o IDEMA que emita em caráter provisório a licença para a instalação do empreendimento tal...” Logicamente nosso setor jurídico recorreu com embargo e declaração porque eu não entendo, eu não sei como existe em caráter provisório, uma licença de caráter provisório. Mas no mesmo dia, isso foi as 9:00h da manhã que demos entrada e 12:00h dia saiu a decisão do juiz explicando que era o entendimento dele de caráter provisório. Nós entramos com embargo pedindo suspensão da liminar, mas a decisão terá que ser cumprida. Então, eu tenho mil, são três de oitocentos e esse de quatrocentos hectares e aí o que fazer? Então, nesse sentido Sr. Presidente o plenário que eu peço que reflitamos, que pelo menos existe uma resolução nacional que nos dar base.  Pasmem os senhores o empreendedor recorreu e é um direito seu recorrer porque o IDAMA pediu um RIMA, um EIA/RIMA para quatrocentos hectares. Nós pedimos e estamos trabalhando assim. Então, o nosso e a EIA/RIMA não é para quatrocentos, é para cem hectares. Nós pedimos quatrocentos e ele disse não está  na lei e eu vou recorrer judicialmente. Eu disse: “É um direito do Sr.”. E agora eu sou obrigado a dar licença para poder haver a implantação do empreendedor e eu pergunto:  de que vale posteriormente, posteriormente o EIA/RIMA? Se o EIA/RIMA é um estudo prévio que vai condicionar a implantação do empreendimento. Eu vou ficar para o monitoramento agora. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Conselheira Maria Dalce. E com isso nós vamos finalizar e vamos decidir.

Maria Dalce Ricas - Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste

Maria Dalce Ricas, Representante das ONGS da Região Sudeste. Gente, eu não sou uma pessoa pessimista não, pelo contrário eu sou muito otimista, tanto é que tem 24 anos que eu como membro da entidade que eu represento, que é Associação Mineira de Defesa do Ambiente – Superintendente-Executiva que a gente vem erguendo essa bandeira ambiental. Às vezes até meio melancólico realmente a gente ver que depois de tantos anos ainda têm pessoas que dizem que a questão ambiental ainda é uma coisa nova, que por isso que tem que ter tolerância e etc. E a gente sempre recebendo paulada e sempre vendo as questões econômicas com seus argumentos sociais sobrepor a preservação do Meio Ambiente. Nas reuniões da Câmara Técnica, que discutiu o assunto, nos sentimos claramente a posição de apoio e de pró-ativa do Ministério da Agricultura e do Ministério de Integração Nacional no que se refere ao estimulo e incentivo de atividade de carcinicultura na região costeira do país. Quer dizer, trata-se claramente de uma pública, a nosso ver pensada, analisada, implementada. E nós aqui, os ambientalistas do CONAMA entram já no fim do processo, depois vemos imagem desse tipo, as imagens que foram apresentadas aqui de degradação dos manguezais. Eu acredito que essa política pública por mais pouco pensada que ela tenha sido, ela  provavelmente se baseou na capacidade lucrativa do empreendimento, na verificação, talvez até de linha de crédito, eu não entendo com detalhes. Mas e ambientalmente? A SBPC acabou de expor aqui que não existe linha de pesquisa conclusiva sobre o funcionamento, a importância dos manguezais, quer dizer, uma exposição clara de que o princípio da precaução, inclusive, pressionado pelo Ministro que teria sido colocado na Rio+10 e deveria ser observado. E, no entanto, estamos já com a famosa política do fato consumado. O IBAMA,  eu não sei, eu perguntei, mas eu acredito que os empreendimentos irregulares tenham sido embargados. Foram Sólon? Foram embargados os irregulares pelo IBAMA? Eu acredito que tenha sido embargado pelo IBAMA já que eles estavam em desacordo com a lei. Mesmo assim eu pergunto agora; nós vamos reconstruir os manguezais, as política  pública agora, que o Ministério do Meio Ambiente também é um órgão público que faz também uma política pública. Qual vai ser a conseqüências agora dessa política pública que se refere à recuperação dos danos ambientai? Quantos empreendimentos desses que foram verificados como irregulares e talvez tenham sido incentivados e até financiados com dinheiro público destruindo um  patrimônio que é de todo o país. Na Câmara Técnica que nós, eu e o Chico fomos derrotados fragorosamente pelo Ministério do Meio Ambiente e pelo Ministério da Agricultura, por todo mundo que estava lá, pelos governos estaduais. Assim, quando falávamos, por exemplo, que a resolução deveriam mencionar que os órgãos ambientais deveriam ser paritários a gente sentia arrepio do pessoal, quer dizer o mínimo que nós pretendíamos é que o CONAMA funcionasse como estímulo, como exigência de que os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente sejam paritários porque afinal estamos decidindo sobre um patrimônio que não é somente da classe do setor econômico. Não é somente da sociedade civil, não é somente do poder público, é de todos nós. Quando tentamos que fossem fixados prazos para zoneamento é isso obrigado somente do poder público é de todos nós quando tentamos que fossem fixados prazos para o zoneamento ecológico econômico, mas nem pensar! Isso é incompetência da União, a seus Estados é quem compete. Quer dizer, se alguém resolvesse daqui a dez,  quinze ou vinte anos quando não tivermos um centímetro de mangue, já que agora carcinicultura vai se unir fragorosamente a especulação imobiliária, talvez aí haja  zoneamento econômico. Eu me lembro que parece que foi o Dr. Simão, não me lembro Dr. Simão se foi o Sr. mas eu me lembro que eu coloquei a questão da exigência do tratamento de água depois que o próprio IBAMA  falou da quantidade de produtos químicos que se usa e foram falados: “Não, os pequenos não precisam tratar água para devolver para os cursos de água”. Eu realmente assim, apesar de não ser uma pessoa pessimista, mas realmente é melancólico, é doloroso a gente ver que entramos quase para dar um carimbo verde a uma atividade que já detonou a quantidade de manguezal e infelizmente mais melancolicamente ainda. Eu sou totalmente a favor da retirada, por que também tem essa regulamentação, Dra. Michelle, e eu não sei se vai fazer diferença porque a meu ver os empreendimentos vão continuar e acredito até que Ceará esteja melhor que o Rio Grande do Norte ou que o Maranhão esteja, bem na verdade o fato é que vai continuar acontecendo como acontece na outras atividades também. E mais uma vez caímos naquela velha máxima Sr. Ministro  da desintegração absoluta entre políticas públicas. De um lado alguns Ministérios atuando com incentivo a atividades, digamos, degradadoras sobre patrimônio ambientais que são públicos, sem estudos ambientais. E de outro lado o  CONAMA secretariado pelo Ministério de Meio Ambiente tentando salvar mortos e feridos. Obrigado. 

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Dr. Simão, relator. Foi citado e quer fazer o uso da palavra.  

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Sr. Presidente, Srs. Conselheiros. Utilizando o meu direito de resposta ter sido citado, eu gostaria de levantar algumas considerações sobre o que a Conselheira Dalce colocou. Primeiro, as ONG’s não participaram no final do processo, muito pelo contrário, iniciaram o processo. O pedido de resolução que construiu o grupo de trabalho teve início pelas ONG’s do nordeste e mais foi dentro da Câmara Técnica de Mata Atlântica presidida pelas ONG’s do nordeste, portanto todo o processo foi acompanhado e discutido com as ONG’s, o Sr. Francisco coordenou todas as reuniões da Câmara Técnica, como participou de todas as reuniões do grupo de trabalho. Segundo, discutimos sim a questão do Conselho, da resolução indicar pelo menos que os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente fossem partários. Srs. não é competência do CONAMA definir sobre a estrutura de um órgão do poder executivo de um determinado Estado da Federação. Seria absolutamente ilegal colocarmos essa questão. Por outro lado Conselheira com relação à recuperação das áreas degradadas, existe farta legislação, a própria Constituição, a lei 6938, todas as leis dizem que é dever do infrator conferir o direito a sociedade de ter esse bem recuperado. Sr. Presidente, tem algumas questões relacionadas ao mérito que foram discutidos quando estamos discutindo, na realidade, se deveríamos ou não discutir a resolução e que no momento oportuno eu gostaria de...

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Sr. Gilberto nos vamos decidir após a preliminar da retirada de pauta. Conselheiro Gerhard é o último inscrito e a partir daí vamos decidir. 

Gerhard Sardo de Vasconcellos –  Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste.

Bom meu nome é Gerhard Sardo representante da APEDEMA/RJ. Meu primeiro dia aqui no CONAMA das ONG’s Sudeste. Eu queria fazer um relato sobre esse projeto que eu estive considerando alguns artigos e a questão de licenciamentos de documentos mínimos eu queria fazer uma observação da seguinte forma: no Município de Niterói da década de 60 foi aprovado um loteamento sub-aquático na Lagoa de Piratininga . Recentemente alguns, cinco anos atrás, um Juiz da cidade de Niterói, Juiz estadual, reconheceu a posse da Lagoa de Itaipu, vizinha da Lagoa Piratininga,  como propriedade de uma Indústria Imobiliária, AVPLAM Empreendimentos Imobiliários. Recentemente chegou a nossas mãos um denúncia de uma ONG que compõem o Fórum das ONG’s das   regiões dos lagos no Rio de Janeiro sobre um Projeto de Lei que tramita no Senado. Vou relatar aqui o fato para as pessoas terem ciência. Tramita no Senado Projeto de Lei do Senado 309/02 para Câmara Federal PL 7195/02 Projeto de Lei que visa dar propriedade e regularizar aterros e espelhos d’água no mar, rios e lagoas, exemplo: Salinas e etc. Será que áreas roubadas da natureza por aterros artificiais com construções ou não serão privatizadas com uma canetada? Creio que estamos diante de um trem da alegria contra o Meio Ambiente.  Curiosamente em vista desse processo desenfreado de ocupação dos espelhos d’água nas áreas estuarinas, nos ecossistemas lagonários, especial no Rio de Janeiro, venho aqui e constato o seguinte: no artigo terceiro para efeito dessa resolução os empreendimentos individuais de carcinicultura em áreas costeiras serão classificados em categorias de acordo com a dimensão efetiva de área inundada conforme tabela a seguir: porte pequeno, médio e grande. Digo o seguinte: nos documentos mínimos necessários ao processo de licenciamento, primeiro ponto: comprovação de propriedade: Posse. Posse? Numa área superior a cem hectares é incentivo a grilagem de áreas inundadas. Então fica essa dúvida no ar. A gente tem que observar isso porque é extremamente perigoso e o CONAMA pode estar incentivando  a destruição desenfreada de áreas costeiras tal como a gente vem  observando também na região de Angra dos Reis, a privatização de praias por projetos de maricultura. Então gente, vamos ficar de olho e a APEDEMA/RJ vota, opina pela retirada dessa menção, resolução, para posterior aprovação ou não.

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente

Eu acho que estamos prontos para decidir. Então eu consultei nossa área jurídica. Uma das razões que nós estamos insistido muito em aprovar o novo regimento é que precisamos  de um regimento mais claro que nos dê mais clareza sobre o processo de tomada de decisão, mas com base ainda nesse regimento, artigo trinta e cinco, prevê que os casos que não estejam esclarecidos podem ser decididos pelo Presidente, ouvido o Plenário. Nós temos uma proposta de retirada de pauta, que vou colocar, ouvir  o Plenário pedindo que votem claramente a matéria. Aqueles que estejam de acordo que a matéria seja retirada de pauta e aí eu acho que, se for essa, não estou aqui como magistrado eu quero apenas colocar a questão em votação, mas acho que a retirada de pauta ela não deve ser apenas para procrastinar, se for uma retirada de pauta nós já devemos deixar decidido um outro momento para que essa matéria seja decidida. Então nós vamos colocar em votação aqueles que estejam de acordo em retirar a matéria de pauta. Quero esclarecer claramente a votação porque visivelmente é uma questão que foi polêmica aqui na fase de discussão. Os que estejam de acordo em retirar a matéria de pauta queiram se manifestar exibindo os seus cartões. Vinte votos. Os que queiram manifestar contrariamente, o que significa manter em pauta e votar em seguida ao almoço queiram se manifestar exibindo os seus cartões. 40 votos a vinte e um. Abstenção?  Nenhuma abstenção? Mantida a matéria na pauta, entramos no debate do mérito após o almoço, às 14 horas. 

(Intervalo almoço)

José Carlos Carvalho – Ministro de Estado de Meio Ambiente de Meio Ambiente

Atenção de vocês, por favor. Vamos começar? Bom, nós vamos retomar a reunião no ponto em que paramos pela parte da manhã que trata agora do item 7.3, relativo às atividades de carcinicultura. Nós vamos, como de hábito, seguir a regra regimental. Será colocado em votação o texto oriundo da Câmara Técnica, em seguida votaremos as emendas propostas no pedido de vista que foi apresentado à mesa, no relatório respectivo e em seguida votaremos os destaques correspondentes às emendas propostas pelo plenário. O relator fará a sua exposição e esse é o procedimento que será seguido. Neste restante da reunião, na parte da tarde, eu estou pedindo que a Dra. Mônica Libório e o secretário executivo, Dr. José Pedro, que é o titular do Ministério no Conselho, coordene a reunião. Eu vou ter que me ausentar, sobretudo em razão de um procedimento de grande importância que está ocorrendo no Senado Federal, que merece a atenção muito especial do Ministério do Meio Ambiente. Eu não sei se é do conhecimento de todos: há uma proposta de emenda constitucional tramitando no Senado da República que restringe a possibilidade de criação de unidades de conservação a 50% dos respectivos territórios dos estados. Eu acho que essa é uma medida que... a Dra. Mônica está me corrigindo que é 30%, mas parece que entre unidade de conservação em área indígena é 50%. Mas ocorrendo [que] essa matéria foi colocada em discussão, eu gostaria pessoalmente de acompanhar porque o Ministério do Meio Ambiente não concorda com esse encaminhamento, essa também é a posição do Governo Federal já manifestada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso. Nós entendemos que essa é uma restrição absolutamente desnecessária, ela não está consentânea com a realidade brasileira atual. No fundo, esse tipo de iniciativa, ainda que não discutindo a intenção daqueles que apresenta ela, está vinculada ao conceito arcaico de achar que desenvolvimento pressupõe mais e mais desmatamento, porque essa é, na verdade, a tese que orienta essa decisão; desde logo, quero manifestar que reconhecemos, obviamente, como não poderia ser diferente, a competência constitucional do Congresso Nacional e a soberania do Congresso Nacional para deliberar sobre todas as matérias de interesse público. Mas, no que diz respeito ao mérito, nós temos obrigação política, ética e moral de se colocar contra esta iniciativa.  Por isso, eu queria pedir licença para me ausentar e estarei acompanhando por telefone o resultado da reunião, pedindo que possamos manter a nossa reunião em alto nível. Eu noto que esse tema, pela manhã, revelou uma certa polêmica,  percebi que não há um consenso entre os diversos pontos e seria muito importante que, através do diálogo construtivo, da interação, aqui mesmo, nesse plenário, nós possamos avançar na votação e obter um texto que responda sobretudo aos interesses do País e que atenda à conveniência política dos diversos segmentos que estão aqui representados, sempre levando em conta os interesses ambientais do Brasil, que também são os interesses do desenvolvimento econômico e social. A Dra. Mônica vai conduzir os trabalhos juntamente com o Dr. José Pedro. Uma boa tarde e bom trabalho para todos.   

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Boa tarde a todos. Vamos dar início ao processo de análise do processo que dispõe sobre o licenciamento ambiental da carcinicultura. Eu vou pedir para o relator da matéria, o Simão (...), do Ministério, relatar o assunto e posteriormente, as entidades que solicitaram vistas, se quiserem complementar o  relato do Simão, por favor levante a mão, eu anoto, a gente ouve e depois abre a discussão, também solicitando aqui a inscrição.  

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Sra. presidente, senhores conselheiros. Na 66ª Reunião Ordinária do CONAMA, de 05 de julho de 2002, foi apresentado a esse plenário proposta de resolução que disciplina, que dispõe sobre o licenciamento ambiental na atividade de carcinicultura  na zona costeira. Antes mesmo do processamento normal de tramitação, pediram vista ao processo: as ONG’s do Nordeste, o Governo de Pernambuco, o Governo da Bahia, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Agricultura, o conselheiro Roberto Monteiro – membro honorário – e a Confederação Nacional da Agricultura. No prazo regimental, somente o Ministério da Agricultura apresentou proposta de modificação desta resolução.  As modificações apresentadas pelo Ministério da Agricultura visaram, num primeiro instante: melhorar a redação no item “considerandos” e acrescentar um parágrafo primeiro ao artigo quinto e uma modificação do artigo 11.  Em discussão com o Ministério do Meio Ambiente e outra entidade que também pediu vista, houve uma fusão de propostas no sentido de apresentarmos em conjunto, o conselheiro representante do Ministério do Meio Ambiente e o conselheiro representante do Ministério da Agricultura. A inclusão do parágrafo primeiro e a fusão do então artigo 11, da proposta original com a proposta do Ministério da Agricultura. Creio que quando, após a discussão e a aprovação do texto original, como o Sr. Ministro colocou, será aberto o espaço para a apresentação da proposta em detalhe, para que os senhores acatem ou não. É o relatório, Sra. presidente.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Você não gostaria de explicar a cada inserção das alterações que estão escritas? Cada pessoa, todos os conselheiros receberam a cópia, apesar de ser colocado na tela, todos estão com o documento na mão e em negrito são as alterações. Eu acho que seria importante complementar o comentário e para encerrar o relato, por favor.  

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Pois não, Sra. Presidente. Como eu falei, as primeiras modificações foram apenas direcionadas a melhorar o entendimento do item “considerações”, que eu creio que não deva me estender sobre ele. O parágrafo primeiro, emenda aditiva ao artigo quinto, incluindo o parágrafo primeiro. O artigo quinto trata de colocar que a atividade de carcinicultura se dará em áreas definidas pelo zoneamento ecológico econômico.  Portanto, já se teve a preocupação, desde sempre, desde o grupo de trabalho, de eleger o zoneamento ecológico econômico e os planos nacional e estaduais de gerenciamento costeiro  como instrumentos disciplinadores da atividade, frente a frente a outros usos do ecossistema.  O que o Ministério da Agricultura observou e o Ministério do Meio Ambiente entendeu é que nem todos os estados já fizeram o zoneamento costeiro, que nem todos os estados farão o zoneamento ecológico econômico com a rapidez que seria necessária, portanto, trazemos ao plenário essa emenda aditiva que diz: “No caso da inexistência do zoneamento, os interessados deverão providenciar, obedecendo exigências técnicas definidas pelo órgão ambiental competente e de acordo com o código florestal e seus regulamentos, dados suficientes para subsidiar o disciplinamento do uso do ecossistema em questão”. Ou seja, compartilha-se com a atividade privada, nesse instante, uma responsabilidade de montagem de bancos de dados, de bancos de informações para o zoneamento ecológico econômico. O artigo 11 original diz: “os projetos de carcinicultura, a critério dos órgãos competentes, deverão observar a utilização da água em regime de recirculação”. Nesse instante, estava se colocando para os órgãos licenciadores, duas possibilidades tecnológicas com respeito à qualidade de água do deságüe das atividades: ou os processos tradicionais de baixa tecnologia ou os processos de última geração de tecnologia. Não se percebeu que existem empreendimentos que podem, do ponto de vista ambiental, do ponto de vista econômico, do ponto de vista social, absorver tecnologias intermediárias. A agricultura nos fez uma proposta que também aceitamos e discutimos durante alguns dias e apresentamos aos senhores a seguinte redação: “os projetos de carcinicultura, a critério dos órgãos competentes, deverão observar a utilização das bacias de sedimentação como etapas intermediárias entre a circulação e o deságüe das águas servidas ou quando necessário observarem a utilização da água em regime de recirculação”. Ou seja, abre-se o leque tecnológico possível do mais simples ao mais complexo, entendendo que existe um intermediário de alta qualidade ambiental, que são as bacias de sedimentação.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu queria, Simão, que você ficasse aqui com a gente, em cima, para ajudar. Os órgãos que solicitaram pedido de vistas querem complementar? Solón, por favor.  

Solón Mauro Sales Fagundes – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

Nosso pedido de vistas, em 05 de julho foi basicamente devido ao fato de que muitas coisas, muitos assuntos que havíamos debatido nas próprias reuniões da Câmara Técnica, estavam ausentes no texto dessa resolução. Assuntos até, que se aprovava numa reunião e se retirava em outra, devido ao conflito e talvez ao problema de metodologia e coisas que ocorreram nessas reuniões. Então, nós fizemos algumas emendas bastante simples ao texto, que abordam quatro principais aspectos. Primeiro, a necessidade e a importância de uma abordagem tanto para estudo, zoneamento, licenciamento, que se tenha uma unidade e essa unidade no nosso entender, deve ser o estuário e a sua bacia hidrográfica adjacente. Uma vez que hoje, já no Rio Grande do Norte, essas fazendas de camarão começam a ser interiorizadas. Porque essa unidade? Porque entendemos que esses estudos devem basicamente, determinar uma capacidade de suporte. Não se deve apenas licenciar, licenciar, licenciar, licenciar... deve se ver qual é a influência que está tendo esses empreendimentos no estuário como um todo, que deve ser essa capacidade deve ser definida e limitada. Fala-se em zoneamento ecológico e econômico mas eu acredito que, talvez com um prazo, possa se realizar a contento, ser realizada a contento nos estados, uma vez que, no Nordeste, a maioria dos estados já está com esses estudos avançados. O segundo aspecto é a questão do controle social, até porque esse assunto veio mais a tona, como já foi colocado hoje, através, começou-se aí própria mega-operação que os senhores viram hoje aqui, ela foi deflagrada através de movimentações e colocações da sociedade civil organizada; As ONG’s com característica ambientalista. Então, nós julgamos importante essa atividade, pelo impacto que ela pode produzir, que ela se tenha esse tipo de controle. O que se quer com isso? Nos artigos, nós inserimos a importância de certos assuntos, certa esfera do problema da atividade, sejam levados ao aos Conselhos estaduais de meio ambiente. Essa é a nossa proposta. O terceiro aspecto é a atenção especial para a questão dos afluentes e abertura de canais. E aí, com certeza, é uma das discussões que nós esperávamos. Com a protelação da votação dessa matéria. Como foi decidido pelo plenário o contrário, nós vamos precisar de algumas explicações e alguns debates nesse sentido: a abertura dos canais e a sua influência na dinâmica das marés. O quarto ponto é o principal, talvez, que todos se perguntam: e a questão do passivo? A resolução não pode aqui ter artigos, essa é uma das nossas preocupações, é por isso que nós gostaríamos dessa discussão mais aprofundada, não podem homologar nenhum passivo existente. Iria de encontro a todos os aspectos jurídicos e legais que já foram bem colocados aqui pelas pessoas mais qualificadas que nos antecederam. Então, como fazer? A nossa preocupação que os empreendimentos irregulares em APP’s, nós tivemos o cuidado de colocar uma emenda aí que seja feita a análise pelo órgão ambiental e submetido aos Conselhos, à sociedade em geral, quem tiver interesse... Sejam referenciadas a partir de imagens do seu elemento remoto. Em discussões e conhecimentos que nós temos, entendemos que isso é importante até o ano de 1997, que é quando a atividade que se vê aí, teve um crescimento praticamente exponencial. Porque até (1997)? Porque algumas regiões podem não disponibilizar dessas imagens, pode ser outros anos, então, não podemos ser rígidos. E também tem a questão da escala das imagens. Então, esses são os nossos aspectos, com base nos texto que submetemos para esse Conselho. Obrigado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alguém quer mais complementar? Dos órgãos que pediram vista?  

Alceu Fernandes Molina Júnior – Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Eu gostaria de, aproveitando as palavras que o conselheiro, na pessoa do Dr. Simão fez aqui, com relação ao entendimento que o MMA teve com o mapa. Mas, a título de esclarecimento, para alguns conselheiros que aqui estão presentes, da discussão dessa matéria, quem talvez não acompanhou essa matéria, essas discussões e esse seu início, queria fazer algumas considerações só para trazer alguma ilustração. Basicamente é o seguinte: trata o presente processo de licenciamento ambiental da atividade de carcinicultura na zona costeira. Em breve relato esclareço que consta dos autos parecer originário da Câmara Técnica de Ecossistemas, na qual relata que, desde outubro de 1998, profissionais biólogos marinhos, engenheiros de pesca, oceanólogos, zootecnistas,   engenheiros agrônomos, representantes das principais instituições públicas nacionais envolvidas com a referida atividade, preocupados com as questões técnicas e sob a luz da legislação, reuniram-se com empresários e produtores autônomos para, juntos,  discutirem questões relativas ao uso de áreas adjacentes a manguezais pela carcinicultura. Motivado pela necessidade de normatização do assunto, conforme moção apresentada em plenário no dia 29 de novembro de 2000, o CONAMA, em janeiro de 2001, expede ofício circular, cujo objetivo é convocar os participantes para a primeira reunião do grupo de trabalho da Câmara Técnica Temporária de assuntos da Mata Atlântica, para tratar do estudo e disciplina da atividade de carcinicultura. Em 16 de julho de 2001, o procurador geral adjunto do IBAMA, motivado por questões de denúncias, encaminha nota informativa ao gerente executivo do IBAMA/RN, solicitando, por parte daquele órgão, providências pontuais, fazendo menção, inclusive, à urgente necessidade de disciplinamento, mediante a elaboração, pelo CONAMA, de critérios reguladores da carcinicultura. Juntando ao expediente nota técnica da larva da Dra. Maria Nilda que fundamenta tal observação. Após levantamento, vistoria  e conseqüente identificação da situação dos empreendimentos de carcinicultura marinha em viveiros, o IBAMA/RN, mediante relatório técnico datado de 25 de outubro de 2001, posiciona-se quanto à necessidade de elaboração de um plano de ação conjunta entre o IBAMA - Sede e órgãos de meio ambiente, que tenham por objetivo o ordenamento ambiental da atividade de carcinicultura. Em novembro de 2001, o presidente da Câmara Técnica da Mata Atlântica, objetivando melhor subsidiar os trabalhos, efetuou visita técnica às fazendas de camarões em diferentes municípios do estado do Piauí, oportunidade que relata em parecer. "Conversando com o representante dos pescadores, ele nos informou que é possível o desenvolvimento da carcinicultura.” Inclusive, continua o relator, “nas salinas que não tenham condições de se recuperar ". Decorridos os trabalhos no âmbito da Câmara Técnica, observa-se que esta optou por instituir três sub-grupos com o objetivo de aprofundamento em questões pontuais, assim entendidos: o zoneamento, ordenamento e planejamento, normatização e padronização e regulamentação e procedimentos operacionais. Concluído o trabalho pela referida Câmara, em 18 de junho de 2002, foi emitido o parecer número 024/2002, do técnico de projeto de gestão integrada nos ambientes costeiros e marinhos, sobre a proposta de resolução que dispõe sobre licenciamento ambiental da atividade de carcinicultura na zona costeira, que tem por ressaltar: "o artigo segundo da proposta deixa claro qual é a área de abrangência da resolução, sendo aquela delimitada pela zona costeira, conforme definição legal, onde os empreendimentos estarão sujeitos a tais normas”. Concluindo, em 19 de junho de 2002,  a consultoria jurídica do Ministério do Meio Ambiente emite parecer sobre a referida proposta de resolução, entendendo não haver óbice de apresentá-la ao plenário do CONAMA, ressaltando que a mesma "limita-se a disciplinar o licenciamento ambiental nas atividades na zona costeira, de forma genérica, sem mencionar sua ocorrência em mangues e apicuns, cuja matéria encontra-se exaustivamente discutida, conforme consta nos autos. Verifique-se também que caberá ao órgão competente para a realização do licenciamento, previsto na resolução, a análise caso a caso”. Em face de todo o exposto, encaminho ao plenário deste egrégio Conselho, posição favorável à ratificação e aprovação da proposta de resolução originária da Câmara Técnica, acrescida de pequenas e pontuais contribuições que grafei e anexei. São essas as minhas considerações, às quais submeto aprovação. As questões grafadas e apontadas são as que o Dr. Simão bem apresentou. Eram essas as minhas considerações.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Quem quer fazer mais alguma consideração, dos órgãos que solicitaram vista?  Eu queria, só para, antes de colocar em votação o texto original, que foi aprovado pela Câmara Técnica, cujo histórico do trabalho foi agora relatado pelo conselheiro da agricultura, queria só ainda colocar, para a gente refletir, ou seja, de tudo que foi colocado aqui hoje, é importante que essa resolução tenha amparo legal, a questão legal seja considerada, que a gente considere também que já existem de fato empreendimentos, empreendimentos esses em que há uma preocupação para aqueles que já existem é que a gente tenha uma atenção com os passivos. E que tenhamos uma regra que possa resolver ou ajudar nessa institucionalização dos projetos futuros. Eu acho que são os três pontos que a resolução deve contemplar. Existe a lei, já temos empreendimentos, como serão resolvidos os passivos e o para frente: que tenham regras para que possa, para aqueles que vão entrar na atividade, possam seguir a regra.  Você quer falar? O conselheiro... pode falar... ah, não. Passo em votação a proposta a ser votada do texto original. O quê que todos têm na mão e está refletido na tela? Nós temos o texto aprovado pela Câmara e, em negrito, todas as alterações que, após a votação, serão colocadas em discussão e votação item por item. A proposta é que votemos: quem concorda na aprovação do texto original aprovado pela Câmara Técnica para posterior discussão, item a item, das propostas de alterações aqui colocadas. Iniciando por aquelas aqui colocadas por escrito nos pedidos de vistas. O primeiro pedido de vista formalmente apresentado, do Ministério da Agricultura. Posteriormente, as demais instituições que aqui colocaram, apresentaram durante essa reunião, a gente analisaria cada item, analisaria e votaria cada item em negrito que consta no documento. Então, eu proponho que: quem seja a favor de votação do texto original, levante o seu cartão. (contagem) 41 que são favoráveis ao texto aprovado pela Câmara Técnica, sujeito a alterações após as votações da discussão posterior. Quem não é favorável ao texto, à aprovação do texto da Câmara Técnica? (contagem) Sete votos não favoráveis. Tem alguma... quem faz abstenção? 41 a favor, sete contra, três votos de abstenção. Vamos colocar em discussão e então, as sugestões que foram apresentadas pelo Ministério da Agricultura e os representantes de governo, no caso, o Ministério do Meio Ambiente, que participou da discussão, havia fechado o entendimento. Esse texto, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura apresentam as mesmas alterações. São os dois representantes de governo. Então, eu proponho que a gente comece a discutir as alterações da Agricultura. As primeiras alterações são de forma, de texto e a minha proposta é colocar cada alteração, se tem alguém para falar, por favor levante a mão, a gente discute, depois vota. Esse seria o procedimento a ser adotado. Então, eu gostaria que acompanhassem o texto e vamos iniciar na primeira alteração proposta pelo Ministério da Agricultura, considerando-se que são alterações de forma. Inicialmente tem: considerando a necessidade de serem editadas normas específicas para o licenciamento ambiental de empreendimentos de cultivo de camarões, a proposta original é... “em” costeira, a proposta é que seja “na” zona costeira. A mesma proposta está também no título da resolução, quando dispõe sobre o licenciamento ambiental da atividade de carcinicultura “em” zona, substituição por “na” zona costeira. No texto, ainda aparece a mesma sugestão: no artigo primeiro, essa mesma substituição. Quem deseja falar?  

Miguel Scarcello – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Norte

Boa tarde. Eu quero levantar aqui uma observação. Quero fazer uma observação à proposta de resolução, que eu creio que pode ajudar a gente a concluir esse nosso trabalho, que é a respeito da área onde a atividade ocorre. Eu acho que essa definição de ser em zona costeira, eu acho que ia ser um problema sério. A atividade tem que ser licenciada. Agora, onde? Cabe ao órgão licenciador, usando a legislação, definir. Se for especificamente para... a carcinicultura pode ser feita até em área interiorana; não precisa ser no litoral. Eu acho que essa denominação é um problema para a discussão.  Eu acho que a retirada, a supressão desse termo, ajudaria muito. Nós vamos discutir é o licenciamento da atividade. Agora, se ela vai ser na zona costeira, no estado do Acre, em área de terra firme ou na floresta Amazônica, isso só o órgão ambiental licenciador é que pode definir.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alguém quer mais fazer um comentário?  

Saint Clair Honorato dos Santos – Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente

Em adendo a essa proposta do Miguel, me parece que, para contemplar essa proposta, nós poderíamos colocar “em zonas costeiras”, ou “na zona costeira e em outros locais onde se desenvolve a atividade”. Talvez seria... se nós queremos realmente ampliar essa discussão, para que a gente possa abranger outros campos de atividade, já que ela se dá também em zona interiorana e, como eu disse aqui também, nós já estamos pretendendo o cultivo até nas baías. Isso é uma atividade que a gente deve se preocupar. Ela deve até constar em zona costeira, porque já vem o disciplinamento todo ali, outras propostas que eu já vi ali, que falam da zona costeira, mas também zona costeira e outros locais onde a atividade também ocorra.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Antes de passar a palavra para o José Pedro, eu queria só que fizéssemos uma reflexão com o que foi exposto pelo representante do Ministério da Agricultura. É que todo trabalho, pelo menos no meu entendimento, todo trabalho da Câmara Técnica, do qual participam entidades representadas aqui, foi feito com... o problema se referia à atividade na zona costeira. Ou seja, se nós estamos trabalhando numa base de um trabalho técnico, que foi feito considerando na zona costeira, para reflexão, apenas para reflexão, ou seja, todo o trabalho teve essa referência. Se a gente, ouvindo a proposta do representante do Ministério, ao abrir a possibilidade, talvez não teríamos que ter um conjunto maior de informações e aí teríamos que, outra vez, colocar em discussão na própria Câmara Técnica. Uma reflexão, para uma reflexão. Passo a palavra ao José Pedro e você volta a falar outra vez.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Obrigado. Eu queria fazer dois tipos de reflexão. Um é no sentido de que, neste momento, nós estamos discutindo a proposta do Ministério da Agricultura – a discussão sobre zona costeira ou não é uma proposta feita pelo Ministério Público, que será discutida a seguir. Eu acho que seria mais oportuno que nós entrássemos primeiro na aprovação ou rejeição das propostas feitas pelo Ministério da Agricultura, que é o que está em pauta nesse momento e essa questão da zona costeira, a gente deixasse para uma discussão posterior. Porque acredito eu que, se a resolução se adequasse a outras áreas, seria muito interessante que ela fosse expandida também. Mas é preciso ver, talvez fosse até melhor que, no final, a gente deixasse essa discussão de abranger zona costeira ou não, para  o final da aprovação. Porque nós não sabemos o que vai ser aprovado ainda. E daí, poderia se inserir esse artigo dele ser expandido para todas as atividades no País como um todo, ou onde couber e daria tempo da gente pensar numa resolução. Eu não sou contra nem a favor, só acho que é preciso ver se isso se adequa de acordo com aquilo que for aprovado. Mas de fato, a discussão, quando saiu da Câmara Técnica, se restringiu à zona costeira, onde havia uma concentração mais expressiva, ou majoritariamente expressiva em relação a essa questão. Mas a minha proposta é no sentido de que, neste momento, a gente discuta a questão como proposto pelo Ministério da Agricultura, que não entrou nesse mérito - esse mérito é uma proposta posterior do Ministério Público – e, mesmo naquele momento, isto fique para uma decisão ao final, antes da gente tomar essa decisão. Porque pode ser que haja inadequações, e a gente pode escrever um artigo dizendo isto: pode retirar toda a zona costeira e aplica-se onde couber, ou coisa do tipo. Obrigado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alguém tem mais?  

Saint Clair Honorato dos Santos – Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente

Eu gostaria de passar a palavra à Dra. Gilka, que representa o Ministério Público da Região Nordeste, que gostaria de fazer uma consideração em nome do Ministério Público, também.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu só queria que se ativesse especificamente à forma.  

Gilka da Matta – Promotora de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

Boa tarde, meu nome é Gilka, sou Promotora de Justiça do estado do Rio Grande do Norte. Eu gostaria de corroborar o parecer da presidência exposto anteriormente, no sentido de fazermos a reflexão que o grupo de trabalho foi especificamente voltado para a Câmara Técnica; a Câmara Técnica especificamente votou, debruçou seu trabalho na área de zona costeira e seria temerário se, ao tentarmos abranger essa proteção, acabássemos por deixar de considerar algumas especificidades técnicas de empreendimentos de carcinicultura no interior, que não foram considerados pela Câmara Técnica. O que poderia ser feito, inclusive a proposta do próprio Ministério Público e do Planeta Verde, é que, ao final, também corroborando a opinião, pudéssemos colocar um artigo final, dizendo que os termos da resolução poderiam ser aplicáveis também a empreendimentos de carcinicultura, conservadas as especificidades técnicas relativas aos empreendimentos que não estivessem em zona costeira. Mas a gente tem que considerar e colocar ressaltada a importância da zona costeira, porque é onde ocorre predominantemente a atividade.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alguém tem mais uma observação?  

Miguel Scarcello – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Norte

Eu quero refletir de novo sobre esse tema, porque nós vamos discutir sobre um ambiente que já está regulamentado e tem uma legislação definitiva sobre o não uso desse ambiente, principalmente dos manguezais, que é onde ocorre hoje, principalmente essa atividade, e a gente vai continuar, persistir em pensar em usar esses ambientes. Eu acho que a reflexão, a discussão está indo nesse sentido. Está dando a entender isso; eu posso estar totalmente equivocado. Mas dá a entender que nós vamos ainda persistir na hipótese de pensar em usar essas ambientes. Bom, a persistência nessa visão, eu acho que é contraditória, porque a atividade em si pode acontecer em qualquer área – claro, desde que, ambientalmente, seja viável, e tecnicamente também – então, o órgão ambiental vai licenciar com base na lei hoje, e a gente não pode ficar aqui regulando atividades com base em ambientes. Claro: o ambiente marinho e o ambiente terrestre; você tem claro. Senão a gente vai jogar a terra a legislação que existe hoje aqui. Eu acho que a gente deve anular, eu parto desse princípio, a visão de que seja específico licenciamento em áreas costeiras, porque senão vai dar a entender que nós estamos pensando em licenciar atividades em manguezais. A reflexão é nesse sentido. Esse é o meu entendimento. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Eu ainda gostaria de esclarecer – e o Zé Pedro também – que essa questão específica (zona costeira ou não) nós não estamos propondo em votação agora. E volto a colocar para a gente refletir: que aqueles três pontos que eu coloquei no início. Você tem uma legislação em vigor, muito bem colocada pelos representantes; existe uma lei, então, deve ser considerado o que está na lei. Segundo: existem, de fato, empreendimentos e existem passivos a serem resolvidos. E como tratar essa atividade na zona costeira daqui para frente. É só nesses três pontos, mas eu ainda vou ressaltar, reforçando o José Pedro, que esse questionamento seria “na” zona costeira? Vamos refletir mais na frente. A proposta é apenas de forma. Eu só queria reforçar nesse item o fato de estar aprovando “em” zona costeira ou “na” zona costeira, não tiraria a discussão mais adiante,se deveria ampliar a resolução não. Então, colocamos bem claro que a proposta é de forma.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Com licença, na mesma direção. Dr. Miguel: o Dr. Paulo fez uma proposta que eu acredito que vai ser aprovada por unanimidade, em que o artigo primeiro diz o seguinte: “é proibida a atividade de carcinicultura nos manguezais”. Agora, zona costeira é bem mais ampla que os manguezais e vai para uma região bastante mais ampla que aquela. Eu acho que há um consenso de que os manguezais são intocáveis. Isso, para deixá-lo mais calmo em relação a essa questão. Agora, a questão de zona costeira e da aplicação em outras áreas, o Ministério Público está apresentando uma idéia que me parece legalmente a mais apropriada, então é nesse sentido que a gente está encaminhando, agradecendo a sua preocupação com os manguezais. Obrigado.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Dr. Paulo Nogueira.

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República 

Embora os manguezais já sejam protegidos por lei, eu acho que deve ficar bem claro na nossa resolução que carcinicultura não poderá ser feita em manguezais, porque a resolução regulamenta a lei. E a regulamentação da lei, freqüentemente tem que repetir o que está na lei. Inclusive por um aspecto didático, das pessoas saberem claramente e os órgãos ambientais também serem sempre lembrados disso, de que não é possível fazer carcinicultura em manguezais. Agora, o fato de não poder fazer carcinicultura em manguezais não impede, por exemplo, a passagem de uma tubulação para levar água salgada mais para o interior, coisas desse tipo. O que não pode é criar o camarão em lugar onde há manguezais. Obrigado.  

Gilka da Matta – Promotora de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

Eu gostaria apenas de fazer um esclarecimento jurídico que eu acho necessário para o embate de qualquer tipo de questão nesse sentido. É o seguinte: o que eu estou percebendo é o entendimento equivocado de conceituação. Quando se fala em zona costeira, se pensa logo em manguezal. Quando é zona costeira, juridicamente considerada – eu acho que é muito bom esclarecer – é a faixa... vamos fazer referência da faixa terrestre. O que é zona costeira? Se a gente vai tratar de uma resolução que a princípio fala em zona costeira, a gente tem que saber necessariamente o que é zona costeira. O primeiro esclarecimento que tem que ser dado. Os municípios defrontantes com o mar, assim considerados em listagem dessa classe, estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou seja, todo o município é zona costeira. O município de Natal, por exemplo, capital do Rio Grande do Norte: todo o município é considerado zona costeira. Inclusive os municípios não defrontantes com o mar, que se localizem nas regiões metropolitanas litorâneas. Mesmo aquele que não é defronte do mar, é zona costeira. A gente tem que saber  o que é zona costeira. Os municípios contíguos às grandes cidades e às capitais estaduais litorâneas, que apresentem processo de conurbação - também é zona costeira. Os municípios próximos ao litoral até 50 quilômetros da linha de costa, que aloquem em seu território atividades ou infra-estruturas de grande impacto ambiental sobre a zona costeira ou ecossistemas de alta relevância - também é zona costeira. Os municípios estuarinos lagunários, mesmo que não diretamente defrontantes com o mar, dada a relevância desses ambientes para a dinâmica marítima litorânea, é zona costeira. Os municípios que, mesmo não defrontantes com o mar, tenham todos os seus limites estabelecidos com os municípios referidos nas alíneas anteriores. Então, suprimida essa confusão inicial, que muita gente tem de zona costeira com manguezal, a gente pode encarar de uma maneira mais fácil a nossa resolução. Eu acho que esse esclarecimento é preliminar antes de conhecer o teor da própria resolução.  

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste   

Eu só queria fazer uma proposta de emendas, no artigo quinto onde você consta lá...

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Desculpa-me... questão de ordem: nós estamos avaliando já as propostas apresentadas e, neste momento, só de forma da agricultura. Quando acabar, vão ser abertas as discussões, as alterações que já foram apresentadas que estão aqui. E depois, se ainda tiver mais alguma a ser acrescentada aí a gente coloca em discussão.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Gerhard, se você quiser apresentar por escrito a gente agradece.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Podemos encerrar esse item? Podemos votar? Então, o que está sendo proposto para votação é apenas a substituição de forma: de “em”, por “na”, nos considerandos da proposta aprovada pela Câmara Técnica, no seu artigo primeiro e no título da resolução, sem levar em conta que a discussão se é abrangência da resolução, permanecerá ou não na zona costeira. Então, quem é a favor dessa alteração de forma, levante o cartão, por favor. Apenas a questão de forma. Quem é contrário a essa alteração de forma?  (Contagem) 27. Quem é contrário a essa alteração de forma? (Contagem). 27 são a favor, cinco contrários. Tem alguma abstenção? Oito abstenções. Está aprovada essa alteração. Nessa mesma linha, proponho que seja colocado em discussão a segunda alteração, de forma também, incluída pelo Ministério da Agricultura e aí o Meio Ambiente também apresenta essa proposição, está de acordo com a alteração sugerida. A proposta no segundo considerando que fala o seguinte: “inclusão da frase ‘mal conduzida’”, então a proposta seria o seguinte... o texto ficaria: “Considerando que a atividade de carcinicultura, se mal conduzida, pode ocasionar severos impactos ambientais negativos nos ecossistemas costeiros”. Quem quer... alguém quer comentar? Por favor. Que bom.  Posso por em votação? Vou colocar em votação. Quem está a favor de inclusão no texto, e o texto assim fica: “considerando que a atividade de carcinicultura, se mal conduzida, pode ocasionar severos impactos ambientais negativas nos ecossistemas costeiros”. Por favor levante o cartão. Só um minuto. O Sr. quer falar? Durval Bahia. Desculpe-me...

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Boa tarde presidente, boa tarde, conselheiros. Eu fiquei preocupado com a votação dessa emenda, ainda que observe a preocupação do Ministério de Agricultura, mas a carcinicultura, bem conduzida, também tem risco, Num conceito tradicional de política ambiental para, o meio ambiente. Ela pode ser muito bem conduzida e ainda assim apresentar o que nós chamamos de impacto. E impacto não quer dizer necessariamente um dano, mas impacto é uma mexida no ambiente natural, no ambiente social. Então, eu sugiro que se reflita sobre esta correção que, no fundo, não corrige. Eu acho que devo opinar pela não modificação da redação quanto a esta proposta. Ela pode estar até precisando de mais elaboração, de mais reflexão mas não é apenas a “mal conduzida” que vai conduzir a uma possibilidade de impacto. Por exemplo, uma das afetações possíveis da execução de uma carcinicultura bem conduzida é a criação de uma cavidade, uma zona de restinga, ainda que orientada, pelo órgão ambiental, a remoção da vegetação, ela vai eliminar e substituir por uma outra ocupação. Isso já é suficientemente importante para uma preocupação ambiental. Só é justificada essa alteração, digamos assim, do ambiente natural, ou do ambiente costeiro, porque vai se substituir aquilo por uma oportunidade de melhorar o rendimento econômico e social da região, vai se criar empregos; se não fosse esse outro benefício, não haveria porque se autorizar essa alteração costeira. Então, eu reflito com os meus companheiros de Conselho de que não se deva simplesmente conceituar uma “mal conduzida”. Esse “mal conduzido” é desnecessário. Eu acho que bem conduzida também tem potencial de impacto, tem risco, tem que ser objeto de... essa frase aí não está muito coerente com a política ambiental. Obrigado.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA  

Sra. Presidente, senhores conselheiros. Eu já tinha feito uma solicitação, uma sugestão anteriormente com relação a isso e volto a pedir uma reflexão dos senhores do plenário para que nós, [que] estamos falando de forma, basicamente, da redação, para evitarmos toda e qualquer adjetivação sem a tão eloqüência do Dr. Durval, mas as adjetivações sempre são prejudiciais. Nós temos num considerando: “severo impacto ambiental negativo”... basta falar “impacto ambiental”, não precisa dizer “severo”, nem precisa dizer “negativo”, compreende perfeitamente a frase. Então isso, não só para aí, mas para todas as resoluções. Nós termos esse cuidado de evitar essa adjetivação, que só traduz mais as nossas incertezas.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu indago se a discussão é apenas no primeiro considerando, ou em todos os considerandos?  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

É específico a esse, está indo de um a um... se “mal conduzida”, apenas. É no quarto considerando. É a única...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Então eu não posso fazer comentários em relação ao segundo considerando? 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Já foi votado. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Ah, já foi votado... Não, mas o conselheiro Roberto, por exemplo, fez referência agora ao “severo”...  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

O que está em discussão apenas, e para votação é a inclusão ou não da frase “se mal conduzida” no: “considerando que a atividade de carcinicultura pode ocasionar severos impactos nos ecossistemas costeiros. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

É o segundo considerando, não é o quarto.... Era exatamente sobre esse considerando que eu gostaria de tecer algumas considerações. Nem sempre os adjetivos são negativos e desnecessários à legislação. Às vezes eles são inadequados. Ou seja, o adjetivo utilizado é inadequado. Aqui, pelo menos é assim na legislação ambiental brasileira, nós não utilizamos a expressão “severo”; nós utilizamos a expressão “grave”. E outro adjetivo que é relevante neste considerando e que não consta, e os considerandos têm um papel quase que educativo, para o intérprete, como que uma introdução a tudo aquilo que vai vir na parte vinculante propriamente dita, um adjetivo que está faltando aqui é que, muitas vezes, esses impactos são irreversíveis. E em matéria de manguezal  e de ecossistemas este é um adjetivo que teria que seria relevante neste considerando. Então, a minha proposta Sra. Mônica, seria de substituir a expressão “severo” por “grave” e acrescentar “graves e irreversíveis impactos”. Isto, evidentemente, sem discordar da observação pertinente feita pelo Dr. Roberto, que muitas vezes esses adjetivos não são necessários. Aqui, com essas alterações, eu creio que eles são educativos. O negativo é definido na própria lei da política nacional do meio ambiente. E é utilizado na lei da política nacional do meio ambiente, se nós formos ao artigo terceiro da lei 6938, lá está a expressão “negativo”. Então, até por uma questão de sintonia com o texto legal, eu deixaria o “negativo”

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Deixa eu só lhe esclarecer, como foi a regra que nós fizemos aqui. Que foi o que eu sugeri. Nós aprovamos o texto original da Câmara. Estamos examinando item por item de sugestões de alteração. A primeira alteração que está sendo examinada é apenas as sugestões que foram do pedido de vista do Ministério da Agricultura e que o Ministério do Meio Ambiente também concorda, foi feita uma negociação e a partir daí a proposta é nossa também. Fechando essa, vão ser examinadas as demais que já foram apresentadas. E depois dessas, algumas que forem acrescentadas a mais. Eu vou sugerir então, que nós não votemos essa alteração neste momento e acrescente como uma proposta de inclusão para ser submetida à votação um pouco mais à frente. Só por metodologia que está sendo adotado. Então, eu vou solicitar e que todos deixem propostas que, como proposta, a ser votada e examinada mais na frente, alteração de “severos” por “graves e irreversíveis”. Agora, neste momento, estamos examinando apenas as inclusões ou não do item que está em negrito, que foi apresentado pela Agricultura. É só questão de ordenamento.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Com todo o respeito, Sra. Secretária, eu queria discordar. Sei que é tarde para discordar deste encaminhamento. Que, na verdade, o encaminhamento - eu sei que não foi esse o instituto - mas vai levar a um esvaziamento da participação de todos os outros membros do CONAMA. Porque o Ministério do Meio Ambiente, o Poder Público Federal, os estados e o setor produtivo têm maioria no CONAMA. E no instante em que acordam, fazem uma redação sem a participação dos outros conselheiros, como se fôssemos simples espectadores, nós estaremos influenciando decisivamente no resultado final desta discussão que nós achamos que é produtiva e vai chegar a um bom resultado, mas para isso nós não podemos... eu sei que não foi o instituto, mas eu me sinto, pessoalmente como conselheiro de segundo grau, ou de segunda classe, porque primeiro nós vamos examinar as propostas aceitas, feitas pelo Ministério da Agricultura, vale dizer, pelo setor produtivo, e as feitas pelo Ministério do Meio Ambiente. Eu queria deixar o meu protesto formalmente.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu só queria esclarecer especificamente a posição do Meio Ambiente: teve que se manifestar com relação ao pedido de vistas que foi apresentado não só pelo Ministério da Agricultura e como outros, não que nós tenhamos fechado entendimentos. É que houve um único pedido de vista entregue formal, por escrito, com a antecedência. É sobre o pedido de vista que, se todos tivessem apresentado, também o Ministério estaria se manifestando favorável ou não. É só sobre este aspecto, não é para absolutamente ter nenhuma influência. E é só para a gente agilizar, eu peço para a gente andar para poder ir item por item e sem tumulto. Agora, a tua proposta vai ser analisada no momento. Têm  outras que vão ser. Eu proponho então que nós... tem mais alguém? O Alceu, Ministério da Agricultura, por favor. Você vai falar? Dispensou. Alberto. Ceará. Ainda sobre esse item especificamente.  

Albert Gradvol – Secretário do Meio Ambiente do Estado do Ceará

Eu gostaria de também comungar com o Durval. Uma vez que, mesmo considerando que exista na interpretação, como bem falou nosso representante do Ministério Público, os termos jurídicos, é importante frisar que a carcinicultura é uma atividade econômica de meio ambiente. E tecnicamente não se fala... fala-se normalmente em impactos ambientais negativos que são impactos que vêm de qualquer atividade econômica existente. Então, o irreversível significa dizer que não se tem gestão ambiental. E quando se licencia uma atividade econômica, licencia-se pensando também em um SGA ser implantado em qualquer atividade, que hoje é o que nós estamos inclusive exigindo como política de meio ambiente do Estado do Ceará para que toda e qualquer atividade econômica possua seu SGA. Então, o irreversível significa uma falta de gestão ambiental implementada. O que, na minha opinião, não haveria necessidade de se colocar nessa interpretação de texto. Eu acho que tirar “severo” seria já muito... já seria adequado, não haveria necessidade de ser “severo” ou “não severo”. Impacto ambiental negativo, tecnicamente já é o que se fala em qualquer livro de gestão ambiental. Então, estou mais com a opinião do Durval e acho que nós deveríamos colocar em votação essa interpretação.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Podemos encerrar esse item? Eu pediria que fosse um pouco mais conciso, já que esse não é um item polêmico; os polêmicos estão um pouco mais à frente... eu peço um pouco mais de agilidade, por favor.

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Eu estou feliz que a discussão aconteceu e já está todo mundo mais ou menos informado sobre o que deve pensar e votar. Eu queria fazer uma sugestão para ser votada: é que fosse retirado objetivamente o termo... (eu não consigo ler daqui) “se mal conduzida”, ou seja, ela é uma atividade que tem potencial de impacto ambiental, quer bem conduzida quer mal conduzida. E o segundo é o seguinte: eu peço licença ao jurista para usar o termo que está na Constituição Federal que eu acho que “severo” é uma coisa difícil de ser perceber, “grave”, também... e “irreversível”, alguns impactos serão realmente irreversíveis, porque vai se alterar. Então, que se use o termo “significativo potencial de impacto”, que é o que está na Constituição e que arremete o assunto para licenciamento ambiental e, em certos casos mais expressivos, quando há a avaliação de impacto ambiental assim define, até mesmo estudos de impacto ambiental. Então, a minha proposta é que se tire “se mal conduzida” e que se insira ali na segunda parte “significativo potencial de impacto do meio ambiente”. E isso inclui o risco.  

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal
Bem, dentro dos limites que foram colocados aqui na discussão desse considerando, nós entendemos que a redação existente deve ser mantida, ou seja, a questão da boa ou má condução não é um dado que possa ser avaliado aqui, porque independente da forma de condução um impacto negativo pode vir a ocorrer e, com todo o respeito à absoluta correção técnica apresentada pelo colega Antônio Herman Benjamin, que está absolutamente correto nas suas colocações, mas o Ministério Público Federal concorda com a proposta do representante do governo da Bahia no sentido de o texto ficar como “poder ocasionar significativo impacto ambiental negativo nos ecossistemas costeiros”.  Obrigado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alexandre. É o último sobre esse item, por favor.

Alessandro Menezes – Representante das Entidades Ambientalistas da Região  Centro-Oeste

Eu só quero pedir um esclarecimento a respeito da metodologia que está sendo adotada pela mesa. Eu quero saber se vocês estão votando as propostas de mudança do Ministério da Agricultura e depois a gente vai voltar e votar as outras propostas. Por exemplo, a proposta que foi feita aqui pelo Sr. Miguel Barcelos não foi contemplada, que é a retirada de zonas costeiras; eu não vi, pelo menos no texto.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Sim. Vou repetir: nós primeiro aprovamos o texto aprovado pela Câmara Técnica. Segundo: estamos examinando as proposições do pedido de vista que foi entregue, cujo exame foi feito, houve um parecer que é o apresentado pelo Ministério da Agricultura.  A partir dele, vamos examinar item a item das solicitações que foram apresentadas aqui. Daí, eu pedi uma certa agilidade, porque nós estamos apenas nos considerandos, para que a gente possa voltar. E nós vamos voltar à questão da zona costeira posteriormente. Só para esclarecer e encerramos a votação. Eu vou fazer uma sugestão, apenas para que a gente não volte mais nesse considerando: a minha proposição, já que todos ouviram, seria... são três alternativas que a gente teria.V amos votar... eu vou considerar a todas as alterações, já que houve discussões e a gente votar imediatamente as três alterações da seguinte forma: primeiro, primeira votação: quem é a favor de manter o texto original. Depois, quem vai ser favor de incluir alteração que foi acrescentada pelo Ministério da Agricultura. Depois, nós vamos votar a sugestão que foi apresentada pelo representante da Bahia e Ministério Público. E a quarta a sugestão, apresentada pelo Dr. Herman. Já, para a gente sair dos considerandos. Então, primeira votação. A proposta é: o texto original está aprovado. Então, quem é a favor, que apresente o cartão de incluir no texto a frase “se mal conduzida”, apenas esta frase, quem é a favor de alterar o texto original incluindo a frase “se mal conduzida”, e assim ficaria: “considerando que a atividade de carcinicultura, se mal conduzida pode ocasionar severos impactos ambientais negativos nos ecossistemas costeiros”. Nós depois examinaremos, logo em seguida, a sugestão apresentada na segunda parte do considerando, pelo Ministério Público e a Bahia. E depois, o Dr. Herman. Então, vou voltar a pergunta: quem é a favor de alterar o texto original, levante o cartão. incluindo a frase “se mal conduzida”. Por favor levante o cartão. Um voto. Quem é contrário à inclusão dessa alteração? Não vai precisar nem contar, né? Tem abstenção? Três abstenções. Está aprovada a não inclusão.  Vou colocar em votação a sugestão apresentada pelo representante da Bahia e o Ministério Público e que seria substituir a palavra “severos” por “significativo potencial de impactos”.  Então vou ler outra vez: ficaria a proposta a ser votada é: “considerando”....  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

No microfone... o Sr. tem que falar no microfone por gentileza, que o Sr. está falando com o plenário. Por favor.

Senhor 

Em termos de redação e até de adequação a texto legal, seria mais adequado falar em “significativos impactos” e não “significativos potenciais”. Só essa observação. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Desculpa. Então, a proposta que está sendo colocada seria: substituir a palavra “severos” pela palavra “significativos”. Então o texto ficaria: “considerando que a atividade de carcinicultura pode ocasionar significativos impactos ambientais negativos nos ecossistemas costeiros”... não é isso não?

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Dr. Durval, o Sr. está querendo dizer que o Sr. quer que retire a palavra “negativos”. É isso? A sua proposta é que retire a palavra “negativos”. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu prefiro sugerir a gente votar o “significativo” e a gente faz a pergunta outra vez do “negativo”. Está bom?  Então, vamos voltar:  a pergunta é: votação: substituir “severos” por “significativos”. Então, o que está em votação é que o texto fique: “considerando que a atividade de carcinicultura pode ocasionar significativos impactos ambientais negativos nos ecossistemas costeiros”. Quem for a favor dessa modificação, levante o cartão.  (Posso retirar a outra?) Quem se manifesta contrário a essa alteração, mantendo o texto que já foi aprovado levante por favor o cartão. Alguma abstenção? Cinco abstenções.  Então, está aprovado a substituição de “severos” por significativos. Por último: está em votação a retirada da palavra “negativos” na frase, assim ficando: “considerando que atividade de carcinicultura pode ocasionar significativos impactos ambientais nos ecossistemas costeiros”. Quem for a favor dessa modificação, que é a retirada de “negativos” após essas duas aprovações, que levante o cartão (Essa aqui tem que contar...). 36. Quem se manifesta a favor da manutenção da palavra “negativos”? 10. Está aprovada a retirada do “negativo”... desculpa: abstenções? Três abstenções.  Vamos para o terceiro considerando... O Herman está retirando a sua discussão. Vamos para o terceiro considerando e eu peço um pouco de agilidade, porque aqui não há muita discussão, porque os problemas estão um pouco mais na frente. A proposta da Agricultura é incluir no considerando a frase: “com que tenham”. Ficando assim o texto:  “considerando a importância dos manguezais como ecossistemas exportadores de matéria orgânica para águas costeiras, o que faz com que tenham papel fundamental na manutenção da produtividade biológica”. Quem quer discutir? Herman... não: apenas essa alteração, para ir rápido. A gente só está votando as alterações da Agricultura, para ir rápido. Posso colocar em votação? Quem está a favor de inclusão da frase “com que tenham” no texto levante o cartão, por favor. 37. Por favor agora, quem é contra a inclusão do texto? Três. Está aprovada a inclusão do texto. Desculpa, eu sempre esqueço a abstenção... Abstenção por favor. Sete abstenções. Então, aprovada a alteração. Vamos para a alteração do artigo quinto, alteração proposta pela Agricultura artigo quinto. Era a inclusão... é melhor eu ler o texto. A proposta é que o texto do artigo quinto fique com a seguinte redação... aí já não é redação apenas, é a proposta inclusive de mérito. “As áreas propícias à atividade de carcinicultura serão definidas no zoneamento ecológico-econômico em conformidade com o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, observadas as disposições dos Planos de Gerenciamentos Costeiros aprovados por lei. Parágrafo primeiro: No caso de inexistência de zoneamento, os interessados deverão providenciar, obedecendo exigências técnicas, definidas pelo órgão ambiental competente e de acordo com o código florestal e seus regulamentos, dados suficientes para subsidiar os disciplinamentos do uso do ecossistema em questão”.  Quem se inscreve para a discussão? Não acredito: ninguém. Não tem nenhuma inscrição. Posso colocar... Dr.Durval Bahia.  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Com licença, o raciocínio está correto, da redação. Mas existem instrumentos já consagrados dentro do CONAMA e do SISNAMA, que dizem a mesma coisa. São os estudos prévios do impacto ambiental. Um processo de licenciamento pela resolução número 1 do CONAMA, confirmada pela 237, obriga ao licenciando a suprir todos os estudos necessários, inclusive até quando há zoneamento. Porque o zoneamento... não se pretende que o Governo Federal e o Estadual gastam uma fortuna para descer à escala de intervenções mono-empresariais. Então, a escala do gerenciamento costeiro é um macro-zoneamento. Mesmo onde haja zoneamento, vai haver necessidade do licenciando apresentar esses estudos. Isso, na nossa, digamos assim, sistemática do SISNAMA,  já está previsto no processo de licenciamento, da avaliação do impacto ambiental, dos estudos prévios que o próprio órgão ambiental tem que fazer, da relação que tem que ter o licenciando com o órgão licenciador de termos de referências para estudos... Em casos mais expressivos tem que ter audiência pública, enfim, está tudo organizado já na legislação CONAMA. Essa legislação está correta, a preocupação está correta, mas a forma de se obedecer isso já está prevista. Então, eu acho que é, digamos assim, redundar e criar uma terminologia nova para um assunto que já está bem consagrado na processualística de licenciamento ambiental brasileira que por sinal, nesse ponto aí, é muito avançada.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Desculpa, qual seria a sua sugestão de redação? Permanecer?  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Seria facultar ao proponente ele refletir se isto está ou não está incluído na legislação ambiental e ele próprio pedir para retirar.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Dr. Durval, a nossa regra é que o Sr. proponha uma redação; então, o Sr. poderia ajudar...   

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Supressão.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

O Sr. é a favor de manter o texto original, é isso?  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Eu acho que algum tipo de estudo vai ser necessário mesmo tendo o zoneamento. Porque o zoneamento não será na escala de uma intervenção de dez hectares, de 20 hectares. Porque seria custosíssimo para o gerenciamento costeiro fazer o zoneamento nessa escala de detalhes. Então, eu acho que essa cláusula aí cria uma obrigação apenas quando não tiver zoneamento. E quando tiver zoneamento, ainda assim, vai ser necessário algum tipo de estudo que o proponente vai ter que fazer. Então, eu tiraria essa cláusula. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

O Sr. está propondo excluir o artigo quinto?... O Sr. está propondo excluir a proposta da Agricultura?... Eu não entendi. O parágrafo primeiro, o Sr. está propondo...?

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

No caso da inexistência, eu acho que... deixa eu ler de novo a... eu acho que precisa do parágrafo, agora, no caso da inexistência... eu acho que o parágrafo deve dizer: “caberá ao proponente do licenciamento, ao licenciando, suprir os estudos ambientais necessários à complementação do estabelecido no zoneamento, ou para áreas onde não exista o zoneamento”.  Eu acho que o zoneamento não exclui esses estudos.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Dados os seus comentários, a minha sugestão é que o Sr. apresente um texto de redação, fica mais fácil para ser apreciado. O Sr. fez os comentários... é uma alteração. A minha sugestão é que o Sr., enquanto os outros fazem os comentários, o Sr. escreva uma proposta objetiva e a gente coloque em discussão. Eu só queria fazer uma... não sei se está na tela... está na tela? Tem uma correção no texto...? Já foi, né? Eu não li e eu queria repetir o que eu li. É que no meu texto estava sem a palavra “estaduais” e eu gostaria de reler, então, o texto. O caput do artigo quinto, que está em discussão é: “as áreas propícias à atividade de carcinicultura serão definidas no zoneamento ecológico-econômico em conformidade com o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, observadas as disposições dos Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiros aprovados por lei”. “Estaduais” que eu não tinha lido. Dr. João Carlos, só um comentário antes, eu queria só refletir. Se alguma inclusão aqui de texto que já exista em alguma lei, eu acho que não faz mal repetir numa resolução para que fique claro a quem está trabalhando com uma resolução, não ter que se remeter a textos ou ter dúvidas. Eu acho que redundar, escrever algo que já conste em algum dispositivo legal não é problema. Eu acho que ajuda ao técnico que vai examinar a matéria.  

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal
Sra. secretária: antes de entrar no artigo quinto, eu queria expressar minha concordância com a sua observação, não só nessa situação desse dispositivo, mas na elaboração de toda e qualquer resolução. Porque existe uma tendência, no momento da aplicação, não só pela administração pública, mas até pelas instâncias judiciárias, de considerarem as resoluções como se fossem entes autônomos e descontextualizados da sua origem legal, da sua base legal. Então, sempre uma boa política é pecar pelo excesso de repetição e reafirmar a lei, do que omitir alguns conceitos legais e dar à resolução uma aparência de autonomia, de trato próprio em relação à lei, quando, na verdade, ela apenas detalha o que está expresso na própria Constituição e na legislação federal. No que diz respeito ao artigo quinto,  o Ministério Público Federal concorda com a proposta apresentada quanto ao caput. Há um aperfeiçoamento, está compatível com a legislação sobre Plano de Gerenciamento Costeiro, entretanto, discorda do parágrafo único, seja... fundamentalmente, porque ele confunde institutos. Ele acaba, ele tende a flexibilizar instrumentos muito antigos, que estão previstos em legislação como Plano de Gerenciamento Costeiro, como o zoneamento ecológico e econômico e portanto, cabe a cada Estado diligenciar ao longo já de uma mora que remonta à Constituição Federal, em alguns casos, esses instrumentos – esses instrumentos não devem ser flexibilizados. Por outro lado, nada impede que, na análise, mesmo havendo gerenciamento costeiro, mesmo havendo plano de zoneamento ecológico-econômico, um empreendimento concreto vai depender de uma complementação de informações, que venham de outros setores, não necessariamente só do empreendedor. Então, esse parágrafo único, eu acho que, por uma questão de técnica, ele deveria ser retirado, mantendo apenas a alteração no caput do artigo quinto.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Herman Benjamim, por favor.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
A alteração proposta no caput substituindo a aprovação do Conselho Estadual do Meio Ambiente por lei, é algo que nós precisamos ter clareza das suas conseqüências. Nós estamos elegendo zoneamento ecológico-econômico como a base desta resolução. Ou seja, o licenciamento ambiental só vai ser possível se existir zoneamento ecológico e econômico, nós já estamos convencidos, vimos os exemplos - inclusive em fotografia - de que o caso a caso não cria um bom sistema. Se nós colocarmos por lei, que é uma possibilidade, é tecnicamente correto, como também pelos Conselhos que eu estou disposto a defender, que também esta solução é tecnicamente correta, nós não saberemos quando este zoneamento ecológico-econômico será aprovado. E nós corremos o risco de ter uma ótima resolução, e eu estou confiante de que vamos sair daqui com uma ótima resolução, que não será aplicada por falta exatamente de zoneamento ecológico-econômico, pela inação, ou pelas dificuldades de ação do Poder Legislativo Estadual. Então, a minha observação é de caráter político pragmático apenas. Acho que qualquer uma das duas opções teria uma boa sustentação na teoria do direito público. E por último, eu, mais uma vez, Sra. Secretária, confesso a minha insatisfação com o sistema que está adotado. Neste artigo quinto, caput, eu tenho três sugestões a fazer. Estou impedido de fazer minhas sugestões agora, vamos votar uma redação para depois voltar ao mesmo artigo quinto. E o cansaço é o pior aliado a aqueles que se propõem a pensar e votar bem. Quando nós voltarmos a essas propostas, no final da tarde, com certeza já estaremos cansados, quem vier aqui se atrever a falar vai estar sendo chamado de chato, já somos, agora mesmo nesse momento, quanto mais às 17h30 ou 18h.  

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal 

Na verdade, eu até peço um esclarecimento ao relator, porque me parece que o aprovado por lei se refere aos Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiro, que é o que prevê a legislação de gerenciamento costeiro, ou seja, é apenas quanto a esta segunda parte que se remete o aprovado por lei. Repetindo a legislação, repetindo a lei - e não quanto ao zoneamento ecológico-econômico. Foi assim que eu li o dispositivo, eu gostaria desse esclarecimento.  

Senhor 

O Sr. tem razão, conselheiro. “Aprovados por lei” se refere aos Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiro, cuja aprovação é prevista por lei, na lei que cria todo o sistema de Planos de Gerenciamento Costeiro. Não se refere a zoneamento ecológico e econômico. Bom, se há um erro de redação, a conselheira Alexandrina falou ali baixinho que talvez o CONAMA precise de uma Câmara Técnica de Redação

Gisela Alencar – Consultora Jurídica do MMA

Eu tenho a impressão que sempre se pode melhorar a redação no artigo de lei. Mas se entende que, observadas as disposições dos Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiro, aprovados - os planos. Então, a aprovação por lei é dos planos e não do zoneamento ecológico e econômico. Porque senão teria que ser, aprovado por lei... logo depois. Estamos falando de planos aprovados por lei.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
É verdade, está claro nesta redação que são os planos que são aprovados por lei. Mas nós perdemos, do texto original, a expressão de que o zoneamento era aprovado pelos Conselhos estaduais. Então, agora, nós não sabemos por quem são aprovados, ou é aprovado o zoneamento ecológico e econômico. Que era claro no texto anterior.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Não, não existia...

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

No meu tem: “As áreas propícias à atividade de carcinicultura serão definidas no zoneamento ecológico-econômico, observadas as disposições dos planos de gerenciamento costeiros aprovados pelos Conselhos estaduais de meio ambiente” – eu entendi que os Conselhos estaduais de meio ambiente se referiam ao zoneamento ecológico-econômico. Então, quem que vai aprovar o zoneamento ecológico-econômico?  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Herman, deixa eu te dar uma sugestão: essa tua proposta consta no texto de uma sugestão do artigo quinto, apresentada eu acho que é pelo Ministério Público, que a gente faz a pergunta outra vez. Está aqui, está realmente na proposta como alteração do artigo quinto. Está no texto aqui, mas como proposta. Durval... e eu espero que seja o último, para a gente votar.

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Obrigado. O meu texto também fala no Conselho estadual de meio ambiente. Eu acho que essa é a figura, digamos, que tem, por suas decisões em resoluções ou em normas, da forma semelhante como este Conselho Nacional, tem força de lei. São resoluções, normas e resoluções normativas que têm força de lei. Então, o zoneamento, usualmente, é aprovado por um Conselho ambiental e não por lei, para ter flexibilidade justamente de não se condenar a uma geração que vem aos conceitos de uma geração que está ou que foi. Então, os zoneamentos são instrumentos de gestão, não são instrumentos de engessamento do processo sócio econômico, ou sócio ambiental. Nem o zoneamento tem um fito de comandar um processo de desenvolvimento sustentável ou econômico.  Ele tem o fito de orientar. Talvez tenha o fito de precaução contra determinados efeitos de um potencial não desejado por uma coletividade. Mas ele não é dono da verdade. Então, eu acho que se pretender que a palavra ali, por lei, persista, é errado, porque, na verdade, é um instrumento que tem força de lei, mas não é passado pelas assembléias estaduais, justamente porque a lei ambiental teve a felicidade, e a clarividência de admitir que esses aspectos legais de meio ambiente são, muitos deles, técnicos, frutos de circunstâncias que variam de um ponto para outro e conseqüentemente fruto de uma avaliação dinâmica ao longo da vida das pessoas, já que a vida dos seres físicos e biológicos, nós não temos como interpretar. Então, a minha postura seria de não colocar “por lei” e se manter o texto original que fala dos Conselhos ambientais, porque este sim,  tem poder para decidir zoneamentos, resoluções normativas ulteriores e até obstrução de empreendimentos que, mesmo licenciados pelo próprio Conselho, estejam se comprovando errados. O Conselho ambiental tem o poder de revogar uma licença que ele próprio tenha concedido, dada a dinâmica de gestão ambiental em prática na maioria dos estados brasileiros. Então, mais uma vez, eu me reporto à história do meio ambiente, que esse CONAMA vive por mais de duas décadas e que a gestão ambiental não é um processo que se possa resolver de uma vez, nem numa resolução. É preciso haver um acompanhamento, uma educação crítica e que vá realmente se renovando. Essa resolução virá aqui de novo, um dia, para ser readaptada a novas circunstâncias. Pretender que isso fique objeto de uma lei estadual ou de uma lei qualquer? Não. É um instrumento legal, mas não é por lei. E os Conselhos são os órgãos, em todo o SISNAMA, competentes, na maioria dos estados, para esse tipo de equação. A minha proposta então é que não se altere o texto do artigo quinto, que se o mantenha na íntegra.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Deixa só confirmar: a sua proposta então, seria manter o texto original; com relação ao caput do artigo, excluir “por lei” e eu estou entendendo que a sua sugestão é não acrescentar o parágrafo primeiro em negrito. É isso?  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Isso porque esse parágrafo já está previsto na legislação, então não tem porque ser ficar repetindo com novos termos, novas discussões.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Com relação à primeira alteração por lei, que queria que a consultora jurídica fizesse um esclarecimento, e a gente encerra para votação.  

Gisela Alencar - Consultoria Jurídica

Pois bem: essa não é uma alternativa que o CONAMA tenha. Essa é uma correção para adequação ao ordenamento jurídico. A lei 7661 de 16 de maio de 1988, que trata do gerenciamento costeiro, define, em seu artigo quinto, parágrafo primeiro, que os estados e municípios poderão instituir, através de lei, os respectivos planos estaduais ou municipais de gerenciamento costeiro. Então, o que essa nova redação, na parte final do caput do artigo quinto propõe é uma adequação ao ordenamento jurídico.  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Aqui eu tenho uma resposta de caráter prático: o Estado da Bahia levou muitos anos trabalhando o gerenciamento costeiro e o zoneamento ecológico-econômico, inclusive em trabalho conjunto o IBAMA e o Ministério. E mesmo enquanto aquilo não foi aprovado por lei, ele serviu de referencial. E o Conselho estadual é quem dava legitimidade às orientações que estavam já sendo estudadas. Então, há estados que não têm um plano de gerenciamento costeiro aprovado por lei. Isso, na verdade, não se enquadra não. No entanto, eles podem ter um plano de gerenciamento costeiro que seja confirmado pelo Conselho ambiental no seu zoneamento ecológico. Então, eu acho que o “por lei” aí... bem...  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

OK. Por favor. Por último, Solón. Por favor seja muito breve, ainda tem muito chão pela frente. E vamos encerrar a discussão aqui.  

Solón Mauro Sales Fagundes – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Nordeste

A minha intervenção é praticamente uma questão de ordem, porque eu confesso que começo a ficar confuso com a condução dos trabalhos, a metodologia de votação. Porque, com base nas minhas contribuições, nós praticamente eliminaríamos do terceiro ao penúltimo artigo da resolução que saiu da Câmara Técnica. Entretanto, nós os acrescentamos, artigo por artigo, para que isso não tivesse... não houvesse uma confusão na votação. Esperando que a votação fosse artigo a artigo. Mas nós já estamos no quinto, eu acho que vamos voltar a ele novamente, vai ser uma... Eu acho essa metodologia extremamente prejudicial, já que os assuntos são polêmicos. A nossa proposta é que fosse artigo por artigo, começando pelo primeiro.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu só queria esclarecer por uma única razão. Como o pedido de vista foi apresentado há tempos, houve discussão, houve tempos de parecer, houve encaminhamento aos membros - por essa única razão, vai ser o único caso, porque foi o único entregue por escrito com antecedência, analisado para agilizar os processos. Pelo menos eu imaginei que fosse aqui. Só falta um artigo e aí a gente volta para cada artigo das propostas, seguindo artigo por artigo. Por isso foi a única razão, porque foi o único pedido de vista entregue a tempo com parecer, com análise e que, apesar das discussões, não tem tanta polêmica porque há um entendimento. Então, eu sugiro... eu permaneço nessa metodologia, que só falta apenas esse artigo e mais um artigo e a gente passa então nos demais. Aqueles que já têm consenso vai se passar mais rapidamente e a gente vai voltar ao artigo por artigo. É a minha proposta, para ser mais rápida. Eu quero colocar então em votação as alterações, queria fazer a seguinte proposição: a primeira, eu quero votar primeiro, só o caput do artigo, tendo em vista os comentários e as observações de todos.  Vamos fazer uma votação, primeiro do artigo, segundo do caput do artigo primeiro, que foi acrescentado por sugestão do Ministério da Agricultura. Depois do parágrafo, desculpa. Então, está em votação a proposta de alteração do artigo quinto, caput, para ficar com a seguinte redação: “as áreas propícias à atividade de carcinicultura serão definidas no zoneamento ecológico e econômico, em conformidade com o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, observadas as disposições dos planos estaduais de gerenciamento costeiro, aprovados por lei”. Quem é a favor dessa alteração, se manifeste levantando o cartão por favor (contagem). 22. Por favor, quem se manifesta contrário as alterações propostas, apenas ao caput do artigo quinto (contagem). 20. As abstenções, por favor. 22 a favor, 20 contrários, e sete abstenções. Está aprovada a alteração proposta. Vamos para a segunda votação. Quem se manifesta favorável à inclusão, no artigo quinto, já com a nova redação, do parágrafo primeiro com a seguinte redação: “no caso de inexistência de zoneamento, os interessados deverão providenciar, obedecendo exigências técnicas, definidas pelo órgão ambiental competente, e de acordo com o código florestal e seus regulamentos, dados suficientes para subsidiar os disciplinamentos do uso do ecossistema em questão”. Então, a proposta é incluir esse parágrafo primeiro na redação já alterada e aprovada. Quem se manifesta a favor da inclusão desse artigo levante o cartão por favor. Já houve discussão. A gente discutiu os dois. Inclusive a proposição de exclusão... é, mas nós colocamos em discussão o artigo quinto e o parágrafo primeiro. Houve discussões, manifestações a favor e contra. O Ministério Público, o Dr.Durval... foram colocadas as razões. Eu acredito que todo o artigo como o parágrafo foi discutido. Por favor, então vamos suspender. Só comentários.  

A proposta em discussão é se inclui ou não o parágrafo primeiro.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Então eu gostaria, Sra. secretária, até de pedir o esclarecimento de encaminhamento, porque aqui nós estamos tendo uma segunda mudança de estrutura de encaminhamento das votações no CONAMA. A primeira alteração, eu já me conformei, de que nós votamos tudo para depois voltar e votar de novo. Mas eu já estou conformado com esta alteração, até porque está andando; estou satisfeito. Agora, a segunda alteração é de que no CONAMA nós nunca discutimos um artigo inteiro. Nós discutimos o caput, depois discutimos o parágrafo, os incisos, por isso eu peço desculpas, mas indago se a partir de agora será assim, ou seja, quando entrarmos em discussão em um dispositivo, será ele... se ele tiver dez incisos, cinco parágrafos, se estaremos discutindo tudo, só para que a gente possa... é essa a metodologia de encaminhamento?  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Ocorre o seguinte, a modificação que foi proposta pelo Ministério da Agricultura, a partir do momento que houve a alteração do caput e proposta de inclusão do parágrafo único, que está aqui chamado de primeiro, tem uma relação de complementaridade. E era com um único artigo. Então, foi discutido entre todos os conselheiros, o Sr. talvez não tenha se apercebido, mas todos se manifestaram sobre os dois assuntos, porque foi lido em conjunto. O próximo item que virá em discussão é apenas uma modificação do artigo, será item por item... a presidência. 

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde
Então, agradecendo a exceção que me foi feita, esse dispositivo é o clássico “dá com uma mão, tira com a outra”. Ou seja, nós estabelecemos o zoneamento ecológico e econômico no caput e vem o parágrafo e diz: “olha, mas não se preocupe, porque se não tiver o zoneamento ecológico e econômico, vai ser no caso a caso” E nós vamos continuar com a situação que nós temos hoje, que é a situação que tivemos no passado e que nos causou essa enorme degradação em todo o País. Então, o Planeta Verde conclama os senhores conselheiros e conselheiras a votar contra a inclusão desse dispositivo, porque ele viola a própria filosofia da nossa resolução, que tem no zoneamento ecológico e econômico o seu grande pilar de gerenciamento ambiental.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Em função de um mau entendimento do Herman, e talvez uma condução – é a primeira vez que eu estou aqui e talvez não tenha explicitado bem: eu entendi que houve a discussão dos dois artigos, as próximas discussões serão item por item, artigos, parágrafos. Foi apenas para agilizar e por ser uma proposta fechada para a Agricultura.  Eu quero pôr em votação, porque permanece a mesma pergunta. Eu quero pôr em votação: quem é a favor de incluir no texto o parágrafo primeiro e aí, já ajudado pela Consultora Jurídica, não é parágrafo primeiro, seria parágrafo único. Substituir o “parágrafo primeiro” - é só redação - por “parágrafo único”. E a redação proposta para a inclusão seria: “parágrafo único: no caso da inexistência de zoneamento, os interessados deverão providenciar, obedecendo exigências técnicas definidas pelo órgão ambiental competente e de acordo com o código florestal e seus regulamentos, dados suficientes para subsidiar os disciplinamentos do uso do ecossistema em questão”. Quem é favorável à inclusão, após ouvir os argumentos do Dr. Herman, do Ministério Público, do Ministério da Agricultura, do Dr. Durval... quem é a favor de incluir este parágrafo único, levante o cartão por favor (contagem). 17 a favor. Quem é contra a inclusão do parágrafo único, levante o cartão (contagem). 27 contra. Abstenções. Quem tem? Quatro abstenções.  Então, não será incluído então, no texto o parágrafo único proposto pelo Ministério da Agricultura. Último artigo proposto pelo Ministério da Agricultura, alteração do artigo 11.  Seria a nova redação proposta, que já foram apresentados todos os argumentos pelo relator, que a redação do artigo 11 seria: “os projetos de carcinicultura, a critério dos órgãos competentes, deverão observar a utilização das bacias de sedimentação como etapas intermediárias entre a circulação ou deságüe das águas servidas ou, quando necessário, observarem a utilização da água em regime de recirculação”. Em discussão:   quem se inscreve?  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Esse esclarecimento, conselheiro, foi feito pelo conselheiro Simão; o Sr. não estava no início da reunião, mas se o Sr. quiser, pessoalmente ele poderia lhe fazer, no sentido de lhe dar toda a gama de possibilidades, não apenas uma.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alguém vai se inscrever?  Cristian, por favor.

Christian Guy Caubet – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sul

Eu entendo que esse item é inútil, em face de todas as disposições já existentes a partir da lei 9.433, de 1997 sobre Política Nacional de Recursos Hídricos. Em qualquer hipótese, a necessidade de observar a legislação e levará a incluir muito mais requisitos em relação às águas servidas ou não. Então, não há necessidade de colocar essas três, mais três linhas bem complexas nesse texto, se haverá necessidade de respeitar as condições de outorga, fazer uma averiguação entre todos os usos, com a intervenção de todos os usuários, porque são eles que vão definir em que condições que vão ser utilizadas as águas. E ainda haverá necessidade de observar tudo o que diz respeito ao enquadramento dos corpos d’água. Aqui, nós temos a questão do consumo, mas nós não temos a questão da disposição final dos resíduos nessas águas. Por todos esses motivos, eu entendo que é inútil ter esse dispositivo aqui.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Eu gostaria só de perguntar: seria o dispositivo, o Sr. está propondo manter a redação original, excluir o dispositivo ou ser contra as alterações propostas?  

Christian Guy Caubet – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sul

Eu penso que deve ser, nessa altura,  em que nós estamos discutindo apenas esse acréscimo, simplesmente não colocar o acréscimo. Por outro lado, o próprio artigo 11 estará prejudicado por outras redações propostas que constam do material apresentado, porque elas enfocam a necessidade de levar em consideração a outorga o outro. Então, por enquanto, eu só me pronuncio contra a inclusão dessas três linhas, que chamo de três linhas, que é essa emenda que está sugerida. A utilização das bacias de segmentação com etapas intermediárias etc..  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

O Sr. é contra a alteração do texto nesse momento, apenas. Durval, da Bahia. E por favor, seja o mais breve possível, por favor.  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Esse é um exemplo de impacto ambiental... quando eu falo, eu causo um impacto ambiental... (risos). Mas, tentando me lembrar do que eu vinha argumentar... eu sou sensível à preocupação do nosso companheiro ambientalista da região sul e me causou também espécie, companheiro, o fato de, numa resolução mais ampla, estar se descendo a detalhes específicos de como tratar um determinado resíduo. O que porventura pode ser perigoso, porque fecha para o desenvolvimento tecnológico. Obriga uma solução, quando, na verdade, devemos ter os engenheiros, os biólogos, inventando novos processos, mais sustentáveis, de tratar o seu fluxo em todo o ciclo de vida, e não apenas na vida do camarão. No dia em que os biólogos passarem a tratar a carcinicultura no fluxo desde o berço até o túmulo, então, nós não estaríamos precisando desse tipo de discussão. No entanto, eu, neste caso, vou discordar da redação original, que exige uma solução específica e mais difícil de se obter e condena essa outra que o Ministério da Agricultura colocou que está muito prudente, porque são as bacias de sedimentação. Eu acho que a bacia de sedimentação não dá uma solução plena ao ciclo total do resíduo, porque haverá um sedimento orgânico de algum valor biológico, mas salgado. E que não me foi feito o convencimento nas discussões na Bahia, com a equipe de Pernambuco, de como ser solucionado a disposição desse material orgânico sedimentado. No entanto, eu acredito que a solução de recirculação não deve ser obrigatória. Então, ou tira esse artigo e deixa como o ambientalista previu, ou se coloca a redação do Ministério da Agricultura que, no meu entender, atende ao que está se praticando no Brasil em carcinicultura. Ou seja, a minha proposta é que se mantenha a proposta do Ministério de Agricultura nesse texto, porque é isto que está sendo praticado com o Estado da arte possível do nordeste e em outros locais do Brasil.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu pediria apenas para um esclarecimento e se tem mais alguém que vá fazer algum comentário – eu acredito que não... O Simão só volta a esclarecer porque que foi feita a inclusão e aí a gente passa à votação.  

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

Com relação à questão da outorga, está muito claro no conjunto de anexos que, na licença prévia, se pedirá pelo menos o protocolo do pedido de outorga. Na licença de instalação, o documento de outorga. Portanto, todo o ciclo de outorga é absolutamente necessário para que se licencie um empreendimento. O que aqui se quis colocar foi um conjunto de oportunidades tecnológicas para o empreendedor e o órgão ambiental licenciador discutirem aquele sistema de lançamento de efluentes aquosos que sejam necessariamente suficientes para manter a região aonde esses efluentes vão ser depositados em boa qualidade ambiental. Indo desde a condição normal direta, se o empreendimento assim determinar em termos das suas tecnologias de produção e de manejo, passando pela bacia de sedimentação, que é um sistema tecnológico intermediário, até um sistema muito mais sofisticado que é o de recirculação de água.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Vou colocar em votação. A redação e a proposta que está em votação é a seguinte:  quem é a favor da alteração proposta pelo Ministério da Agricultura e assim a redação ficaria... a inclusão e alteração do texto ficaria da seguinte forma: os projetos de carcinicultura a critério dos órgãos competentes deverão observar a utilização das bacias de sedimentação como etapas intermediárias entre a circulação e o deságüe das águas servidas ou quando necessário observarem a utilização da água em regime de circulação”. Quem é a favor da alteração por favor levante o cartão (contagem). 20 a favor. Podem baixar. Quem é contrário à alteração do texto original, por favor. Quem é contrário à alteração, permanecendo o texto original aprovado pela Câmara Técnica. (contagem). Deu 20. Vamos repetir. Quem é a favor da alteração proposta pelo Ministério da Agricultura: por favor levante o cartão. (contagem) 26 votaram a favor. Quem é contra a inclusão, permanecendo o texto aprovado pela Câmara Técnica, por favor levante o cartão (contagem). 21 contra, ainda bem. Se não, eu teria que desempatar (risos). Então, encerramos aqui então, a votação das alterações propostas pela Agricultura. Eu queria que nós nos ajudássemos, e tentássemos ser o mais objetivo possível. Os comentários que vão ser colocados, as discussões. que sejam os mais objetivos, que tenham conteúdo, para a gente conseguir terminar, se possível hoje, a votação desta resolução. O que eu estou imaginando é que ainda temos uma pauta grande e o que eu estou imaginando é o seguinte: a gente já terminar essa resolução hoje e eu peço o empenho de todos nós, não para aprovar açodadamente, mas que sejamos mais objetivos e não dispense a discussões de mérito, conteúdo das discussões. Vamos fazer um exercício de tentar simplificar, de tentar resumir.  Agora, amanhã ficaria, então, todos os demais itens da pauta que, me parece, não deve haver, a meu ver, da avaliação que nós fizemos tanta polêmica, e aí acho que dava para concluirmos a pauta amanhã com tranqüilidade. Agora peço a ajuda de todos, o empenho de todos para que a gente conclua então a votação. Para que não haja discussão, a minha sugestão e estou colocando, se houver discordância, a metodologia que foi questionada, eu proponho então que nós passemos item por item, rapidamente os considerandos e vamos item por item e o item zona costeira, que é o grande questionamento, qual é a amplitude da resolução? Deixemos esse item para o final, uma proposição, por quê?  Volto a insistir, porque os estudos foram feitos, todo o trabalho durante esse período foi feito com o objetivo de definir uma metodologia, uma resolução para empreendimentos na zona costeira.  Então, todos os argumentos que levaram à redação original, tiveram essa premissa.  Então, essa minha sugestão, se tem alguém que discorde, levante a mão mais um pouco, que é passar, item por item da redação e a aí a cada item que já considerando que foi aprovado, as alterações por artigo, de todas as sugestões aqui apresentadas.  Tem-se alguém que descorde desse método, por favor, levante a mão e aí eu ponho a palavra.  Que bom...Eu só estou aguardando, um minuto, por favor, só para eu ter o texto na mão, já alterado, porque eu tenho uma memória boa, mas eu posso falhar aqui e fica um pouco complicado.  Eu posso só a gente ir lendo os considerandos, porque esses eu acho que...Então, vamos começar com os considerandos, e levando em conta a observação do Herman, vamos, no caso, considerando por considerando e se tem aí a sugestão.  Então, vamos examinar, considerando por considerando e com a minha proposta de que o item zona costeira seja discutido no final.  Nos considerandos, tem uma sugestão, que está na tela, apresentada pelo Dr.Herman, planeta verde.  A primeira alteração proposta... Eu estou entendo, deixa eu ver se é o entendimento, há uma proposição de acréscimos de três considerandos.  Há uma proposição do Herman de acrescer três considerandos, dentro dos considerandos já existentes.  Não é isso?  Então, vamos para o primeiro considerando de inclusão.  Inclusão no novo texto já aprovado.  Considerando que a zona costeira, nos termos do parágrafo quarto artigo 225 da constituição federal, é considerado patrimônio nacional, e sua utilização deve se dar de modo sustentável em consonância critérios previstos. Eu peço um pouco de silêncio, por favor. Na lei 7661 de 16 de Maio de 88 e detalhamentos contidos na resolução 01/90 da comissão interministerial para os recursos do mar de 21 do 11 de 90... Eu peço que, vamos combinar também o seguinte, a proposta do Herman, a proposta, quem está propondo, que faça uma justificativa, eu peço para o Herman falar rapidamente, cinco minutos no máximo.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Olha, eu sou da tese Sra. Secretária, que um bom período temporal é aquele fixado pelo nosso representante das terras de Rui Barbosa, o Dr.Durval. É um bom parâmetro para nós utilizarmos em termos de tempo, para não dizer de conteúdo. Brincadeira à parte, este considerando foi sugestão que nós adotamos do setor ambiental e do Ministério Público do Rio Grande do Norte.  Nós já estamos pedindo a retirada da parte final, esta resolução foi revogada e também retirando a expressão é considerado patrimônio, é patrimônio nacional, até porque nós já temos a expressão considerando no início e para não repetir. Como é que ficaria então sua proposição desse considerando?  Eu não tenho o texto, está no próprio Painel. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu estou entendendo que a proposta é... Só que eu estou de costas. Fica difícil.  Considerando que a zona costeira, nos termos do parágrafo quarto, artigo 225 da constituição federal: É patrimônio nacional e que sua utilização deve se dar de modo sustentável e em consonância com os critérios previstos na lei 7661 de 16 de maio 88. Essa é a proposição de inclusão, Alguém quer fazer comentários, se inscreva.  Vamos fazer então a votação de inclusão, de concordar com a inclusão desse considerando, do novo considerando, o texto que está em tela na resolução no texto já aprovado.  Quem for a favor, por favor, levante o cartão...  40 a favor.  Quem é contra a inclusão?... Ninguém é contra? Abstenções, seis abstenções.  Está aprovado. Vamos para o segundo considerando... 

Christian Guy Caubet- Presidente da fundação Água Viva

Sugiro que, para a votação, a mesa pergunte primeiro se alguém quer fazer um encaminhamento contra, em não havendo encaminhamento contra, decide que está aprovado, por consenso.  Eu acabo de ganhar cinqüenta minutos na vida de vocês.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos fazer a experiência, tudo bem.  Segundo considerando, o autor está aonde?  Dr.Herman. O segundo considerando, proposto é: Considerando a fragilidade dos ambientes costeiros e em especial do ecossistema manguezal, área de preservação permanente, nos termos da lei 4471 de 15 de setembro de 1985, com a definição especificada no inciso nove, artigo segundo da resolução do CONAMA número 303 de vinte de março de 2002 e a necessidade de um sistema de ordenamento, de planejamento e controle para preservá-los. Alguém tem algum comentário a fazer?  Podemos votar, quem é contra, vou colocar em votação, quem for contra a inclusão, que se manifeste levanto o cartão.  Está aprovado então a inclusão do segundo considerando.  Terceiro considerando, apresentado pelo Dr.Herman, Planeta Verde. Considerando a função sócio-ambiental da propriedade previsto nos artigos cinco, Inciso 23, 170, inciso seis, 182 parágrafo segundo, 186 inciso dois e 225 da constituição federal, e os princípios da precaução da prevenção e do poluidor pagador; quem tem algum comentário a fazer?...

Representante do Distrito Federal  

Considerando a função sócio-ambiental da propriedade, prevista nos artigos 5, Inciso 23, 170; inciso 6, 182, parágrafo segundo; 186 inciso 2 e 225 da Constituição Federal, e os princípios da Precaução da Prevenção Usuário/Pagador é a inclusão nova, e do Poluidor/Pagador. É apenas o acréscimo de uma vírgula lá em “propriedade”. A “propriedade” não está prevista naquilo. Não está previsto naquilo é vírgula prevista em tal artigo.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

“Propriedade” vírgula? Perfeito!

Luis Carlos Joels - Representante do Ministério da Ciência e Tecnologia 

Esse considerando me confunde um pouco, ao misturar o que é uma função definida na constituição, com conceitos escritos, sobre os quais nem todos há uma definição de consenso.  Eu por exemplo, sou a favor da primeira parte do considerando, mas eu tenho as minhas dúvidas quanto essa segunda parte, eu não sei se há consenso aqui.  Eu gostaria de pedir ao Herman que dividisse isso em dois considerandos, eu estou disposto a votar no primeiro e em dúvidas quanto ao segundo, preciso pensar.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu agradeço a intervenção do douto conselheiro, ele esqueceu de dizer que o problema dele é apenas com o princípio da precaução, imagino, vindo e representando o Ministério da Ciência e Tecnologia.  No entanto, esses princípios estão, esse considerando está repetindo exatamente o que está hoje no Decreto Presidencial de julho, do zoneamento ecológico-econômico. Então, nós não estamos inovando em nada, se havia alguma divergência acerca da adoção do princípio da precaução no Brasil, eu sugiro a aqueles que ainda imaginam que há que há divergência, que consultem o Decreto Presidencial, do Presidente da República editado em julho, salvo engano, julho deste ano.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Sra. Presidente, é meramente conceitual, é uma evolução princípio o poluidor pagador evolui para usuário pagador e hoje nós adotamos uma nomenclatura de usuário-poluidor pagador.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

A questão pode parecer estritamente de profissionais do direito, mas não é.  A lei da política nacional do meio ambiente, ela reconhece expressamente, o Dr.Roberto vai concordar comigo, em pontos separados, os dois princípios. Aliás, reconhece duas vezes, o princípio poluidor-pagador e o princípio usuário-pagador. Eu não teria nenhum problema com a proposta no plano teórico por assim dizer, com a proposta do Dr.Roberto. Mas o que nós procuramos fazer aqui é seguir exatamente o que está na legislação, e por legislação entenda-se: A lei 6938, complementada pelo Decreto Federal do Zoneamento Ecológico-Econômico. Então, nós não inovamos em nada, absolutamente nada, de qualquer maneira, são bem-vindas as observações feitas.  

Luis Carlos Joels - Representante do Ministério da Ciência e Tecnologia 

O princípio da precaução é definido em convenções internacionais, é bem claro, o princípio quanto a usuário-pagador e poluidor-pagador, parece que não existe consenso aqui mesmo no plenário, sobre como falar e como dizer, há opiniões diferentes, há essa confusão. Então, a minha sugestão é dividir isso novamente em dois considerandos, eu não tenho nenhum problema com o princípio da precaução.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Quando você sugere dividir em dois considerandos, seria dividir em dois considerandos, o primeiro seria: Considerando a função sócio-ambiental da propriedade previsto nos artigos cinco, Inciso 23, 170, inciso seis, 182 parágrafo segundo, 186 inciso dois e 225 da Constituição Federal, e os princípios da precaução da prevenção e do poluidor pagador. Seria o segundo considerando.  É esse o entendimento?  Alguém tem mais algum comentário?  Quem é contra a não inclusão desses dois considerando-se, na forma última apresentada?  Quem é contra a inclusão do primeiro considerando, até a Constituição Federal, quem é contra, levante o cartão.  Então, está aprovado o primeiro considerando proposto pelo Dr.Herman.  Quem é contra a inclusão do segundo considerando, a partir dos princípios de precaução da prevenção usuário-pagador e do poluidor-pagador, levante o cartão...  Dois votos.  Quem é a favor?... Alguma abstenção?...  Sete abstenções. OK, está aprovado as inclusões dos considerandos.

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal. 

Nós vamos partir para, agora, para a apreciação dos artigos ou ainda há considerandos a serem votados?  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Vamos passar, tem os considerandos aqui.

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal

Ainda há considerando-se a serem votados, né?  Não, só esclarecimento.

Pedro Ramos de Souza - CNPT/IBAMA

Eu pediria, Sra. Presidente a gentileza para fazer um esclarecimento do meu entendimento, se for comum, ficaria mais fácil.  O Ministério Público fez duas formas de proposta, uma que é aquela excluindo todas as referências das zonas costeiras, o que inclui então águas costeiras e etc., que pelo entendimento que nós tivemos, pela proposta inclusive do representante do Ministério Público do Rio Grande do Norte, nós deixaríamos para discussão final, com a inclusão de um artigo que especificasse. Mas há outros considerandos do Ministério Público, que dizem respeito a assuntos de ordem geral. Então esses nós vamos discutir agora, deixando aqueles para uma discussão final, de acordo? Se há esse entendimento, então eu fico satisfeito para a gente poder partir para esta discussão, muito obrigado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Vamos discutir a inclusão de dois considerandos, propostos pelo Ministério Público.  Um a um.  E o primeiro considerando, de inclusão, é incluir o texto: Considerando a proteção integral de todo o ecossistema manguezal, inclusive os apicuns ou salgados, bem como as áreas anteriormente ocupadas pelas salinas e por viveiros tidais. Então está em discussão a inclusão desse texto, Como o Ministério Público está propondo, cinco minutos no máximo, por favor.  

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal
Esta proposta do Ministério Público Federal e do Ministério Público dos Estados, ela concretiza um dos indicativos da recomendação, que foi expedida pela quarta Câmara de Coordenação e Revisão da Procuradoria Geral da República, em outubro de 2001. Ela visa justamente, a incluir dentro da fundamentação da resolução e independente da proposta que foi apresentada, e eu sei que vai ser votada, do conselheiro Paulo Nogueira, sob proteção de manguezal, no âmbito da resolução, que é uma proposta de artigo, mas incluir, na sua fundamentação, como um dos escopos da resolução, a proteção de todo o ecossistema manguezal, explicitando, nessa proteção as áreas de apicuns ou salgados, como também explicitando as áreas ocupadas, ou seja, as antigas salinas e os antigos viveiros tidais.  Na verdade, o segundo considerando que também vai ser votado, ele tem conteúdo semelhante a esse, apenas explicita que essas áreas são Salinas e de projetos de aqüiculturas, são passíveis de recuperação.  Ou seja, explicita a proteção dessas áreas no âmbito dessa resolução, como áreas passíveis de reparação, com a recuperação do fluxo normal das marés.  Nós entendemos que o manguezal existente, deve ser protegido, mas aquelas áreas que se encontram degradadas ao longo do tempo e que são áreas que estão sujeitas a uma recuperação, seja recuperação espontânea, seja recuperação que venha a ser monitorada, elas devem ser explicitadas a proteção na resolução nos seus próprios considerandos, ou seja, na explicitação da sua motivação.  Obrigado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Já está inscrito o Zé Pedro, representante do Ministério do Meio Ambiente, mais alguma inscrição?  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Obrigado, Presidente. Só duas considerações, que eu acho que são importantes.  A questão da salina, sem dúvida é uma questão de grave importância para a questão de proteção dos manguezais da região costeira, só que a nossa resolução aqui, dispõe sobre o licenciamento ambiental de atividade de carcinicultura.  Então, mesmo concordando a importância do tema, a minha sugestão é se o plenário estiver de acordo, deveria haver uma resolução específica sobre a questão de salinas e não nós pegarmos uma carona, incluindo aqui, porque eu acho que vai ficar muito defasado essa questão, nesta colocação. Repito, a posição do Ministério do Meio Ambiente no sentido de que a questão de salinas mereceria, se os senhores estivessem de acordo, um trabalho específico e especial, mas inclui-lo aqui, me parece que ficará muito defasado, essa é uma primeira consideração. A segunda, talvez mais complexa, diz respeito à questão dos apicuns e salgados, esse é um dos pontos cruciais da discussão que houve durante todo, ou mais de ano, quase dois anos, deste assunto na Câmara Técnica.  O que se chegou ao possível de ser apresentado aqui, foi a definição de que é impossível, não é aceitável, o que estamos todos de acordo, com a impossibilidade de utilização do manguezal, para que seja utilizado tal qual a gente definiu o manguezal na reunião antepassada, duas reuniões antepassadas aqui dentro deste próprio plenário do CONAMA, o que incluiu as vasas lodosas e arenosas, onde provavelmente estão os apicuns. A grande discussão que ouve na Câmara Técnica, a título de esclarecimento, é de que há uma diferenciação de mares considerável ao longo da enorme costa brasileira, que vai desde o Estado do Amapá até o Estado do Rio Grande do Sul, aonde variações de maré vão de 70 centímetros a quase mais de sete metros e aonde essas situações são caracterizadas. Então, ouve, senão pelo menos um consenso, uma busca de uma maioria, de um entendimento, de que esta discussão seria feita para os estados e aí a razão pela qual inclusive esta discussão foi estadualisada, neste sentido. Eu acho que pode ser colocado em votação, as duas proposições. O entendimento que o Ministério conseguiu colher nessa discussão com um todo, foi de que a definição de manguezal, seguramente permite a inclusão dos apicuns e dos salgados, mas isso seria uma discussão regionalizada, e que nós estamos completamente de acordo de no manguezal é impossível haver a atividade de carcinicultura. Então, nesse sentido eu estou apenas esclarecendo, que foi esse o entendimento que houve na maioria, na discussão e inclusive na discussão que levou à definição de manguezal feita há duas reuniões nesse próprio CONAMA.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Deixa eu ver se eu entendi a respeito de todas as observações, o que você está sugerindo é que nesse considerando não seja incluído ou salgados.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Eu acredito que haveria um consenso, se nós aprovássemos o seguinte: Considerando a proteção integral de todo o ecossistema manguezal. Certo, parar aí, porque se incluir os apicuns e salgados, eu acredito que nós vamos dividir o plenário, nós vamos voltar a uma discussão que já foi bastante sangrenta e bem como as áreas anteriormente ocupadas pelas Salinas. Bom, viveiros tidais, eventualmente é uma questão a ser colocada também.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Eu queria só fazer ainda um comentário, até antes de  você falar da nossa Consultora Jurídica, que acha que estaria faltando, se fosse colocar em discussão a redação, uma palavra, antes de proteção. Considerando a proteção integral de todo ecossistema, considerando a importância da proteção, considerando a necessidade da proteção, estaria faltando uma palavra e fica dada a palavra a você, por favor.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Talvez o Ministério Público pudesse mencionar que nós acabamos de aprovar, considerando do conselheiro Herman Benjamim, que diz: Considerando a fragilidade do ecossistema, em especial do ecossistema manguezal. Quer dizer, o manguezal já está citado no confederando que nós aprovamos recentemente, certo? Obrigado.  

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal.

Este considerando, ele visa justamente destacar, como no âmbito dessa proteção integral de todo o ecossistema do manguezal, os apicuns ou salgados, ou seja, realmente se ele se limitasse à palavra manguezal, ele perderia o objetivo até dentro dessa proposta já aprovada, quer dizer, explicitamente ele visa a proteção dos apicuns salgados e também as salinas, não no escopo de que essa Resolução venha a tratar de atividade salineira, não caberia de forma alguma, não se trata disso, mas se trata de explicitar na sua fundamentação da Resolução, a proteção a um ecossistema que tem historicamente no; principalmente na Região Nordeste do Brasil, eu digo isso com muita vontade, porque sou nordestino, que tem na atividade salineira o principal fator de degradação do ecossistema manguezal.  Então, a preocupação é explicitar a proteção do manguezal no seu todo, em toda a sua dinâmica, o que inclui as áreas de apicuns e essa área pode ter maior ou menor extensão, mas haverá uma área de apicum associada à área de mangue e incluir também nessa proteção, essas áreas de Salinas que foram construídas e foram estabelecidas sobre mangue.  Se houver alguma área de salina que não foi estabelecida com o corte de mangue na costa do nordeste, eu gostaria que me indicassem que eu teria muito prazer em conhecer.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Antes de passar a palavra para o Durval, que já pode ir se dirigindo, eu acho que a gente tem que se ater, e para ajudar ao objetivo da resolução, que é o licenciamento ambiental de empreendimentos de cultivo de camarões. Eu acho que para refletir, a gente está disciplinando uma atividade, camarão.  Pareceu-me a justificativa do Ministério Público de Salinas, tem relacionado “a manguezais”, mas eu acho que “manguezais” fugiria ao objetivo concreto, focado na Resolução que, até o momento seria atividade de carcinicultura na zona costeira. Apenas para refletir e eu queria passar a palavra ao Durval. 

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Eu ouço com um grau de preocupação e tendo a ficar em acordo com o representante do Ministério Público por sua visão de interdependência entre os apicuns e os salgados e possivelmente a restinga e a própria Mata Atlântica que, digamos assim, fica mais adiante, como componente de um todo, do qual, o manguezal depende.  Conversava com o Dr.Paulo de manhã, e nós chegamos a um acordo do que era antes e o do que era depois, eu diria, pré-manguezal, e ele pode, porque ele contava do mar para a terra e eu contava da terra para o mar, porque o manguezal. Bom, é uma solução meio zen, ela vem do mar pela água salgada e é mantido pelo lençol freático doce que é abastecido de terra. Então, não há dúvida que apicuns e salgados e Salinas antigas, abandonadas, e criatórios abandonados são elementos que interferem nesse processo de interdependência. Mas não vamos esquecer, que nós aqui estamos decidindo justamente de intervir nesse processo.  E daí a complexidade.  O lugar que o Sr. está tentando colocar como considerando lá no texto, está mandando abrir o buraco, porque é no Salgado e no apicum que se vai fazer a intervenção. Porque é ali que é próximo o suficiente do mar para se instalar sistemas de canalização, de bombeamento, economicamente viáveis para manter aquele Estado antrópico, aquela intervenção, digamos assim, sócio-econômica que dará resultados numa avaliação de impacto ambiental, positivas ou não, se for bem administrada ou não, mas que compensarão esse impacto na natureza que estaremos fazendo.  Então eu acho que essa considerada, excelência, deveria ser reconsiderada.  Ou seja, removida, porque nós não vamos conseguir, com esse tipo de intervenção, assegurar o cumprimento da sua intenção, ainda que seja nobre. Eu fico muito constrangido de dizer que os ricos poderão proteger o meio ambiente, ideal seria que nós não estivéssemos aqui instados a fazer uma licença ambiental para uma atividade que nitidamente vai intervir no meio ambiente.  Se nós pudéssemos ocupar nossa população com empregos outros que não tivessem esse tipo de, vamos dizer, macula lá na nossa zona costeira, seria o ideal, mas nós não podemos esquecer que somos um País que precisa desse tipo de intervenção, sobretudo no nordeste que é pobre de alternativas.  Então, quem está falando não é a pessoa do Olivieri, é que tende a concordar com Vossa Excelência, com a sua preocupação. É o administrador público, que tem a obrigação justamente de entrar nesse equilíbrio entre intervir ou não no meio ambiente.  À medida que nós estamos decidindo intervir, vai ser no apicum e no salgado, como então eliminar essa aparente dualidade?  Eu acho que é não colocando essa considerando.  Obrigado.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Alguém tem mais uma observação a fazer?  

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal.

É no sentido de esclarecer, que primeiro, tanto em relação a esse considerando, quanto o considerando seguinte, que integra a proposta três, elas decorrem da própria proteção legal do manguezal. Então, nós não temos absolutamente, nem o Ministério Público Federal, nem o Ministério dos Estados, nada a reconsiderar quanto a esses considerandos. O outro dado, é que tanto a proposta dois, quanto à proposta três, integram no âmbito das nossas propostas o núcleo do que foi recomendado pela Procuradoria Geral da República, na sua Instância Superior, que é a Câmara de Coordenação e Revisão de Matéria Ambiental, quanto a essa Resolução.  Então, essa é uma matéria em relação a qual o Ministério Público tem um entendimento já firmado e uma posição absolutamente indisponível, porque é matéria já tratada no Ministério Público em sua Instância Final e Superior. Portanto, eu submeto os considerandos à apreciação. Peço que sejam votadas as propostas dois e três que foram apresentadas pelo Ministério Público Federal e Ministério Público dos Estados.  

Mary Helena Allegretti - Representante da Secretaria de Coordenação da Amazônia - MMA

Sra. eu tenho uma sugestão para que a gente evite réplicas e tréplicas, que cada um defenda uma única vez, do contrário a gente hoje não sai daqui e o esvaziamento já está se dando. Está bem, então, evitar um pouco isso. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Eu acho que todos concordamos. Dr.Paulo. Peço-lhe que seja breve. 

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República

Eu queria apresentar uma sugestão, de certo modo conciliatória. Eu acho que o mais importante, evidentemente, é a proteção dos manguezais no sentido estrito.  Mas eu acho que os apicuns e salgados que tiverem muita importância ecológica, eles podem ser decretados como áreas, ou seja, como área de relevante interesse ecológico. Então, os estados que quiserem, ou até os municípios que tiverem apicuns ou salgados de grande importância, podem decretar aquele apicum e aquele salgado, como área de relevante interesse ecológico. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Desculpa, qual seria a sua sugestão, o Dr.Paulo, com relação à redação? É não ter o considerando?

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República

Eu consideraria que o mais importante,é a proteção dos manguezais, porque os manguezais protegem a vida marinha... Mais de perto e etc., mas nós não podemos descartar também apicuns e salgados que tenham grande importância ecológica, localmente pode ter.  Então, se houver, e certamente haverá, apicuns e salgados, que mereçam uma proteção devido a sua especial importância, então, o poder público poderá declarar essas áreas como AR I E S que são considerados unidades de conservação do estudo.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Sra. presidente, é só um pedido ao plenário, para a gente ter uma preocupação maior, nós estamos sendo pródigos em preparar considerandos, que inclusive já constam já de outras legislações sendo preparadas, com relação as A PPS, e nós já devemos estar com uns dez ou doze considerandos.  Então, por favor, vamos.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Bom, vou tentar fazer um resumo e pegando primeiro, a carona do que o Roberto falou, era isso que eu queria também que refletisse, porque o mais importantes da resolução, são os artigos, principalmente o que vai estar nos artigos, eu acho que nós já temos bastantes considerandos, não estou falando especificamente com relação a esse, mas pensando no corpo de um texto completo. Do que eu ouvi, veja se eu consegui entender, aqui tem uma primeira proposta do Ministério Público,inclui a observação com relação à preocupação da proteção ao manguezal, apicuns e salgados. Tem uma alternativa de votação, que seria o seguinte, incluir o texto todo do considerando, a importância até acrescendo essa palavra da proteção integral do manguezal, inclusive os apicuns e os saudados, bem como as áreas anteriormente ocupadas pelas salinas e por viveiros tidais.  Segunda alternativa, se considerar a proposição do Zé Pedro de parar no manguezal, eu faço outra reflexão que, uma vez que já foi incluído o considerando do Herman, que fala bem claramente do manguezal, a minha proposição seria para votação, se incluiria, o texto inteiro, incluindo apicuns ou salgados, bem como as áreas anteriormente desocupadas ou, não acrescentaria mais esse considerando. Agora, eu ainda queria refletir, apesar de ouvir os argumentos do procurador, é que quando se fala meio ambiente, manguezal e Salinas. Você pode tomar uma resolução bastante abrangente, se aqui a discussão se passa para atividade de carcinicultura em manguezal, a partir da hora que a gente amplia os considerandos, uma avaliação para refletir, se você amplia os considerandos em outros ecossistemas, me dá a entender que a regulamentação também teria que, também abranger itens de Salinas e outros itens que aqui forem acrescidos. Então, se hoje é a primeira tentativa de uma regulamentação com base em leis a respeito dessa atividade, que seria carcinicultura, ainda na zona costeira, se nós abrirmos esse espaço, significa dizer que a discussão dos artigos que vão determinar, definir procedimentos também estariam, teriam que abranger as outras áreas. E aí, me vem toda a descrição que foi feita e o relato dado pelo Ministério da Agricultura e pelo Zé Pedro, que a Câmara técnica trabalhou com carcinicultura na zona costeira.  Só queria colocar para refletir, se agente, se um considerando, aí é técnica de texto também, se você põe nos considerandos, você tem que definir nos artigos algo que você está mencionando nos considerandos e aí minha pergunta, ou para reflexão, não precisa responder, se esse é o objetivo dessa resolução, desta discussão e deste momento porque se a gente fechar hoje uma resolução de carcinicultura na zona costeira, eu acho que nós estaríamos de parabéns.  É só isso para refletir, então eu coloco em discussão, em votação, neste caso, teria uma exceção da proposição que seria o seguinte: Se seria a favor, quem está a favor de incluir o texto, na forma integral proposta pelo Ministério Público, acrescido ainda, de uma expressão importância e vou ler outra vez: Considerando a importância da proteção integral de todo o ecossistema manguezal, inclusive os apicuns ou salgados, bem como as áreas anteriormente ocupadas pelas Salinas e por viveiros tidais; quem for a favor desta inclusão desse texto levante o cartão.  .  ... 16. Quem é contra a inclusão, então, deste considerando?  35 contra. Quem tem abstenção? Uma abstenção. Então, está aprovado a não inclusão desse primeiro considerando. Tendo em vista que as discussões já foram feitas e os argumentos do Ministério Público já foram apresentados, vamos fazer a votação da segunda proposição do segundo considerando.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Eu tenho uma proposta, que seria a seguinte: Eu acho que o segundo considerando excluída a palavra de Salinas, que foi a questão discutida, ele até tem uma potencialidade bastante positiva, posso estar enganado, eu leria o seguinte, e proporia ao Ministério Público se aceitaria essa colocação: Considerando que as áreas de manguezais anteriormente degradadas para implantação de projetos de aqüicultura, ou carcinicultura se for o caso atualmente, são passíveis de recuperação se o fluxo normal das marés for restabelecidos nesses ambientes, fica um considerando no sentido da recuperação que me parece que poderia ser positivo também.  É só tirar a palavra de salinas e iria até o final, certo?

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal
Eu acredito que quanto à questão das Salinas, quer dizer, a matéria já foi apreciada de certa forma, se encontra prejudicada a questão das salinas com aquela votação, de maneira que eu concordo com a redação apresentada pelo José Pedro e encaminhamos junta aí, essa proposta.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

E a idéia seria também trocar a aqüicultura por carcinicultura para ficar mais de acordo com a nossa questão, mas isso também, não sei se era obrigatório. O Dr.Durval pediu a palavra Sra. presidente 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Eu vou abrir a palavra e peço um pouco de agilidade também. Dr.Durval, quem mais quer se inscrever, rapidamente?  

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Seria possível solucionar rapidamente a questão, com a votação porque aí as pessoas se manifestariam.  Mas eu acho que é uma obrigação, se defender um ponto de vista favorável ou não a uma determinada proposta porque às vezes a intenção não se consagra na prática.  Então, uma salina abandonada ou uma área de carcinicultura abandonada, ela é um ato antrópico por excelência. A recuperação do manguezal pode se dar nela e restabelecer o fluxo aparentemente normal de marés, pode ser considerado útil mas na verdade não é, a melhor utilização para uma área dessa, abandonada, é se surgir um outro empresário com uma visão de fluxo tecnológico melhor já que ela foi antrovisada e dar a ela um uso econômico. Então, eu acho que essa proposta que está aí, é uma preocupação que eu compreendo, mas eu tenho dificuldade de aceitar, dentro dos sistemas tradicionais de licenciamento. Se a área foi abandonada, mesmo que algum manguezal tenha ressurgido dentro dela, ele na verdade não é natural, ele foi uma conseqüência do abandono humano, mas se tem uma possibilidade de ali se implantar uma carcinicultura, aquele manguezal ali não veio da natureza, ele foi gerado pela intervenção humana.  .A minha proposta é que se ponha em votação mas...

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Se o fluxo normal das marés for restabelecido, daí fica considerando que ela pode ser restabelecida, fica um incentivo ao restabelecimento, o Sr. estaria mais feliz?

Durval Freire de Carvalho Olivieri – Representante do Governo do Estado da Bahia

Eu acho que está sub entendido que esse aparente manguezal em recuperação, ele deve ser fruto de preservação ecológica, e não de uma utilização econômica. Quando eu vejo o oposto.  Eu acho que a área que ela veio a se recuperar pelo abandono, ela na verdade, o certo seria dar uma utilização econômica para ela porque impacto está feito. Aquele manguezal que está ali, ele não tem origem ecológica nem sustentabilidade por assim dizer, só em casos excepcionais.  Eu acho que colocar isso aí induz ao licenciador a não permitir a utilização de uma área abandonada.  

Representante do Ministério Público do Rio Grande do Norte

Gostaria de justificar e defender a proposta dos considerandos, acordada entre a mesa e o Ministério Público federal, porque a experiência que nós vivenciamos, eu sempre fui promotora de justiça de zona costeira, nós temos 33 municípios costeiros e o Rio Grande do Norte é reconhecidamente mostrado como o exemplo de degradação de seus manguezais devido historicamente a uma atuação econômica da atividade salineira, e os próprios técnicos do instituto econômico e meio ambiente do Estado do Rio Grande do Norte, contestam que existem situações de recuperação do dano.  Então, a gente não pode inviabilizar, retirando a possibilidade de recuperação, quando existe essa possibilidade.  Então, eu gostaria até de mencionar a própria proposta do CONEMA, que é do Estado do Rio Grande do Norte, faz a menção da recuperação das áreas degradadas, quando possíveis, em áreas salinas, a gente deve conservar. Essa é a proposta. A minha manifestação é no sentido de ratificar o posicionamento do Ministério Público Federal e da mesa no sentido de continuar mantendo esse considerando com a possibilidade de recuperação.  
Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Você está propondo manter o texto original proposto pelo ministério público,OK.  

Maria Dalce Ricas – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste 

Durval, em que pese as suas ponderações sempre sensatas, essa você vai me desculpar, mas está muito descabida, as áreas degradadas mostradas pelo IBAMA, que nunca mais vão poder ser recuperadas e a Mata Atlântica pode ir para o ralo, porque raramente existe uma área que seja primária.  Não vale, me desculpe.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

O texto proposto inicial seria: “Considerando que as áreas de manguezais anteriormente degradadas para implantação de salinas e projetos de aqüicultura, atualmente em desuso, são passíveis de recuperação se o fluxo normal das marés for restabelecido nestes ambientes”. Eu estou entendendo que já houve um entendimento que traria salinas, substituiria a aqüicultura por carcinicultura e trocaria por “pela” e retiraria se o fluxo normal das marés for restabelecido nesses ambientes. Então, eu estou entendendo o seguinte, o que está sendo... O que vai ser votado seria a inclusão ou não do texto, do seguinte texto: “Considerando que as áreas de manguezais, anteriormente degradadas pela implantação de projetos de carcinicultura, atualmente em desuso, são passíveis de recuperação”. É isso?

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

A minha proposta não é de mérito, é porque a redação precisa de aprimoramento.  Veja, seria mais fácil, mais, ficaria mais leve se nós disséssemos, considerando que as áreas de manguezais, já degradadas, com a implantação de projetos de carcinicultura e em desuso, são passíveis de recuperação, eu vou repetir: Considerando, que as áreas de manguezais, já degradadas por atividades de carcinicultura e atualmente em desuso são passíveis de recuperação?

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva
Eu vou repetir para ver.  O que vai ser votado seria a seguinte redação: Considerando, que as áreas de manguezais já degradadas por atividades de carcinicultura e em desuso, são passíveis de recuperação; é isso?  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Veja, a proposta original deste considerando, fazia sentido porque nós estávamos tratando de que, de salina.  Do jeito que está agora, do jeito que está é pior porque nós estamos legitimando certos projetos clandestinos para usar a expressão da nossa especialista do Ceará e que eventualmente não sejam passíveis de recuperação.  Então, é preferível retirar este considerando do que mantê-lo. Porque do contrário nós vamos ter mais problemas do que propriamente soluções.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva


Só os responsáveis pelo Ministério Público, ta, eu voto em Votação, mas só rapidamente, em função de tantas alterações, qual seria a sua última posição e agente põem em votação, ta bom?

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal
Nós continuamos tentando a posição que foi posta pelo Ministério Público, com as alterações da mesa, ou seja, no sentido que considerando a que as áreas manguezais já degradadas, concordo com o termo utilizado pelo Antônio Herman, pela implantação de projetos de carcinicultura, atualmente em desuso, ou em desuso, conforme também foi proposto, não há alteração de significado, são passíveis de recuperação.  Esse considerando na forma lida agora é o que nós solicitamos à mesa que encaminhe para a votação.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu só queria fazer uma pergunta, veja, vamos atentar para aquilo que nós estamos propondo aí, nós estamos dizendo que as áreas de manguezais já degradadas e que estejam em desuso eu não conheço área de manguezal substancial, aliás, se está brigando para usar as Salinas, então, nós estamos dizendo, criando uma limitação enorme para a hipótese de recuperação. A hipótese de recuperação não é só naquelas que estão em desuso, a hipótese de recuperação é em especial naquelas que estão em uso e não poderiam estar sendo operadas, sequer estar lá.  Então a minha em dificuldade é com a expressão em desuso.

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal
Só complementando, tentando chegar ao texto, então seria: “Considerando que as áreas de manguezais já degradadas pela implantação de projetos de carcinicultura são passíveis de recuperação”. Está ótimo!  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Vamos para votação.  Desculpa, quem ainda vai querer falar? Vou repetir a redação. O que está em votação, se a gente vai incluir ou não seria a seguinte inclusão do considerando: “Considerando que as áreas de manguezais já degradadas por projetos de carcinicultura são passíveis de recuperação”. Quem for contra a inclusão desse considerando, por favor, levante o cartão.  Quem é contra a inclusão? 21. Quem é a favor da inclusão do texto acordado? É. Vou repetir e vamos ser rápidos, quem é a favor de incluir um novo considerando na forma do texto acordado levante o cartão. 24 pessoas são a favor. Quem é contra a inclusão do texto acordado? 24. Quem tem abstenção? Está empatado. O Sr. quer que repita a votação? Vamos fazer o seguinte, é sério. Então, por favor, pela última vez, quem é a favor de inclusão do texto, por favor, levante o cartão. 23 a favor da inclusão do texto. Quem é contra a inclusão do texto? 23, empatou. 23 a favor da inclusão do texto.  Quem é contra a inclusão do texto? Temos que criar um placar eletrônico!

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Abaixa o braço dele. Ele está votando duas vezes. 12 desse lado. 11 desse lado.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Houve empate. 23 a 23. Eu vou desempatar. Duas vezes houve 24 a 24, houve uma votação, 23 a 23, não é uma matéria polêmica, eu vou me manifestar a favor da inclusão.  Muito obrigada. Encerrado. Vamos para a alteração proposta pelo Dr.Paulo Nogueira Neto a respeito do artigo primeiro e não será permitida atividade, seria a inclusão, e alteração do artigo que passaria, ficaria com a seguinte redação...

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Ele não exclui o outro, quem mandou tirar o outro? É um artigo novo! Não é para substituir o artigo primeiro.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Seria incluir um artigo novo que seria o primeiro artigo após as discussões. Seriam renumerados... sugestão da consultora jurídica: o artigo primeiro da resolução estabelece diretrizes gerais para o procedimento de licenciamento ambientais dos empreendimentos de carcinicultura em zona costeira. A proposição dela é incluir como artigo novo o artigo segundo o texto proposto pelo Dr.Paulo que seria como segundo artigo da resolução, novo artigo o texto, com o seguinte texto: não será permitida atividade de carcinicultura nos manguezais. É esse texto que está em discussão. Vamos abrir a palavra na seguinte ordem... Primeiro, alguém quer debater?

Antonio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Eu queria sugerir uma nova redação que é aquela, Dr.Paulo, que o Sr. que já foi legislador tantas vezes sabe, em vez de não é permitida, o certo é: vedada à atividade de carcinicultura nos manguezais.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva   

Deixa eu fazer uma observação, até para ajudar. Não é impedindo ninguém a falar, quem tem a palavras são os conselheiros. Tem mais gente aqui que está aqui ajudando, contribuindo, mas não é conselheiro, então, para facilitar, quem não for conselheiro, para falar, apesar da gente já ter discutido bastante, que peça através de um conselheiro para falar. Está certo? Então, a proposta do novo texto, em discussão, é vedada a atividade de carcinicultura nos manguezais. Dr.Durval, mas o Sr. vai me prometer que vai falar pouco.  

Durval Freire de Carvalho Oliveira – Representante do Estado da Bahia 

Notem, eu não tenho nenhuma simpatia especial por carcinicultura, mas eu tenho uma pergunta para Dr.Paulo, existe uma metodologia de fazer a exploração da carcinicultura que resulta no nordeste menos econômica do que fazer esses buracos imensos? Que é através de tanques flutuantes que, normalmente, são  ancorados em proximidade ao ecossistema do manguezal. Fica, realmente, quase que encostado.  Então eu pergunto, essa carcinicultura seria, eventualmente, considerada impedida ou ela poderia ser analisada?  

Paulo Nogueira Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República 
Eu acho que ela poderia ser permitida se não prejudicar o mangue. 

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal
A proposta, Dr.Paulo Nogueira, é bastante oportuna, concordamos com ela, apenas fazemos uma sugestão, até no sentido de compatibilizar com toda a fundamentação legal da resolução, particularmente para compatibiliza-la com o Decreto Federal 2869, que fosse vedada, não apenas na área de manguezal, mas nas áreas de preservação permanente, é nesse sentido a nossa sugestão. Para uma compatibilização com a legislação que fundamenta a resolução. Ou seja, ao invés de manguezal, ampliar para área de preservação permanente e, eventualmente, de outras categorias que não manguezal.

Horácio Schneider – Comunidade Científica 
Eu só queria descordar. Por que nem nos tanques pode se fazer à cultura, a carcinicultura no manguezal. Para a carcinicultura de camarão marinho são utilizados vários tipos de drogas, antibióticos, ciricidas e outro produtos químicos que, certamente vão vazar e vão matar os peixes e os caranguejos que ali estão. Não adianta nada, é a mesma coisa que fazer no manguezal.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Eu estou entendendo que tem duas redações: incluir um artigo novo que fala da vedação da carcinicultura nos manguezais, então, a primeira redação é: vedada à atividade de carcinicultura nos manguezais. A segunda proposição é incluir, além dessa redação, incluir e nas áreas de preservação permanente. São as duas proposições. E nas demais áreas de preservação, é isso?

Senhor   
E nas demais áreas de preservação da zona costeira. Veja bem, se nós vamos discutir depois se essa resolução se aplica só a zona costeira, tudo bem. Agora, aqui nós temos que deixar claro, como o Ministério Público está querendo, como os conselheiros estão querendo. O âmbito de aplicação dessa resolução. Se for vedada a atividade carcinicultura nos manguezais e outras áreas de preservação permanente da zona costeira.  Depois a gente discute outras questões. O que está aqui colocado, também está em outras partes do texto.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

A gente está encerrando as discussões e eu vou fazer as observações.

Acir Lacerda – Representante do Estado de Pernambuco 

Sou engenheiro de pesca nacional, técnico do governo do estado do Pernambuco. Eu só te um receio quando se coloca: é vedada a por completo a atividade de carcinicultura em manguezais. Precisa primeiro a gente ter a noção de que além do manguezal no estuário,  existem os canais de maré que são canais que, dependendo de sua região com seu volume muito amplo, cabe a atividade com tanques redes, aí a dimensão que vai se dar é a de licenciamento como uma atividade de tanque rede que já está em discussão em todo o país. Então, vedada à atividade em manguezais, mas na área, substituindo a floresta de manguezal por carcinicultura. Mas nos canais de marés que têm áreas que têm larguras que vão entrar na Capitania dos Portos, aí cabe também a atividade em tanques redes. Só para não confundir as histórias, porque depois, a gente tem projetos em andamento no país que já está se licenciando atividades em tanques redes em canais de marés.  

Alceu Fernandes Molina Júnior – Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

Eu gostaria de ratificar essa questão que aqui foi apresentada porque veja bem: se conclama a todos para que nós possamos nos ater com a questão do objeto desse instrumento normativo.  Se nós, já no início desse documento, no seu primeiro artigo, no seu segundo artigo já começarmos a dar esse tipo de indicativo, certamente que isso vai nos levar a uma discussão totalmente fora do que é esse objeto, desse instrumento e aí vai ficar totalmente desvirtuada, até por uma sustentação técnica e jurídica que ela necessita quanto a sua base de discussão. A Câmara Técnica exaustivamente tratou dessas questões, os técnicos que estão envolvidos estão mais do que qualificados para dar essas questões que aqui estamos trazendo, então, eu conclamo a todos para que a gente pense, repense e procuremos ao máximo nos ater a essa questão que é o cerne dessa resolução. Não vamos abrir uma discussão porque eu creio que se nós formos por esse caminho, nós vamos ter sérios problemas para regulamentar matéria, como eu acho que já foi discutido na sua base.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva  

Alceu, você teria o seu comentário com relação à redação, concretamente, seria o que?  

Alceu Fernandes Molina Júnior – Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

A minha proposta é que nós estejamos focados no que é a questão da Câmara Técnica e termos técnicos que aqui não estão lançados, como caso de mangues, por exemplo, que nós não entramos na discussão. Já temos um normativo no âmbito do CONAMA que explicita isso, sabemos que existem alguns problemas de interpretação quanto a isso e, na integra, estamos somando um problema a um outro problema; somando um problema de interpretação no normativo, acrescendo a um problema maior em outro instrumento normativo. Inclusive, quando nas considerações desses documentos que reportam a resoluções, embora não seja jurista, nós, num documento de resolução, referimos a outro documento de resolução, eu não vejo como uma técnica legislativa interessante e se nós ficarmos reportando esse conteúdos, nós também estaremos trazendo os problemas que não foram sanados para um outro instrumento.  Eu acredito que nós pudéssemos vencer de maneira linear, mais tranqüila e a partir daí depois, fazermos um processo construtivo e evolutivo desse instrumento, aí sim nós poderíamos estar contribuindo de maneira positiva.  

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Eu pedi a palavra para fazer um esclarecimento. A definição de manguezal, para esclarecer inclusive ao oceanógrafo do estado de Pernambuco – isso é o que foi aprovado pelo CONAMA. Manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeito à ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, nas quais que se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência marinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão contínua ao longo da Costa brasileira entre os estados de Amapá e Santa Catarina. Então não incluiu os canais, etc... É basicamente essa a definição que o CONAMA tem, porque já foi um assunto debatido e eu acredito que por mais simples, se me permite o encaminhamento se o Dr.Paulo concordar, era manter a proposta original dele, com a primeira observação do Herman Benjamim vedada, a exploração da carcinicultura é vedada à exploração da carcinicultura nos manguezais sem colocar área de preservação, sem avançar. Ficar apenas nisso, nos manguezais, eu acho que com isso nós chegaremos perto de um consenso, se o Dr.Paulo estiver de acordo e ele está dizendo que está.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Se eu entendi aqui, com o esclarecimento me pareceu que o conceito de mangue está esclarecido na questão.  Agora, eu estou entendendo que nós vamos votar uma inclusão de um novo artigo por sugestão da Consultora Jurídica que seria o segundo artigo da resolução, um artigo novo em que o texto ficaria: é vedada a atividade de carcinicultura nos manguezais. É isso? Algum questionamento? Então, quem é contra a inclusão deste novo artigo no texto da resolução, por favor, levante o cartão. Está aprovada a inclusão em manguezais. Vamos para o artigo segundo. O artigo segundo tem duas sugestões: uma do Ministério Público que é relativa a zona costeira que não vamos discutir agora e uma segunda proposição, Dr.Herman – Planeta Verde – de alteração do artigo segundo do texto atual. Não é um novo texto. Estou entendendo que é a inclusão de um novo artigo. É isso? É uma alteração proposta no artigo segundo pelo Herman – Planeta Verde – que seria o artigo segundo do texto original que passaria com a seguinte redação: Incluir ao texto a construção: “Instalação, ampliação e funcionamento de empreendimentos de carcinicultura na zona costeira, definida pela Lei 7661 de 16 de maio de 1988 e pelo Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro nos termos desta Resolução, estão sujeitos aos procedimentos de licenciamento ambiental pelos órgãos competentes integrantes do SISNAMA”. Ele está propondo excluir a frase: “Observada a preponderância dos interesses dos entes federados” e incluir a frase: “A construção, instalação, ampliação e funcionamento”.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde   

Bem rápido nesta nossa proposta, o objetivo foi já responder de forma expressa ao ataque que a Secretaria do Meio Ambiente do Rio Grande do Norte sofreu em juízo, porque um dos argumentos utilizados aqui na petição inicial do degradador naquele estado era exatamente de que não havia exigência expressa de licenciamento.  Claro que a resolução inteira cuida do licenciamento, mas para evitar qualquer observação ou utilização de argumentação desta natureza, nós estamos propondo esse dispositivo e a questão da parte final do objetivo original que trata do interesse ambiental preponderante, eu estou propondo um outro dispositivo abaixo, que é o sistema de licenciamento que nós tínhamos na lei de fauna, onde o licenciamento era pelos estados, mas ouvido o IBAMA.  Então, para evitar questionamentos judiciais. Eu sei que isso não interessa ou causa algum desconforto em alguns estados, mas é importante que nós saiamos daqui com alguma resolução – já estou falando do outro dispositivo – mas é importante que nós saiamos daqui de uma resolução que se sustente judicialmente e é por isso que eu desmembrei os dois dispositivos.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva

Alguém quer comentar? Alguém quer se inscrever? Ceará. Quem mais? Eu gostaria de ouvir o Simão através do José Pedro, quem participou da Câmara Técnica, depois do Ceará, por favor. 

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

Bom, eu vou ratificar o nosso entendimento que os órgãos integrantes têm competências definidas; pela linha 938/81, Política Nacional do Meio Ambiente, arquivo 10, que define claramente a competência do licenciamento ambiental, inclusive, nesses termos que foram colocados, a construção, a instalação, ampliação e o funcionamento de atividades potencialmente degradadoras ou utilizadoras de recursos naturais dependem de  licenciamento ambiental a ser procedido pelo órgão estadual competente. É praticamente essa a definição da lei federal, da política nacional do meio ambiente que traz aí essa competência que, inclusive, vem sendo abarcada pelo judiciário, pelo menos em ações que foram promovidas pelo Ministério Público Federal e nós encaminhamos nossas considerações e o judiciário, até então, tem acatado e tem tido esse mesmo entendimento, e bem como a própria resolução do CONAMA 237/97 que define as competências do órgão federal, o órgão executivo – IBAMA – que trás aí também as competências na área da aqüicultura, da carcinicultura que cultura e dos órgãos locais ou órgãos municipais. Nós não concordamos que devemos ouvir o IBAMA, os órgãos estaduais têm plena competência técnica e jurídica, competência legalmente definida pela política nacional do meio ambiente e acreditamos que contrarie, inclusive, os princípios do desenvolvimento sustentável quando fala que as comunidades locais devem cuidar de seu próprio ambiente, aonde vem isso cristalinamente definida na nossa constituição e é bem verdade que os órgãos estaduais não ouvem o IBAMA porque não é competência do IBAMA, a não ser que seja de caráter nacional ou regional bem definido, e ao contrário, os órgãos, de acordo com esse princípios da vida sustentável, que as comunidades devem cuidar do seu próprio ambiente, que ao contrário: O IBAMA ao licenciar atividades de impacto regional, ele deve ouvir os órgãos estaduais envolvidos ou impactados pelo empreendimento. É um retrocesso esse tipo de proposição e contraria os princípios da vida sustentável, a agenda 21, a 6938, CONAMA 237/97, achamos que, realmente, não é positivo esse tipo de retrocesso em resolução do CONAMA. Eu gostaria de pedir aos senhores essa compreensão, é um ordenamento legal e entendemos que a competência dos estados deve ser respeitada conforme já foi definida aqui por resolução do CONAMA.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Desculpa, deixa eu só concluir. Sua proposição sobre o artigo segundo é...?

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

Bom, é um documentário sobre essa proposta, retirando, então, esse “ouvir o IBAMA”. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Você concorda com a sugestão proposta pelo Herman, certo? 

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

Retirando “ouvir o IBAMA”. Não está dando para eu ler como é que ficou.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Vou ler o artigo para não ter confusão. O texto original que está é o seguinte: os empreendimentos de carcinicultura na zona costeira, definida pela lei 7661 de 16 de Maio e pelo plano nacional de gerenciamento costeiro nos termos desta resolução, estão  sujeitos ao procedimento de licenciamento ambiental pelos órgãos competentes integrantes do SISNAMA, observada a preponderância do interesse dos entes federados no impacto da atividade. Essa é a proposta aprovada por nós inicialmente. A proposta de alteração inclui ‘a construção, instalação, ampliação e funcionamento de empreendimentos’, no início do texto, e exclui ‘observada a preponderância do interesse dos entes federados no impacto da atividade’.  Apenas isso, é a sugestão do Herman. 

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

Essa parte de “ouvir do IBAMA” parece que está em parágrafos, não é? 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

OK, não estamos discutindo o parágrafo, então.

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde

Se me permite, eu estou disposto a discutir a questão da competência. Acho que nós vamos ter que discutir isso aqui, não pode ficar é como um zumbi como nós pusemos nesse texto – “conforme a relevância do interesse” – isso não existe. O a expressão correta do pensamento contrário ao meu foi bem manifestado com todo rigor técnico pela Dra.Michelle, ou seja, o IBAMA não tem nada que fazer na área da carcinicultura, mas isso nós poderíamos discutir no artigo seguinte, no parágrafo, porque nós vamos ter que ter um parágrafo muito claro a esse respeito, o que nós precisamos é sair daqui, no campo da competência com uma norma tão clara, que permita: 01) ao órgão estadual, se achar que saiu só o IBAMA, entrou só o IBAMA, questionar a resolução ou vice versa, ou mesmo o Ministério Público, agora, sair como um zumbi de redação não é bom para nós.  Então, eu queria propor, Dra.Michelle, que nós, simplesmente, votássemos esse artigo segundo como está, porque estamos tratando de algo que interessa aos estados, aos municípios e a União e no próximo dispositivo, nós vamos dizer quem é que vai fazer o licenciamento, quem que é a competência. Aliás, eu tenho um dispositivo proposto mais abaixo.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Então, fechamos. Posso pôr em votação? Quem não está de acordo com a alteração proposta pelo Herman, do Planeta Verde, quem não está de acordo com a alteração proposta, permanecendo o texto originalmente aprovado, levante o cartão. Não entenderam? O que nós estamos propondo para aprovação, é que houve uma proposta do Herman para que a redação do artigo segundo, atualmente dada a resolução que nós aprovamos, porque pode ter renumeração depois, o texto ficaria: a construção, instalação, ampliação e funcionamento de empreendimentos de carcinicultura na zona costeira, definida pela lei 7661 de 16 de Maio de 1988 e pelo plano nacional de gerenciamento costeiro, os termos dessa resolução estão sujeitos ao procedimento de licenciamento ambiental pelos órgãos competentes integrantes do SISNAMA. Esse é o texto que está sendo votado. Quem é contra esse novo texto...

Senhor  

Eu vou ler o texto para a Sra.: A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de empreendimentos de carcinicultura na zona costeira definida pela lei 7661 de 16 de Maio de 1988 e pelo plano nacional de gerenciamento costeiro, nos termos desta resolução, dependem de licenciamento ambiental. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Desculpem. De licenciamento ambiental ponto? Então, vou só repetir para não ter dúvida e votar de uma vez.  A construção, a instalação, a ampliação e o funcionamento de empreendimentos de carcinicultura na zona costeira definida pela lei 7661 de 16 de Maio de 1988 e pelo plano nacional de gerenciamento costeiro, nos termos desta resolução, dependem de licenciamento ambiental. É esse texto que está sendo proposto em votação. Quem é a contra este novo texto, por favor, levante o cartão.  Está aprovado o novo texto. Eu peço que a gente não faça tão paralela, porque eu não estou vendo, fica difícil de fazer as duas coisas ao mesmo tempo. Vamos examinar os parágrafos que estão sendo propostos.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 

É apenas uma modificação no artigo primeiro original que lá está: estabelecer diretrizes gerais para o procedimento. E a proposta que o Planeta Verde faz é apenas técnica, de técnica Legislativa, o procedimento de licenciamento ambiental nos empreendimentos em carcinicultura em zona costeira, obedecerá ao disposto nessa resolução, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas em normas federais, estaduais e municipais. Por quê?  Porque há uma preocupação de os empreendedores interpretarem esta resolução como sendo teto. Vale dizer, os estados não poderiam exigir mais do que está na resolução, então, aqui fica dito expressamente que se os estados quiserem e tiverem peculiaridades que justifiquem uma norma diferenciada mais rigorosa, que eles poderão legislar tomando por padrão o piso desta resolução.  

Gisela Alencar – Consultora Jurídica 

Vamos ver se a gente pode chegar a um acordo em manter o verbo que o CONAMA resolve, artigo primeiro, estabelecer diretrizes e tal, sem prejuízo. Eu acho que a sua ressalva é super valida, mas é porque o artigo primeiro é importante que diga o que o CONAMA resolve.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 

Mas eu desconheço uma lei ou uma norma, um texto legal que comece a estabelecer, que... só estou alterando e falando. Isso já estava, o procedimento, eu apenas tirei a parte “estabelecer diretrizes”, por que já começa direto: o procedimento do licenciamento ambiental... Gisele, a redação original que nós estávamos discutindo, depende do casamento desse artigo primeiro com o preâmbulo, enquanto que essa nova redação diz a mesma coisa e se basta. 

Gisela Alencar – Consultora Legislativa 

Tudo bem.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Vamos só confirmar e votar uma sugestão de alteração do artigo primeiro, que seria alterar o texto para o que está na tela, vou só ler para não ter dúvida, seria substituir pelo seguinte texto: o procedimento de licenciamento ambiental dos empreendimentos de carcinicultura e zona costeira obedecerá ao disposto nesta resolução sem prejuízo de outras exigências estabelecidas em normas estaduais, federais e municipais. Quem for contra a alteração proposta pelo Herman Benjamim – Planeta Verde – por favor, levante o cartão. Está aprovado. Vamos para os parágrafos. Eu queria fazer um comentário, são seis horas, são 18 horas, a gente ainda está no artigo segundo. A minha sugestão é que a gente tente avançar o máximo possível até as 19 horas, vamos ver o que a gente consegue até as 19 horas, vamos tentar ser mais rápido para ver o que a gente avança no texto. Estamos de acordo? OK. Parágrafos sugeridos pelo Dr.Herman – Planeta Verde. Eu faria, acho que uma sugestão é que você relatasse os parágrafos, no geral, tem dez minutos e a partir daí a gente examinaria cada parágrafo. Por favor. Eu queria silêncio.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 

Eu acredito que o parágrafo mais controvertido é o parágrafo primeiro que diz de forma bem clara que nós estamos diante, neste campo, de um licenciamento, de certa maneira, complexo, complexo em termos de direito administrativo. Nós já temos precedentes no direito brasileiro de uma solução como esta. Todos aqueles que trabalham com meio ambiente se recordam que até recentemente, até a decisão do STJ e depois a do Supremo Tribunal, afastando a fauna como sendo patrimônio da União, até recentemente, o licenciamento que envolvesse fauna submetia-se a um regime desta natureza. Quem dava a licença era o Estado, mas o Estado ouvia o IBAMA e não me consta que este tipo de procedimento e de sistema tenha causado problemas a nível nacional. Pelo menos no meu Estado, em São Paulo, nunca houve. E há duas outras soluções. A solução que, com certeza, alguns colegas aqui presentes advogam, inclusive colegas meus de Ministério Público Federal em especial, de que se diga expressamente que o licenciamento nas hipóteses previstas aqui é de competência federal, ponto.  E uma outra tese, aqui muita bem exposta pela Dra. Michelle, no sentido de que a competência é exclusiva dos estados. Eu confesso que agora no plano pessoal, eu tenho um problema com uma tese e com a outra tese também e por isso, uma solução que me pareceu conciliatória, que evitaria que esta resolução ficasse à mercê de litígios judiciais intermináveis. Por último, é bom ressaltar, que se nós adotarmos a tese de que este licenciamento é exclusivamente ato solitário dos estados, nós estaremos dizendo que toda esta atividade que o IBAMA fez e que apresentou hoje, aqui para todos nós neste plenário, foi um exercício arbitrário e porque não dizer, um ato de improbidade administrativa, porque se utilizou dinheiro público no exercício de um poder de polícia que o IBAMA não tinha. Então, é muito importante que a gente tenha clareza naquilo que estamos decidindo, nós não podemos dizer que quem tem poder para fiscalizar não tem para licenciar, o poder de polícia é indivisível e é por isso que a minha proposta,  tomando por empréstimo aquilo que nós tínhamos na fauna, é algo que procura se conciliar. Se conciliei, não sei, mas nós precisamos ter uma decisão do CONAMA clara, não podemos ficar com um zumbi de redação, como nós tínhamos, que não se quis tocar no assunto, era como uma batata quente que ninguém quis descascar e nós precisamos sair daqui com a norma expressa, clara, dizendo que se é o Estado, é o Estado. É só a União, é só a União ou é Estado e União, para que, então, nós possamos dar a cara para bater, inclusive, no plano judicial. Sobre os outros comentários, eu mesmo já acertei com o do outro relator que as exigências que estão em outros parágrafos, relativas a documentação, que nós passaríamos para o anexo, por que o administrador, aquele que está na ponta vai examinar mesmo é a lista de documentos do anexo e não o conteúdo, o texto propriamente dito da resolução. Os empreendimentos de carcinicultura não deverão afetar manguezais, definido nos termos da resolução CONAMA... mantendo um corredor de reserva de, no mínimo, 30 metros entre a parte posterior de vegetação e o empreendimento. Eu queria propor que esse dispositivo nós discutíssemos ao final, Mário, se você pude colocar como último dispositivo na nossa resolução e com isso nós enxugaríamos esse dispositivo que é crucial para a gente.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Deixa eu ver se eu entendi aqui, da proposição inicial do Herman, você está reduzindo a sua proposição a um acréscimo de um parágrafo primeiro que diz: nos empreendimentos de carcinicultura na zona costeira, a licença ambiental será expedida pelo órgão ambiental estadual, após parecer técnico prévio, motivado e vinculante do IBAMA.  Parágrafo segundo. Terceiro você está excluindo da discussão, é isso? É. Parágrafo quarto você está solicitando que mantenha e não discuta agora. Parágrafo quinto também excluiria da sua proposição.  

Simão Murriel Filho – Representante do Ministério do Meio Ambiente 

No anexo 02, na lista de documentos para o licenciamento para licença prévia e para licença de instalação, pede-se ao empreendedor o documento de propriedade, posse ou sessão, o que pressupõe já a participação da Gerência Regional do Patrimônio da União, quando se tratar de terreno da União.

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Está aberta a inscrição. Aqui tem Roberto Monteiro; depois, João Carlos, do Ministério Público. Quem quer fazer mais algum comentário, por favor, se inscreva. Seria importante  

que quem participou da Câmara Técnica, fizesse algum comentário.

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Sra. Presidente, pela ordem então, a questão é uma observação, não só para esse artigo, mas em todos os outros em que aparecerem licenciamento ambiental a ser expedido pelo órgão ambiental estadual. Fazer a retificação expedida pelo órgão ambiental competente. Licenciamento é aplicado tanto pelo Estado quanto pelo Município, então, órgão ambiental competente em todos os o que aparecerem.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Vamos um de cada vez, por favor. Do comentário do Roberto, seria substituir estadual e demais redação por órgão ambiental competente.  

João Carlos de Carvalho  Rocha – Representante do Ministério Público Federal

Aqui, Sra. Secretária, me parece que, potencialmente, pode haver uma divergência entre o Ministério Público dos estados e o Ministério Público Federal quanto a essa questão.  Então, eu solicitaria que fosse concedido o uso da palavra à Dra.Gilka, pelo Ministério Público do Rio Grande do Norte ou o Dr. Alessander, Procurador da República em Fortaleza, para que sustentem as posições da área estadual e federal, respectivamente.  

Gilka da Mata – Promotora de Justiça do Rio Grande do Norte

O que eu gostaria de passar aqui é uma experiência vivenciada no decorrer do dia-a-dia da atuação ministerial no combate a degradação das áreas de zona costeira.  Em razão de atividades de carcinicultura não licenciada. O que nós vivenciamos no dia-a-dia é que a falta de entrosamento entre os órgãos federal e estadual ensejo uma série, digamos assim, de impactos e uma série de problemas administrativos entre os próprios órgãos.  O que a gente vê é o seguinte: muitas vezes o empreendedor comparece ao IDEMA, o órgão estadual, solicita uma licença, sendo que o órgão estadual muitas vezes verifica toda a situação, licencia sem qualquer tipo de informação do IBAMA e quando vai ver o próprio empreendedor está respondendo um procedimento administrativo interno no âmbito federal. Isso daí é uma situação vivenciada todos os dias e vice-versa. Acontece muitas vezes um pedido, a falta de noticiamento de um pedido de desmatamento, esse tipo de coisa. E o que eu gostaria de esclarecer é que dentro de todos os princípios norteadores da política nacional do meio ambiente, os objetivos da política nacional do meio ambiente, o processo de informação também dentro, no bojo da lei 6938 da política nacional do meio ambiente, nós não estamos falando em invasão de competências, nós estamos fazendo um sistema integrado de intercâmbio de informações. Então, é necessário, eu corroboro aí, ao Ministério Público Estadual, tem a nítida sensação de que nós precisamos desse intercambio de informações, corroborando a proposição, a proposta do Instituto Por Um Planeta Verde. Se não houver intercambio de informações, estamos fadados a situações administrativas graves, que como vítima, nós temos só a degradação ambiental, o próprio meio ambiente.  

Alessander Sales – Procurador da República no Ceará

O Ministério Público Federal tem posição firmada, acerca da questão da competência quando há interesse da União. Eu quero mencionar e deixar claro para todos os conselheiros que o próprio IBAMA tem um posicionamento firmado, no sentido de que se qualquer atividade, eu já não estou mais me referindo a carcinicultura, mas sim a qualquer atividade, for desenvolvida em bem compreendido no domínio da União e se qualquer atividade for desenvolvida em unidade de conservação federal, é posicionamento do IBAMA firmado, de que o licenciamento é do IBAMA. Então, eu queria só colocar essa questão, queria colocar primeiro essa questão aos conselheiros, porque me parece que, como o IBAMA assume esta competência, e eu digo que assume e assumiu, inclusive, judicialmente já, o IBAMA judicialmente já foi ao judiciário demandado pelo Ministério Público e disse não a competência, havendo interesse da União, sendo atividade desenvolvida em bem compreendido no domínio da União é o licenciamento a federal, a competência é do IBAMA. Então, o próprio órgão federal assumiu essa competência, inclusive no âmbito judicial. Então, o que me traz aqui é a perspectiva, já que nós estamos tratando de uma resolução que visa evitar questionamentos judiciais, é uma perspectiva de que, para o Ministério Público Federal, havendo interesse da União, a atividade sendo desenvolvida no domínio da União, a competência do IBAMA, esse entendimento é também do IBAMA e eu tenho um receio de que, aprovado o entendimento de que o licenciamento é único e exclusivamente estadual, que essas questões então devam ir para o âmbito judicial, levadas pelo Ministério Público Federal e agora, também, pelo próprio IBAMA. Então, esse posicionamento do IBAMA já ficou claro e era nessa questão que eu queria encaminhar havendo atividade sendo desenvolvida em bem integrante do domínio da União nos termos da constituição, o licenciamento ou imunidade de conservação da União federal, o licenciamento e aí a proposta do Ministério Público Federal é nesse sentido. Deve ficar claro na resolução que o licenciamento da atividade desenvolvida em bens do domínio da União ou em unidades de conservação da União, unidade de conservação federal é do IBAMA. É essa a proposta que eu venho, o restante é o campo residual que não está especificamente traçado, não ficaria especificamente traçado, aí seria âmbito de competência estadual. Era essa a proposta que eu gostaria de dar.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Dr. Alceu, da Agricultura e só colocando que tem a Maria Dalce Ricas, Alexandrina representando o Rio Grande do Norte, Roberto Monteiro, Michelle e Nilvo Luiz Alves da Silva (RS), então, por favor, sejam rápidos.

Alceu Fernandes Molina Júnior – Representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Na realidade, eu queria só um esclarecimento ao propositor, conselheiro Herman, com relação a onde está grafado parecer técnico, se o termo “consulta ao IBAMA” poderia ser substituído ou no rigor, teria que necessariamente aparecer, até por esses esclarecimentos aqui prestados, teria que ser o parecer? Era só uma reflexão nesse sentido. A dúvida é que se vincular a questão de parecer técnico, se não houver o retorno por parte do IBAMA, o processo não ficaria inviabilizado. Então, se no termo consulta, por exemplo, na eventualidade de não haver esse retorno, o órgão estadual competente poderia dar continuidade a seus trabalhos e a palavra parecer técnico vincularia a obrigatoriedade de um retorno para que desse prosseguimento.  Era só essa reflexão que eu gostaria que o propositor fizesse.  

Maria Dalce Ricas – Representante das Entidades Ambientalistas da Região Sudeste 

Sabe o que é, eu acho que nós temos uma tendência aos extremos. Eu realmente morreria de rir se viesse aqui alguém defender que o Estado teria que ouvir, por exemplo, o IBAMA para licenciar uma oficina mecânica ou uma industria têxtil que ficasse em determinado bairro. Mas nós estamos falando de um bem que interessa a todos os brasileiros. Eu tenho muito medo, parece que de repente, existe uma intenção de desmantelar o conceito de federação. Eu tenho medo que daqui a cinco anos chegue um representante da Amazônia e diga assim: o IBAMA, a União não tem competência para meter o dedo no nosso assunto, nós temos o direito de dizer o que devemos desmatar ou não na Amazônia.  Eu tenho muito medo dessas coisas.  Quer dizer, a resistência que se mostra à palavra ouvir, pragmaticamente, nem vou defender por que eu acho, realmente, que o IBAMA é um órgão incompetente. Eu concordo que é irritante a demora e tudo, mas ideologicamente nós temos que pensar nisso. Vamos desmantelar o conceito de federação? Vamos esquecer a questão do meio ambiente que extrapola as fronteiras?  

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Representante do Estado de Pernambuco 

Olha, a nossa preocupação enquanto ABEMA é no sentido de ver até onde essa discussão da competência do IBAMA pode levar a uma federalização de licenciamento em muitas outras áreas. Então, não é desconhecer o papel que tem o IBAMA com a sua competência supletiva, como legalmente a gente sabe, não precisa ser discutido, mas nesse caso, um parecer técnico é vinculante; seria diferente se fosse apenas ouvir uma simples escuta, que mesmo assim, ainda cria um entrave a mais. Nesse caso, eu acho que legalmente a gente já sabe onde o IBAMA pode atuar, o procurador que esteve aqui antes falou da questão da área que é domínio da União, se não me engano a lei remete apenas as unidades de conservação de domínio da União e nesse caso nós temos que ter muito cuidado porque nesse caso, daqui a pouco o SISNAMA é que estará assim desestruturado, a federalização é que estaria ameaçada.  

Stênio Petrovich Pereira – Representante do Estado do Rio Grande do Norte

Queria esclarecer a Dra.Gil de que a informação que a Sra. tem não corresponde à realidade porque todos os processos licenciados de carcinicultura foram consultados o IBAMA e nós temos documentos dos processos e a Sra. pode requerer para ver, de que se o IBAMA foi ouvido, estava em reserva legal, se havia desmatamento, então, nós temos esses documentos dentro do processo. Outras vezes nós entregamos para o Ministério Público já. Segundo, a Dalce  falou que ouvir do IBAMA, ali está vinculante e isso, juridicamente, tem um efeito diferente de se ouvir e se consultar, não é só ouvir o IBAMA.  A outra questão já foi falada, eu vou terminar por aqui.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Sra. Presidente, quando o assunto é esse eu tenho até que conter um pouco a emoção, com relação à questão de licenciamento ambiental. O nosso colega procurador entrou numa matéria que não é pacífica. Essa matéria está em discussão, não é tão fácil assim dizer que são os bens da União, até por que a própria constituição federal fala em significativos impactos de caráter regional e nacional induzindo a se trabalhar num licenciamento ambiental em função de seus impactos e não de dominialidade. Isso é uma discussão interminável que só poderá ser concluída com a regulamentação do artigo 23 da constituição. Então, eu peço que essa matéria não seja suscitada aqui, sob pena de nós pararmos todo o nosso trabalho e tratarmos as questões como estão sendo colocadas e como bem determina a 237, também, uma outra recomendação, evitar a repetição de artigos que já estão em outras resoluções vigentes.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Você tinha feito uma sugestão anterior de alterar a redação pelo órgão ambiental competente.  

Roberto Alves Monteiro - Representante da Secretaria de Recursos Hídricos do MMA

Do órgão ambiental competente, agora, o ouvido ou parecer vinculante tem umas questões jurídicas, eu acho que isso cabe uma negociação entre as partes, mas é bom observar o seguinte: sempre que se refere há uma supressão de vegetação, a qualquer outra proximidade de unidade de conservação, seja o que for, o IBAMA já é necessariamente ouvido no processo de licenciamento ambiental.  

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

Senhores, o que a gente queria colocar aqui, na verdade, não é nada mais nada menos do que a própria Constituição Federal, a própria Política Nacional do Meio Ambiente, a própria Lei do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro. Eu não entendo como é que pode ainda suscitar dúvidas quanto à competência dos estados, sinceramente. Primeiro nós temos aí no artigo 225 na Constituição, quando fala de zona costeira, vou aqui, me permitam ler aqui: a Floresta Amazônica Brasileira, a Mata Atlântica a Serra do Mar, o Pantanal Mato-grossense e a zona costeira são patrimônio nacional e sua utilização far-se-á na forma da lei dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto a uso dos recursos naturais. Na forma da lei.  Na forma da lei, nós temos aí duas leis que tratam, uma, inicialmente nós temos aí a lei de gerenciamento  costeiro, a lei 7661 de 16 de Maio de 1988, que traz cristalinamente o licenciamento ambiental previsto. Artigo 6º: O licenciamento para parcelamento e remembramento do solo, construção de atividades, funcionamento e ampliação de atividades com alterações das características naturais da zona costeira, deverá observar, além do disposto nesta lei, as demais normas específicas federais, estaduais e municipais respeitando as diretrizes dos planos de gerenciamento costeiro. As demais normas específicas federais, estaduais e municipais. Existe um princípio no direito, senhores, que é a especificidade da norma se sobrepõe a qualquer outra e para falar de licenciamento ambiental, os senhores sabem muito bem que foi criada através da política nacional do meio ambiente, a lei 6938/81  que no artigo dez, muito claramente diz o seguinte: a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados efetivos e potencialmente poluidores, bem como os capazes sob qualquer forma de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, órgão estadual competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA – e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente em Recursos Naturais Renováveis – IBAMA – em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. Em caráter supletivo, senhores, é suplementar, é atuar onde o Estado não atuou. E lá nos parágrafos, ratifica ainda esse entendimento, o órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA, este em caráter supletivo, poderão, se necessário sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades geradoras de poluição para manter as emissões gasosas, os afluentes líquidos e os resíduos sólidos,  dentro das condições e limites estipulados no licenciamento concedido. Supletivo. Temos aí de novo ratificando o entendimento. Parágrafo quarto: compete ao IBAMA, o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional. De âmbito nacional, falando aqui do impacto, senhores. Não fala aqui em terras da União, não fala de imóveis, de domínio da União, porque o que define competência e meio ambiente é impacto, as comunidades locais devem cuidar do seu próprio ambiente, está na agenda 21 senhores. O Brasil é signatário desse documento, é um acordo firmado pelo Brasil. Parágrafo primeiro do artigo 11 da 938/81: a fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e padrão de qualidade ambiental, serão exercidos pelo IBAMA em caráter supletivo da atuação do órgão estadual e municipal competentes. A busca da descentralização administrativa já está na agenda 21, está aí nas nossas políticas de meio ambiente federal e estadual e mais: a resolução do CONAMA para clarificar esse entendimento, ainda trouxe muito claro no artigo quarto, resolução 237/97 que trata do licenciamento ambiental. Compete ao IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, o que se refere o artigo 10 da lei 6938 de 31 de Agosto de 1981 de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, a saber. Localizados ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil ou em país limítrofe, no mar territorial, na plataforma continental, na zona econômica exclusiva, em terras indígenas ou em unidades de conservação de domínio da União. Inciso 02: localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais estados. O IBAMA vem exercendo isso.  Inciso 03: cujos impactos ambientais diretos ultrapassem limites territoriais do país em um ou mais estados. Vou concluir com 02 incisos. Inciso quarto, destinados a produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor de material radioativo em qualquer estágio que utilize energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN – e cinco, bases ou empreendimentos quando couber, observada a legislação específica. Acabamos de ler aqui a legislação específica do que trata do licenciamento ambiental e que reporta aos estados e os municípios tem se organizado para ter a competência do licenciamento ambiental baseados num princípios básico que estão esculpidos no nosso direito ambiental brasileiro. As nossas políticas de meio ambiente. As competências, senhores, é indiscutivelmente estadual. O que define competência é o impacto. Isso daí é objeto de ações judiciais e estamos defendendo esse entendimento e estamos ganhando no judiciário esse entendimento. Não entendemos como se pode ter dúvidas com relação a essas normas que estão aqui. Será que interpretações dúbias podem ser tiradas quando se fala de impacto ambiental regional ou nacional? Quando se fala que o IBAMA tem competência supletiva ou suplementar? A União estabelecerá normas gerais sobre a matéria? Diz isso na constituição federal? senhores, o fato dos estados ouvirem o IBAMA ou não, não é uma questão de qualquer coisa. É uma questão de ordem legal, senhores, é uma questão para que os empreendimentos sejam efetivados dentro de controles e normas conforme definido do artigo 170 da Constituição, parágrafo único, mas dentro de critérios que a norma específica 6938/81 assim traz, competência do órgão estadual competente, integrante do SISNAMA. Eu gostaria só de esclarecer essa questão. 

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Só para concluir, a sua posição com relação ao parágrafo primeiro...

Michelle Mourão Matos – Representante do Estado do Ceará

Nossa posição é de que esse parecer, consulta, ouvida, qualquer coisa que reporte ao órgão federal IBAMA. O licenciamento ambiental de carcinicultura não é competência e  está contrariando lei, a política nacional do meio ambiente é inconstitucional. Muito obrigada.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Eu só pediria, a partir do Nilvo, veja: a Michelle fez uma explanação bastante detalhada da legislação. Eu só estou a dois meses no Ministério do Meio Ambiente e já sei que um dos principais problemas a serem enfrentados, ainda esse do próximo governo, é essa definição clara de competências em função da supletividade colocada na lei. Em função de diferentes posições, de situações diferentes de cada órgão estadual, alguns estão mais bem preparados, alguns têm mais capacidade outros não, existe esse questionamento. Eu estou com algo para reduzir essas discussões que foi colocado aqui numa para se propor à inclusão numa resolução tratada, que trata de um assunto específico de um item que é de caráter geral, ou seja, que consta em outras resoluções, em leis, a competência dos estados e a supletividade do IBAMA. Eu acho que caberia refletir, principalmente, ressalvando que existe uma resolução específica sobre licenciamento ambiental, bem como colocou a Michelle, que já determina as regras, claras e que essa dúvida com relação a supletividade, que vai permanecer, escrevendo ou não escrevendo o artigo que está se querendo colocar, não vai ser uma resolução que vai resolver até onde cabe a supletividade do IBAMA, que hoje é a grande questão. Então, eu acho que cabe refletir se seria matéria de incluir numa resolução específica uma redação sobre esse tema. Gostaria de que refletissem.  Agora, peço que os demais participantes sejam rápidos e com relação à descrição de legislação, já foi muito bem colocada por sinal pela representante do Ceará, não caberia a nós repetirmos.  

Nilvo Luiz Alves da Silva – Rio Grande do Sul  

Boa noite a todos, em primeiro lugar, dizer que o que nós defendemos nos estados é um SISNAMA forte com um IBAMA cada vez mais capaz, com papéis definidos e com articulação em troca de informação com os órgãos estaduais e municipais, portanto, a questão levantada pelos colegas de Ministério Público estadual e federal é mais do que pertinente, deve haver troca de informação, um trabalho conjunto e articulado entre os órgãos do SISNAMA. Não é a União, não são os estados, é o município, é o SISNAMA, tem que funcionar e para isso ele precisa de capacidade em todos os níveis, precisa articulação e precisa, evidentemente, de papéis e responsabilidades muito bem definidas e isso, nós sabemos todos, que não é uma questão resolvida no país ainda hoje, apesar de nós sabermos que o Ministério Público tem uma posição, os estados têm uma posição, a própria União tem uma posição. Essa é uma questão ainda em aberto. O que me parece é que tentar resolver duas questões tão complexas como licenciamento de carcinicultura e também a repartição de competências, hoje aqui, neste momento, na resolução que trata disso é um desafio complexo demais neste momento. Então, me parece que a proposição existe outra resolução do CONAMA que trata da repartição  de competências no licenciamento, mesmo sabendo que há questionamentos sobre a legalidade, sobre a constitucionalidade dessa resolução, ela, de fato, é um grande acordo político que nos permite operar o SISNAMA enquanto nós não regulamentamos a constituição federal. Portanto, eu reforço a idéia que foi apresentada já de que nós deixemos, não tentemos resolver aqui a questão das competências e tratamos apenas de afirmar que, licenciamento ambiental tem que ser feita pelo órgão ambiental competente e que essa licença tem que ser expedida com base em um parecer técnico motivado, que é mais ou menos o que está ali dentro da proposta do Herman. A questão de ouvir, nós não temos nenhuma contrariedade na articulação na troca de informação com o IBAMA, não é este o caso, mas para o SISAMA operar tem que ter papéis muito bem definidos em instâncias de articulação, nós não temos isso ainda, reconhecemos isso, agora, a troca de informação, a melhora da troca de informação entre IBAMA e órgão estaduais é uma necessidade, a complexidade em operar isso dentro de cada licenciamento individual, isso na prática, significaria estabelecer dois órgãos licenciadores e nós traríamos uma enorme complexidade administrativa e técnica dificultando o trabalho tanto do IBAMA quanto dos órgãos estaduais. Nós não somos contra a troca de informações, mas ouvir processo a processo, caso a caso, aplicaria em um volume extra e inviabilizaria o nosso trabalho. Na verdade, o grande momento de articulação do órgão federal com os órgãos estaduais, seria na definição das grandes diretrizes do zoneamento ecológico e econômico; a operação do licenciamento tem que se dar por um ente só, mas a atividade mais estratégica de planejamento, essa tem que ser feita entre os órgãos estaduais e os órgãos municipais e federais. Fazer isso caso a caso, dentro de cada processo de licenciamento seria de fato impossível na nossa opinião. Nós defendemos os estados aqui, que deixemos a questão órgão ambiental competente, não tentemos resolver duas questões complexas ao mesmo tempo aqui, quase sete horas na reunião do CONAMA.  

Jaime de Souza – Representante do Estado de Santa Catarina 

Eu gostaria de corroborar com o que já foi dito pela Dra. Michelle e pelo ilustre representante do Estado do Rio Grande do Sul e dizer que realmente essa matéria é de competência, e nós vamos ficar uma semana aqui discutindo e não vamos chegar à conclusão nenhuma e quem sofre, a gente vê na prática, é o produtor ou agricultor. Há pouco tempo ainda fui questionado por um agricultor que me perguntou: “A quem eu devo obedecer: À Política Estadual Ambiental, a FATMA ou o IBAMA?” Porque eu fui fiscalizado em uma semana pelos três, e dois me disseram coisas completamente diferentes. Então, a competência, se nós soubermos interpretar a lei nós já temos ela definida, está definida com todas as letras, com todas as linhas e acho que nenhum órgão ambiental desses está disputando competências, nós temos é que facilitar o desenvolvimento sustentável. Por isso eu concordo com o posicionamento do Estado do Rio Grande do Sul de que a gente tire a matéria de competência fora e o órgão ambiental competente, e a lei que defina quem é competente.  

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior - Representante dos Governos Municipais de Âmbito Nacional ANAMMA/RS

Eu sou presidente da ANAMMA, em exercício; represento os municípios e eu tinha me proposto à gente não falar hoje, até pelo horário. Mas eu queria aproveitar esse momento para dizer o seguinte: eu gostei de ouvir dos estados, colocando que a solução da 237 é a que os estados defendem hoje, que é o órgão estadual competente; nós dos municípios estamos dizendo a mesma coisa, nós defendemos isso por que o sistema vai funcionar, não da noite para o dia, mas está melhor do que estava antes da 237, é deixar o sistema funcionar. Nos estados, eu acho que as pessoas que estão aqui, talvez não saibam, mas o sistema funciona melhor do que se imagina; existe mais em um estado e menos no outro uma relação. Ninguém faz um licenciamento X sem ouvir ninguém. Há uma relação, até nos Conselhos estaduais e municipais de meio ambiente, a presença do IBAMA, então, não é dessa forma que está sendo feita aqui. Eu lamento, e vou falar um pouco do que o Roberto Monteiro falou, é que na minha impressão é que esse volta para atrapalhar o andamento de uma determinada discussão, porque nós temos uma resolução 237 e se alguém quiser rediscutir isso, coloca-se a 237. Não tem cabimento! Infelizmente não discutimos o regimento, mas teve o Ministério de Ciência e Tecnologia, na parte do regimento, quer caçar a possibilidade dos municípios licenciarem. Isso já está na legislação, está na constituição. A pessoa voltar com um debate, como está voltando, é uma hora de discussão sem menor necessidade para o tema em comum, é o órgão ambiental competente. Deixa o sistema resolver isso. O sistema vai resolver isso, vai porque ninguém faz nada isolado, ninguém é louco, tem o Ministério Público aqui! Ninguém vai fazer nenhuma loucura de licenciar algo que não seja licenciável, e se fizer pode ser preso pode ser preso se fizer. Então, a gente não devia mais, o Roberto Monteiro já falou, nós já tomamos uma decisão. Todas as resoluções vamos falar de órgão ambiental competente e remete para a 237 que vai discutir qual é. Quando inclui isso numa determinada resolução, acontece o que aconteceu aqui. É uma hora para terminar essa resolução, nós estamos à uma hora discutindo uma coisa que não tem futuro para essa resolução. Eu só queria pedir que a mesa tivesse esse cuidado de toda vez que esse assunto viesse a pauta, colocasse que já é uma decisão, órgão ambiental competente. Não precisamos discutir e cuidado com essa questão do regimento, já que vai haver, para que não cacem na questão do regimento para discutir se o município tem ou não competência para licenciar.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Eu acho que todo mundo já colocou argumentos, eu peço a ajuda do Ministério Público, vou querer fazer um acordo com vocês, só um vai falar. Eu vou pedir o seguinte, é um assunto polêmico, eu vou pedir para vocês falarem muito rapidamente, porque em função desse assunto, nós estamos discutindo uma tese e, não está acontecendo só na questão do camarão, o que está acontecendo, como a legislação não está absolutamente definida, a questão da supletivo dado, o que está acontecendo? Energia, camarão, cada assunto específico está querendo e a gente sabe que tem os conflitos, até judicialmente já está havendo decisões e cada um quer resolver o seu caso, ou seja, o problema me existe acho que o problema existe, mas que nas resoluções específicas a gente não vai poder resolver. Eu acho que a gente está no Conselho certo, acho que concordo com a posição do representante de Vitória que a gente vai gastar tempo, ou seja, é reconhecer que existe o problema, que ima resolução específica não vai resolver o problema porque você vai ter conflitos numa resolução que já especifica a questão do licenciamento, que uma discussão, sim, da questão da competência que passa, inclusive, pela regulamentação da constituição,  será o momento em que não só o CONAMA, mas como todo o sistema e como todos os envolvidos devem discutir, nós estamos com essa questão colocada no Ministério, assuntos que ainda precisam deixar claro para a transição e para o próximo governo e essa é uma das questões. Eu acho que para a gente não tomar mais tempo, a minha sugestão seria a seguinte: peço rapidamente para o Ministério Público, a Consultora Jurídica diante do que escutou vai dar um encaminhamento e se os outros que estão inscritos for sobre esse questionamento, eu peço que retirem o pedido para falar, porque eu acho que só vai haver redundância.

Senhora

O ponto que eu gostaria de colocar é de reflexão também, até ponderando todos os argumentos que foram expostos aqui, o que eu percebi é o seguinte, a gente não entraria na área da competência, mas eu acho que é um consenso normal a necessidade de intercambio, de informação entre os órgãos componentes do SISNAMA, e isso corroborou, apesar de me agredir pessoalmente o nosso representante do Rio Grande do Norte, ele corroborou exatamente aquilo, ele confirmou a minha tese, apesar de me agredir pessoalmente, de que no Rio Grande do Norte há, em cada licenciamento realizado pelo IDEMA uma consulta, há um sistema integrado. Isso eu gostaria de enfatizar porque ele há pouco tempo está na direção do órgão ambiental e eu, assim como, trabalho diretamente com zona costeira e senti, inclusive, tem o Ministério Público Federal, nós fizemos uma reunião conjunta com o representante do IDEMA e do IBAMA e os dois nos reivindicando: pelo amor de Deus, Ministério Público, nos ajude a fazer essa integração. A filosofia é única, precisamos de uma integração. Não vamos enfrentar a questão da competência, é polêmica e pode deixar para uma outra situação, mas talvez uma proposta intermediária, uma proposta consensual no sentido de intercâmbio de informações que é prevista na lei de política nacional do meio ambiente, é o interesse de todos e eu acho que a gente está falando a mesma linguagem de maneira adversa.  Então, eu proponho, eu gostaria ou retirada da proposta ou que Dr.Herman Benjamim, retirasse a proposta ou fizesse um intermediário com essa filosofia que eu vejo aqui que é um consenso.  

Antônio Herman Benjamim – Representante do Planeta Verde 

Eu, ouvindo a todos os colegas, eu acho que a melhor posição é retirar a proposta e eu queria só lembrar, porque isso consta em ata, que nós no CONAMA, muitas vezes a pretexto de facilitar nossa vida estamos dificultando a vida do empreendedor e eu me sinto muito à vontade para falar isso, porque não tenho nenhum relacionamento com empreendedores, não sou advogado deles, não os represento, há aqueles no plenário que os representam. Porque ao invés de nós darmos o caminho das pedras de forma clara e transparente para o empreendedor, nós deixamos o empreendedor no limbo e isto não é bom para o CONAMA. Ou seja, o empreendedor que aqui for receber o seu licenciamento apenas estadual sem ouvir o IBAMA, está chamando a si uma encrenca que pode lhe trazer grandes prejuízos e o administrador estadual que trouxer a si, de forma como quis e quer a Dra.Michelle, está chamando a si um enorme problema que se chama, eventualmente, uma ação por improbidade administrativa. Era isto o meu instituto: que nós tivéssemos uma norma clara que não prejudicasse, desse um rumo certo ao empreendedor, aos órgãos ambientais e até mesmo, a nós da sociedade civil, retiro com uma última observação: é fundamental que a resolução, em nenhum momento, use a expressão órgão ambiental competente, porque se usar, nós estamos aceitando que os três níveis de governos e de administração são competência, não são, em matéria de manguezal eles não são. IBAMA é costeira.  

Senhor 
Dra.Mônica, eu queria deixar claro que, como o Ministério Público fez uma proposta que não é coincidente com a do Dr.Herman, quer retirar também a sua proposta de competência federal nos casos de domínio da União e unidade de conservação federal para ser tratada em outra oportunidade.  

Mônica Maria Liborio Feitosa de Araújo – Secretária-Executiva 

Eu só queria que à luz do que aconteceu que nós vamos fechar esse primeiro tempo, veja como é importante a matéria que se chama regimento interno. Eu acho que é uma reflexão, eu acho que o que aconteceu hoje e só vou falar por que é a minha primeira e única reunião que participei aqui, só posso relatar essa experiência. Eu acho que cabe a cada um dos conselheiros refletir do que aconteceu e tem mais discussão para frente e a gente tem que primeiro aceitar, primeiro, que a legislação não é tão clara, existe a questão da supletividade e essa dúvida não vai se tirar nem nesse caso nem em qualquer um.  Não adianta se querer legislar em cada caso específico, porque você não vai retirar do problema. Judicialmente, vai ter sempre alguém que possa questionar porque existem as leis. Então, esse é um caso para que assuntos gerais do CONAMA – por favor, um pouco de silêncio – seja objeto de futura discussão, de uma definição clara até onde vai o limite da supletividade do IBAMA. Queria fazer um outro comentário por ser a primeira vez que estou participando. Teve várias sugestões aqui apresentadas e longas que, se houvessem sido incluídas ou apresentadas antes aos membros em um período prévio e não na hora da reunião, facilitaria o trabalho. Então, eu peço para que reflitam e nós aqui, que vamos trabalhar numa sugestão de compatibilização de informações de regimento, levem em conta esse fato para que a gente coloque alguma coisa no regimento que dentro do possível também, quando você tem propostas concretas fechadas, já escritas, que é o caso de vários casos, que vamos criar algum mecanismo para que os membros recebam isso antes, dentro do possível, isso não impede que tenham propostas no momento, mas isso facilita demais o trabalho, porque são, muitas vezes, propostas polêmicas, de difícil decisão, muitas vezes algum conselheiro vai querer que peça sugestão dos seus representantes porque cada um está representando uma entidade, a gente não está representando cada um por si mesmo, é importante refletir o que aconteceu hoje. Então, eu estou pedindo o seguinte, amanhã, o Ministro vai estar aqui na reunião de amanhã e queríamos começar a reunião às nove horas, pontualmente, peço que cheguem aqui antes das nove, minha sugestão, em função de que nós queremos concluir esse processo e ainda têm outros, proponho que façam uma proposta para que cheguemos aqui, comecemos efetivamente a reunião, às nove horas da manhã para que a gente conclua a pauta, principalmente esse assunto que, por votação foi considerado importante e que a gente precisa concluir. O Ministro vai estar aqui para ajudar a gente a fechar, não só esse como os demais assuntos, então, peço para que cheguem, que tenham quorum e reflitam, principalmente, aqueles que estão incluindo proposições novas, que reflitam, se for o caso até discutam, conversem para que amanhã a gente consiga chegar num entendimento de uma maneira mais rápida. Então, peço a vocês, vou encerrar a reunião. Amanhã às nove horas aqui, por favor. Muito obrigada.  
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